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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Praça Rui Barbosa, 01 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-070 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42)  3635-8100 (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019-PMLS 

 
O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base no Art. 15, § 2° da Lei Federal 8.666/1993 e posteriores alterações, Lei Federal 
n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2003 e Decreto Municipal n° 89/2013, torna 
público os Preços Registrados no Pregão Presencial n° 003/2019 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA CIDADE DE CASCAVEL/PR A 
PACIENTES EM TRATAMENTO DE SAÚDE FORA DE DOMICILIO. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
J KUSS & CIA LTDA- ME 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Und Qtde Preço Preço total 
1 1 SERVIÇO DE HOSPEDAGEM COM PERNOITE, 

BANHEIRO E ALIMENTAÇÃO COMPLETA ( CAFÉ, 
ALMOÇO E JANTAR).  
 
OS QUARTOS DEVERÃO TER ACESSO PARA MACA E 
CADEIRA DE RODAS E AINDA POSSUIR CAMA BAIXA. 
 
OS QUARTOS DEVERÃO POSSUIR CAPACIDADE 
MÁXIMA PARA ACOMODAR 03 PESSOAS.  
 
A EMPRESA DEVERA ACOMODAR O PACIENTE E SEU 
ACOMPANHANTE, QUANDO FOR O CASO NO MESMO 
QUARTO. 
 
A EMPRESA DEVERA POSSUIR VEÍCULOS 
EQUIPADOS COM MACA E OFERECER TRANSPORTE 
GRATUITO AS PESSOAS PARA  HOSPITAIS E 
CLINICAS DA CIDADE DE  CASCAVEL .  

J KUSS & CIA 
LTDA - ME 

 DIARI 800,00 82,50 66.000,00 

TOTAL 66.000,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: 66.000,00 (sessenta e seis mil reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 25 de fevereiro de 2019. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Praça Rui Barbosa, 01 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-070 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42)  3635-8100 (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2019-PMLS 

 
O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base no Art. 15, § 2° da Lei Federal 8.666/1993 e posteriores alterações, Lei Federal 
n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2003 e Decreto Municipal n° 89/2013, torna 
público os Preços Registrados no Pregão Presencial n° 005/2019 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESGOTAMENTO DE FOSSAS SÉPTICAS. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
BENJAMIM NIGUEL PADILHA 28275306949 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Und Qtde Preço Preço total 
1 1 SERVIÇOS DE ESGOTAMENTO DE 

FOSSA SÉPTICA POR 
SUCCIONAMENTO, ATRAVÉS DE 
VEÍCULO E EQUIPAMENTOS COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 9.000 
LITROS POR CARGA. VALOR 
UNITÁRIO POR FOSSA 
ESGOTADA.  

BENJAMIM 
MIGUEL 
PADILHA  

 UN 80,00 316,00 25.280,00 

TOTAL 25.280,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 25.280,00 (vinte e cinco mil, duzentos e oitenta reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 25 de fevereiro de 2019. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

     APP SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO PÚBLICA DO PARANÁ 
NÚCLEO SINDICAL DE LARANJEIRAS DO SUL 

Rua Diogo Pinto, 1035 Centro – Laranjeiras do Sul 
Fone (42) 36355065 E-mail: laranjeirasdosul@app.com.br 

 

APP-Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Paraná 
Lei Estadual N° 2498 de 17/01/55; Lei Municipal Nº 973 de 30/04/54 – CNPJ 76.693.225/0001-32 

 

Cantagalo 

 

Diamante do Sul 

 

Espigão Alto do Iguaçu 

 

Laranjal 

 

Laranjeiras do Sul 

 

Marquinho 

 

Nova Laranjeiras 

 

Palmital 

 

Porto Barreiro 

 

Quedas do Iguaçu 

 

Rio Bonito Iguaçu 

 

Saudade do Iguaçu 

 

Sulina  

 

Virmond 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA DOS 

TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO MUNICIPAL DE VIRMOND 

 

 

A presidenta do núcleo sindical da APP – Sindicato de Laranjeiras do Sul 

convoca os Trabalhadores/as em Educação Municipal de Virmond para 

assembleia geral extraordinária a ser realizada no dia 28 de fevereiro de dois mil 

e dezenove, às 17h horas em primeira convocação e às 17h30min em segunda 

convocação, na escola Municipal Henrique Krygier, situado a Rua Paraná, sem 

número, para tratar da seguinte pauta 1. Informes, 2. Devolutiva da reunião com 

o prefeito municipal.  

 

Atenciosamente, 

 

Rosangela de Fatima Rodrigues 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
 

     PORTARIA N.º 037/2019 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO 
SUL-PR, usando da competência que lhe confere o 
Artigo n.º 65, Inciso IX da Lei Orgânica do Município, e 
de acordo ainda com a Lei Municipal n.º 010/2018 de 
04/04/2018; 

 
 
 

RESOLVE: 
 
 
 

NOMEAR, para exercer Cargo em Comissão desta 
Prefeitura Municipal o Senhor abaixo relacionado. 
 
MATR. NOME CARGO C. P. F. SÍMBOLO ENTRADA 

EM VIGOR 
DA 

NOMEAÇÃO 
46906-1 Laércio Geraldo 

Benvenutti 
Diretor do Departamento 
de Esportes 

545.791.479-87 C-03 25/02/2019 

 
 
      Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, 
25 de Fevereiro de 2019. 
 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
PREGÃO PRESENCIAL nº.  64/2018-PMV 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

DO SEGMENTO ESPORTIVO, DESTINADOS AS ATIVIDADES ESPORTIVAS 

DO MUNICÍPIO DE VIRMOND. 
ÓRGÃO GERENCIADOR:  MUNICÍPIO DE VIRMOND, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ nº. 95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, 
Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. 
NEIMAR GRANOSKI, portador de cédula de identidade n.º 4.652.899-9 SSP/PR e 
CPF/MF n.º 777.826.319-04. 
 
ATA Nº.  10-19 
DETENTORA DA ATA: ESPORTIVA RV LTDA, com sede na LRG São Vicente de 
Paulo, nº 1066, Toledo-PR, CEP 85.900-215 e inscrita no CNPJ sob nº. 
19.468.880/0001-53, representada pelo Sr. FERNANDO RODRIGO ROYER portador 
da Carteira de Identidade RG nº. 9.012.976-7 SSP/PR e CPF/MF sob o n.º 
067.062.349-07. 
Preços registrados:  

Lote 001 - Lote 001 

ITEM PRODUTO MEDIDA QUANT. MARCA 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

5 

9266   BOLA DE FUTEBOL DE SALÃO 
CATEGORIA ADULTO, 
CONFECCIONADA EM PU, COM 32 
GOMOS DE DUPLA CAMADA (PU + 
COMPOSTO MICROCELULAR), 
TERMOSSOLDADOS ATRAVÉS DE 
COLAGEM LATERAL, COM CÂMARA 
AIRBILITY, FORRO   MULTIAXIAL, 
MIOLO SLIP SYSTEM (LUBRIFICADO 
E SUBSTITUÍVEL), COM PESO ENTRE 
410 A 440 GRAMAS E 
CIRCUNFERÊNCIA ENTRE 61 E 64 
CM, UN 20,00 

PENALTY 
BAREX 500 100,00 2.000,00 

7 

9263   BOLA DE FUTEBOL DE SALÃO 
CATEGORIA INFANTIL (SUB-13), 
CONFECCIONADA EM PU, COM 8 
GOMOS DE DUPLA CAMADA (PU + 
COMPOSTO MICROCELULAR), 
TERMOSSOLDADOS ATRAVÉS DE 
COLAGEM LATERAL, COM CÂMARA 
AIRBILITY, FORRO MULTIAXIAL, 
MIOLO SLIP SYSTEM (LUBRIFICADO 
E  SUBSTITUÍVEL), COM PESO UN 15,00 

PENALTY 
MAX 200 161,00 2.415,00 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

ENTRE 350 A 380 GRAMAS E 
CIRCUNFERÊNCIA ENTRE 55 E 59 
CM,BOLA OFICIAL FEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE FUTSAL 

12 

9271   BOLA DE VOLEI PRO 7.0  COM 
16 GOMOS CIRCUNFERENCIA DE 65 
A 67 CM,COM PESO ENTRE 260 A 
280 GRAMAS,CÂMARA 
AIRBILITY,MATIZADA,MICROFIBRA 
COM MIOLO SLIP SYSTEM 
REMOVIVEL E LUBRIFICADO.BOLA  
APROVADA  PELA (FIVB) 
FEDERAÇAO  INTERNACIONAL  DE 
VÔLEI UN 10,00 

PENALTY 
7.0 278,00 2.780,00 

Lote 003 - Lote 003 

1 

9280   JOGO DE BOCHA PARA AREIA 
COMUM COM BOLAS PESANDO EM 
MÉDIA 1,150 KG, DI ÂMETRO DE 107 
MM, CONFECCIONADO EM RESINA 
SINTÉTICA UN 2,00 PLASTILUC 344,90 689,80 

2 

9281   JOGO DE BOCHA PARA 
CARPETE COM BOLAS PESANDO EM 
MÉDIA 0,950 KG DIÂMETR O DE 107 
MM, CONFECCIONADA EM 
MATERIAL RESINA SINTÉTICA UN 2,00 PLASTILUC 294,90 589,80 

3 

9282   JOGO DE CARTÃO ESPORTIVO 
AMARELO E VERMELHO PARA 
ÁRBITRO UN 10,00 

FISIC 
FORM 6,90 69,00 

4 

9283   RAQUETE PROFISSIONAL DE 
TENIS DE MESA COM DOIS LADOS EM 
BORRACHA UN 10,00 VOLLO 21,00 210,00 

5 

9284   RELOGIO PARA XADREZ COM 
CAIXA PLÁSTICA COM PINOS DE 
METAL UN 6,00 BOTTICELI 155,90 935,40 

6 

9285   TABULEIRO DE JOGO DE 
XADREZ FLEXÍVEL COM MEDIDAS 
OFICIAIS UN 6,00 BOTTICELI 56,90 341,40 

Lote 005 - Lote 005 

1 

9293   ANTENA EM PVC PARA REDE 
DE VOLEIBOL OFICIAL TAMANHO 
1,80 METROS MATERIAL FIBRA DE 
VIDRO PAR 2,00 

FISIC 
FORM 83,00 166,00 

2 
9294   REDE COM SUPORTE JACARE 
PARA TÊNIS DE MESA UN 4,00 VOLLO 115,00 460,00 

3 
9295   REDE DE BASQUETE DE SEDA 4 
MM MALHA 7X7 MEDIDA OFICIAL PAR 4,00 DUNK 33,90 135,60 

5 
9297   REDE DE FUTEBOL FIO 6 MM 
TRANÇADO 2,20 M ALTURA X 5,25 M PAR 10,00 DUNK 650,00 6.500,00 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

COMPRIMENTO 

6 
9298   REDE DE FUTSAL FIO DE 6 MM 
NYLON TRANÇADO, 2 M PAR 10,00 DUNK 285,00 2.850,00 

7 

9299   REDE DE HANDEBOL FIO 6 MM 
SEDA TRANÇADO 2 M ALTURA X 3,10 
M COMPRIMENTO X 1 M 
PROFUNDIDADE, EM SEDA. PAR 2,00 DUNK 410,00 820,00 

8 

9300   REDE DE PROTEÇÃO DE SEDA 
EM POLIPROPILENO 4MM ; 
MEDINDO 140M DE LARGURA X 4 DE 
ALTURA EM EMENDAS, COM CABOS 
DE AÇO PARA FIXAÇÃO AO TETO E 
SISTEMAS DE RECOLHIMENTO 
TOTAL. M² 3.000,00 DUNK 7,90 23.700,00 

9 
9301   REDE DE VOLEI DE AREIA - 
UMA FAIXA UN 1,00 DUNK 93,00 93,00 

10 

9302   REDE DE VOLEIBOL 4 FAIXAS; 
FIO 4 MM TRANÇADA . SEDA, 1,00 X 
10,00 M UN 2,00 DUNK 144,00 288,00 

11 

9303   REDE PARA CARREGAR BOLAS 
CONFECCIONADA EM FIO 4 MM DE 
NYLON UN 10,00 DUNK 33,00 330,00 

12 

9304   SACO DE REDE PARA 6 A 8 
BOLAS COM ALÇA DE TRANSPORTE 
TELA COM REDE PAR A PERMITIR 
UM TRANSPORTE MAIS COMPACTO 
ABERTURA/FECHAMENTO: CORDÃO 
DE AJUSTE DESLIZANTE. UN 10,00 DUNK 118,90 1.189,00 

Lote 006 - Lote 006 

17 
9314   TROCADOR DE VALVULAS DE 
BOLAS UN 2,00 POKER 142,00 284,00 

18 
9315   VALVULAS DE SILICONE PARA 
BOLAS UN 100,00 PENALTY 12,50 1.250,00 

V A L O R   T O T A L : 48.096,00 
 
ATA Nº.  11-19 
DETENTORA DA ATA: JEVERSON IVAN PAESE – PITTY SPORTS, com sede na Rua 
Jose Silva, nº 550, Itapejara do Oeste-PR, CEP 85.580-000 e inscrita no CNPJ 
sob nº. 25.371.647/0001-50, representada pelo Sr. JEVERSON IVAN PAESE 
portador da Carteira de Identidade RG nº. 3187066-6 SSP/PR e CPF/MF sob o 
n.º 408.132.230-91. 
Preços registrados: 

Lote 001 - Lote 001 

ITEM PRODUTO MEDIDA QUANT. MARCA 
VALOR 
UNIT. VALOR TOTAL 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

2 

9261   BOLA DE FUTEBOL 
DE AREIA BEACH 
SOCCER PRO COM 
CIRCUNFERÊNCIA DE 68 
A 6 9 CM PESO DE 410 A 
450 GRAMAS,CÂMARA 
AIRBILITY TERMOTEC PU 
ULTRA 100%,MIOLO SLIP 
SYSTEM REMOVIVEL E 
LUBRIFICADO; UN 10,00 penalty 183,00 1.830,00 

3 

9262   BOLA DE FUTEBOL 
DE CAMPO OFICIAL S11 
R2  11  GOMOS MICRO  
POWER  COM 
CIRCUNFERÊNCIA DE 68 
A 7 0 CM. COM PESO DE 
410 A 450 
GRAMAS.CÂMARA 
AIRBILITY,TERMOTEC,PU 
ULTRA 100% MIOLO SLIP 
SYSTEM REMOVIVEL E 
LUBRIFICADO; UN 30,00 penalty 151,50 4.545,00 

4 

9264   BOLA DE FUTEBOL 
DE SALÃO CATEGORIA 
ADULTO, 
CONFECCIONADA EM PU 
ULTRA 100%, COM 11 
GOMOS DE DUPLA 
CAMADA (PU ULTRA 
100% + COMPOSTO 
MICROCELULAR), 
TERMOSSOLDADOS 
ATRAVÉS DE COLAGEM 
LATERAL, COM CÂMARA 
AIRBILITY, FORRO 
MULTIAXIAL, MIOLO 
SLIP SYSTEM 
(LUBRIFICADO E  
SUBSTITUÍVEL), COM 
PESO ENTRE 410 A 440 
GRAMAS E 
CIRCUNFERÊNCIA ENTRE 
61 E 64 CM, COM SELO 
APPROVADA PELA FIFA , 
BOLA OFICIAL 
FEDERAÇÃO BRASILEIRA 
DE FUTSAL UN 30,00 penalty 278,00 8.340,00 

13 
9272   BOLA DIGITAL DE 
FUTEBOL DE CAMPO S11 UN 40,00 penalty 95,10 3.804,00 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

R4 PVC 32 GOMOSCOM 
CIRCUNFERÊNCIA DE 68 
A 70 CM.COM PESO DE 
410 A 450 
GRAMAS.CAMERA 
AIRBILITY , A 100% 
MIOLO SLIP SYSTEM 
REMOVIVEL E 
LUBRIFICADO; 

14 

9273   BOLA VOLEI DE 
AREIA OFICIAL BEACH 
VOLEI PRO 12 GOMOS PU 
0% AGUA  65-68 CM  
TERMOTECH MICROF 
IBRA 260-280 GRAMAS 
CAMARA AIRBILITY  
100% MIOLO SLIP 
SYSTEM REMOVIVEL 
LUBRIFICADO; UN 6,00 penalty 249,90 1.499,40 

Lote 004 - Lote 004 

1 

9286   MESA DE TENIS DE 
MESA OFICIAL , 
APROXIMADAMENTE 
152X76X274 CM COM 25 M 
M UN 1,00 Olimpic 642,00 642,00 

2 

9287   POSTE DE FERRO 
PARA REDE DE VOLEIBOL 
COM ESPESSURA DE 3 
POLEGADAS UN 4,00 Spitter 641,00 2.564,00 

4 

9289   TRAVE DE FERRO 
PARA FUTEBOL DE AREIA 
OFICIAL MEDINDO 2,20 X 5 
METROS UN 2,00 Spitter 1.497,50 2.995,00 

5 

9290   TRAVE DE FERRO 
PARA FUTEBOL SUIÇO 
OFICIAL MEDINDO 2,20X5 
METROS UN 10,00 Spitter 2.896,00 28.960,00 

7 

9292   TRAVE DE 
HANDEBOL OFICIAL DE 
MADEIRA MEDINDO 
3X2,08 METROS COM 1 
METRO DE SUPORTE PARA 
REDE UN 1,00 Spitter 2.590,00 2.590,00 

Lote 006 - Lote 006 

1 
9305   APITO  DE MESA 
PLÁSTICO COM CORDÃO UN 10,00 Scalibu 15,90 159,00 

2 
9306   APITO COM BOCAL 
SILICONADO FOX 40 UN 20,00 Pearl 25,00 500,00 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

3 

9320   BOLA PARA 
TREINAMENTO 
FUNCIONAL WALL BALL 
7KG UN 4,00 Scalibu 75,80 303,20 

5 

9308   CALIBRADOR DE 
CANETA PARA MEDIR 
PRESSÃO UN 2,00 

Pista e 
Campo 116,00 232,00 

7 

9310   COLCHONETES 
ESPORTIVOS DENSIDADE 
28, TAMANHO 1X0,6, COM 
5 CM DE ALTURA UN 20,00 Pitty Sports 64,00 1.280,00 

8 

9311   CONE PLÁSTICO 
MEDINDO 75 CM, PARA 
TREINAMENTO UN 50,00 Scalibu 45,00 2.250,00 

9 
9319   CORDA NARVAL 08 
MT   40MM UN 2,00 Scalibu 155,50 311,00 

10 

9312   CRONOMETRO 
OFICIAL COM CORDÃO DE 
SEGURANÇA, DIGITOS 
GRANDES QUE FACILI 
TAM A LEITURA, FACIL DE 
OPERAR. UN 15,00 Light 20,00 300,00 

11 
9321   DISCO DE 
EQUILIBRIO UN 3,00 

Pista e 
Campo 115,00 345,00 

12 

9313   FAIXA DE CAPITÃO 
PARA COMPETIÇÃO 
ESPORTIVA COMPOSTA DE 
100% POLIAMIDA PARA 
COMPETIÇÃO ESPORTIVA 
COMPOSTA DE 100% 
POLIAMIDA UN 10,00 Scalibu 8,50 85,00 

13 

9318   KIT ESCADA DE 
AGILIDADE 
TREINAMENTO 
FUNCIONAL 4 M UN 3,00 Scalibu 129,50 388,50 

14 

9316   MEDALHA 
ESPORTIVA 
PERSONALIZADA DE 
METAL, 
OURO/PRATA/BRONZE 
COM CORDÃO EM TECIDO 
POLIESTER UN 3.000,00 Trofeu Sul 6,95 20.850,00 

 A L O R   T O T A L: 84.773,10 
 
ATA Nº.  12-19 
DETENTORA DA ATA: MANICA & PANDINI  LTDA, com sede na Avenida Abilon de 
Souza Neves, nº 731, Guaraniaçu-PR, CEP 85.400-000 e inscrita no CNPJ sob 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

nº. 10.797.874/0001-75, representada pelo Sr. FERNANDO LUIZ MANICA portador 
da Carteira de Identidade RG nº. 8.825.492-9 SSP/PR e CPF/MF sob o n.º 
068.517.299-62. 
Preços registrados: 

Lote 001 - Lote 001 

ITEM PRODUTO MEDIDA QUANT. MARCA 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

6 

9265   BOLA DE FUTEBOL DE SALÃO 
CATEGORIA ADULTO, 
CONFECCIONADA EM PU, COM 8 
GOMOS DE DUPLA CAMADA (PU + 
COMPOSTO MICROCELULAR), 
TERMOSSOLDADOS ATRAVÉS DE 
COLAGEM LATERAL, COM CÂMARA 
AIRBILITY, FORRO MULTIAXIAL, 
MIOLO SLIP SYSTEM (LUBRIFICADO 
E SUBSTITUÍVEL), COM PESO ENTRE 
410 A 440 GRAMAS E 
CIRCUNFERÊNCIA ENTRE 61 E 64 
CM,  BOLA OFICIAL FEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE FUTSAL MIOLO 
SLIP SYSTEM (LUBRIFICADO E 
SUBSTITUÍVEL), COM PESO ENTRE 
410 A 440 GRAMAS E 
CIRCUNFERÊNCIA ENTRE 61 E 64 
CM,  BOLA OFICIAL FEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE FUTSAL UN 20,00 PENALTY 209,00 4.180,00 

11 

9270   BOLA DE VOLEI PRO 6.0  COM 
18 GOMOS CIRCUNFERENCIA DE 65 
A 67 CM,COM PESO ENTRE 260 A 
280 GRAMAS,CÂMARA 
AIRBILITY,MATIZADA,MICROFIBRA 
COM MIOLO SLIP SYSTEM 
REMOVIVEL E LUBRIFICADO.BOLA 
OFICIAL DA CONFEDEREÇÃO 
BRASILEIRA DE VOLEIBOL. UN 8,00 PENALTY 275,00 2.200,00 

Lote 002 - Lote 002 

1 

9274   COLETE PARA TREINO DUPLA 
FACE. DIVERSAS CORES- 100%  
POLIESTER, GOLA VIES, ELASTICO 
NAS LATERAIS UN 200,00 ATIVA 12,00 2.400,00 

2 

9275   COTOVELEIRA DE GOLEIRO 
FUTSAL  37% ALGODÃO; 33 % 
POLIPROPILENO; 18% EL 
ASTODIENO; 12 % POLIESTER. UN 6,00 REALTEX 55,00 330,00 

3 
9276   JOELHEIRA GOLEIRO FUTSAL 
37% ALGODÃO; POLIPROPILENO; 18 UN 6,00 REALTEX 55,00 330,00 
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% ELASTODIENO; 

4 

9277   LUVA ESPORTIVA PARA 
GOLEIRO FUTEBOL EXTREME 
PROFISSIONAL, EM LATÉX GRIP 
ATIVADO COM ÁGUA, PARA 
AUMENTO DO PODER DE 
ADERÊNCIA. UN 6,00 POKER 122,00 732,00 

5 

9278   LUVA ESPORTIVA PARA 
GOLEIRO FUTSAL EXTREME 
PROFISSIONAL, EM LÁTEX GRIP 
ATIVADO COM ÁGUA PARA 
AUMENTO DO PODER DE 
ADERÊNCIA. UN 4,00 POKER 90,00 360,00 

6 

9279   MEIÃO DE FUTEBOL COM 51% 
DE POLIAMIDA; 46% DE ALGODÃO E 
3% OUTRAS FIBRAS; NAS CORES 
BRANCA, VERMELHA E PRETA UN 200,00 DELFIA 10,90 2.180,00 

Lote 004 - Lote 004 

3 
9288   TENDA COM COBERTURA EM 
POLIETILENO  TAMANHO 3X3 UN 3,00 NAUTIKA 127,00 381,00 

Lote 005 - Lote 005 

4 

9296   REDE DE FUTEBOL FIO 6 MM 
NYLON TRANÇADO 2,50 M  ALTURA 
X 7,5 M DE COMPRIMENTO PAR 10,00 DUNK 565,00 5.650,00 

Lote 006 - Lote 006 

4 

9307   BOMBA DE AR DOUBLE 
ACTION INFLA DOS DOIS LADO 
S,CONTEM MANGUEIRA E 2 AG 
ULHAS PEQUENAS UN 20,00 MAGUSSY 18,50 370,00 

15 

9317   PARAQUEDAS PARA 
TREINAMENTO DE VELOCIDADE E 
ACELERAÇÃO UN 4,00 FISIC 140,00 560,00 

16 9322   TRENO DE RESISTENCIA UN 3,00 FISIC 298,00 894,00 

Lote 007 - Lote 007 

1 

9323   CALÇA DE GOLEIRO P/M/G e 
GG100% POLIESTER COM PROTETOR 
NO JOELHO E NA LATERAL  UN 10,00 POKER 95,00 950,00 

2 

9328   CAMISA DE GOLEIRO GOLA 
CARECA, MANGA LONGA COM 
ACOLCOAMENTO NO COTOVELO, 
PUNHOS CANELADOS E ELASTICO -  
100% POLIESTER, TAMANHOS: P,M, G 
e GG UN 10,00 ATIVA 48,00 480,00 

3 

9324   UNIFORME DE BASQUETEBOL - 
12 REGATAS / 12 CALÇÕES TECIDO 
DRY 100% POLIAMIDA. 135GR 
SUBLIMAÇAO TOTAL DA PEÇA  UN 2,00 ATIVA 647,00 1.294,00 
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CORES ARTE DE ACORDO  COM 
ESCOLHA  DA SECRETARIA , 
TAMANHOS : P, , M , G E GG. 

4 

9325   UNIFORME DE FUTEBOL DE 
CAMPO - 22 CAMISAS / 22 CALÇÕES / 
22 MEIÕES.  TECIDO DRY  100% 
POLIESTER  135 GR  SUBLIMAÇAO 
TOTAL DAS PEÇAS , MEIAO 
ESPORTIVO  PAR COMPOSIÇAO  69%  
POLIAMIDA ,  28,3%   ALGODAO ,  
2,6%  ELASTODIENO ,  1% ELASTANO  
SOLA ATOALHADA  , CANO ALTO , 
CORES  E ARTE DE ACORDO COM 
ESCOLHA   DA SECRETARIA , 
TAMANHOS: P,M , G E GG UN 3,00 ATIVA 1.399,00 4.197,00 

5 

9326   UNIFORME DE FUTSAL 
FEMININO 14 CAMISAS / 14 CALÇÕES 
/ 14 MEIÕS.  TECIDO DRY  100% 
POLIESTER 135GR SIBLIMAÇAO 
TOTAL D A  PEÇA,  MEIAO 
ESPORTIVO  PAR COMPOSIÇAO  
69%POLIAMIDA ,  28,3% ALGODAO ,  
2,6% ELASTIDIENO,  1% ELASTANO 
SOLA  ATOALHADA , CANO ALTO ,M 
CORES E ARTE  DE ACORDO  COM  
ESCOLHA  DA SECRETARIA,  
TAMANHOS: P,M , G E GG UN 3,00 ATIVA 948,00 2.844,00 

6 

9327   UNIFORME DE FUTSAL 
MASCULINO - 14 CAMISAS / 14 
CALÇÕES / 14 MEIÕS. TECIDO DRY  
100% POLIESTER 135GR 
SUBLIMAÇAO  TOTAL DA PEÇA 
MEIAO ESPORTIVO O PAR  
COMPOSIÇAO 69%POLIAMIDA ,  
28,3%   ALGODAO , 
2,6%ELASTDIENO,1%  ELASTANO UN 3,00 ATIVA 948,00 2.844,00 

7 

9329   UNIFORME DE VOLEI 
FEMININO - 12 REGATAS /12 
CALÇÕES, TECIDO DRY 100% 
POLIESTER 135GR SUBLIMAÇAO 
TOTAL  DA PEÇAS E CORES  E ARTE  
DE ACORDO  COM ESCOLHA DA 
SECRETARIA , TAMANHOS: P, M , G E 
GG. UN 2,00 ATIVA 648,00 1.296,00 

8 

9330   UNIFORME DE VOLEI 
MASCULINO 12 REGATAS / 12 
CALÇÕESTECIDO DRY  100% 
POLIESTER 135GR SUBLIMAÇAO 
TOTAL  DA PEÇAS  CORES  E ARTE  UN 2,00 ATIVA 648,00 1.296,00 
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DE ACORDO  COM A ESCOLHA  DA 
SECRETARIA  , TAMANHOS: P, M , G E 
GG 

9 

9331   UNIFORME DE XADREZ 05 
CAMISAS , 51% POLIAMIDA. 46% 
ALGODÃO E 3% OUTRAS FIBRAS 
TAMANHOS: M E G E GG UN 4,00 ATIVA 133,00 532,00 

V A L O R   T O T A L : 36.300,00 
 
ATA Nº.  13-19 
DETENTORA DA ATA: TRÊS FOLHAS MERCANTIL  EIRELI, com sede na Rua 
Fagundes de Souza, nº 252, Guarapuava-PR, CEP 85.070-000 e inscrita no CNPJ 
sob nº. 07.793.253/0001-09, representada pelo Sr. WALDEMAR GETESKI portador 
da Carteira de Identidade RG nº. 1.655.285-2 SSP/PR e CPF/MF sob o n.º 
242.550.509-10. 
Preços registrados: 

Lote 001 - Lote 001 

ITEM PRODUTO MEDIDA QUANT. MARCA 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

9260   BOLA DE 
BASQUETE CATEGORIA 
ADULTO, 
CONFECCIONADA EM 
MICROFRIBRA, NA COR 
AMARELA COM 
LARANJA, COM 
CÂMARA AIRBILITY, 
FORRO MULTIAXIAL, 
MIOLO SLIP SYSTEM 
(LUBRIFICADO E 
SUBSTITUÍVEL), COM 
PESO ENTRE 600 A 650 
GRAMAS, 
CIRCUNFERÊNCIA 
ENTRE 75 A 
78CM,APROVADA PELA 
FIBA - FEDERAÇÃO 
INTERNACIONAL DE 
BASKETBALL, OFICIAL 
DA CBB -
CONFEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE 
BASKETBALL UN 10,00 Magussy/cod.1003 269,00 2.690,00 

8 

9269   BOLA DE 
HANDEBOL SUECIA 
H1L COM COSTURA32 UN 10,00 Magussy/Cod.1014 197,00 1.970,00 
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GOMOS  COM 
CIRCUNFERENCIA DE 
49 A 51 CM.PESANDO 
ENTRE 230 A 270 
GRAMAS,COM 
CÂMARA AIRBILITY,PU 
ULTRA GRIP,MIOLO 
SLIP SYSTEM 
REMOVIVEL E 
LUBRIFICADO BOLA 
OFICIAL DA 
CONFEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE 
HANDEBOL(CBHB)E 
APROVADA PELA 
FEDERAÇÃO 
INTERNACIONAL DE 
HANDEBOL(IHF). 

9 

9267   BOLA DE 
HANDEBOL SUECIA 
H2L C/C ULTRA GRIP 32 
GOMOS  COM 
CIRCUNFERÊNCIA DE 
54 A 56 CM,PESANDO 
ENTRE 325 A 400 
GRAMAS,COM 
CÂMARA AIRBILITY,PU 
ULTRA GRIP,MIOLO 
SLIP SYSTEM 
REMOVIVEL E 
LUBRIFICADO.BOLA 
OFICIAL DA 
CONFEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE 
HANDEBOL(CBHB)E 
APROVADA PELA 
FEDERAÇÃO 
INTERNACIONAL DE 
HANDEBOL(IHF) UN 10,00 Magussy/Cod.1013 206,00 2.060,00 

10 

9268   BOLA DE 
HANDEBOL SUECIA 
H3L C/C PU  ULTRA 
GRIP 32 GOMOS COM 
COSTURA COM 
CIRCUFERÊN CIA DE 58 
A 60 CM,PESANDO 
ENTRE420A 475 
GRAMAS COM 
CÂMARA UN 10,00 Magussy/Cod.1012 215,00 2.150,00 
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AIRBILIT,MIOLO SLIP 
SYSTEM REMOVIVEL E 
LUBRIFICADO. BOLA 
OFICIAL DA 
CONFEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE 
HANDEBOL (CBHB) E 
APROVADA PELA 
FEDERAÇÃO 
INTERNACIONAL DE 
HANDEBOL (IHF) 

Lote 006 - Lote 006 

6 

9309   COLA PRÓPRIA 
PARA A MODALIDADE 
HANDEBOL, EMB. 500GR UN 5,00 Magussy/Cod.1042 188,90 944,50 

V A L O R   T O T A L : 9.814,50 
Data da ata: 22 de fevereiro de 2019. 
Vigência da ata: 12 meses. 
Foro: Comarca de Cantagalo/Pr. 
 
 

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
EST ADO DO PAR AN Á 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122, Centro, CEP 85350-000, Fone: (42) 3637-1148 

GABINETE DO PREFEITO 
 

LEI N. 1199, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019. 

 

Dispõe sobre a revisão geral anual dos servidores 

públicos do Poder Executivo Municipal de Nova 

Laranjeiras, e dá outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, 

APROVOU E EU, JOSE LINEU GOMES, PREFEITO MUNICIPAL, NO USO DAS 

ATRIBUIÇÕES QUE ME SÃO CONFERIDAS POR LEI, SANCIONO E MANDO 

PROMULGAR A SEGUINTE: 

LEI 

 Art. 1º Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a conceder revisão geral 

anual aos servidores públicos municipais, com escopo de preservar o valor da moeda e 

recompor as perdas ocasionadas pelo processo inflacionário, no percentual de 5,5% (cinco 

vírgula cinco por cento) acumulado no intervalo de tempo compreendido entre janeiro de 

2017 a dezembro de 2018, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 

INPC/IBGE. 

§1° Excetuam-se da revisão prevista nesta Lei, o cargo de Prefeito e Vice-Prefeito, e os 

Cargos de Agentes Políticos, os quais serão objeto de lei própria. 

§2° A revisão geral constante do caput deste artigo se estende aos cargos de livre 

nomeação e exoneração, aos pensionistas do Poder Executivo Municipal, aos empregados 

públicos e aos Conselheiros Tutelares. 

Art. 2º Para efeitos desta Lei entende-se por vencimento a retribuição básica fixada em 

lei, excluídas as vantagens pecuniárias porventura existentes.  

Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações existentes no 

orçamento em vigor. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 

retroativos a partir de 1º de fevereiro de 2019. 

Gabinete do Prefeito de Nova Laranjeiras, 25 de fevereiro de 2019. 
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GABINETE DO PREFEITO 
 

LEI N. 1200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019. 

 
SÚMULA: Dispõe sobre a Revisão Geral Anual 

dos servidores do Poder Legislativo Municipal de 

Nova Laranjeiras e altera os anexos II e V da Lei 

Municipal nº. 1064/2015. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, 

APROVOU E EU, JOSE LINEU GOMES, PREFEITO MUNICIPAL, NO USO DAS 

ATRIBUIÇÕES QUE ME SÃO CONFERIDAS POR LEI, SANCIONO E MANDO 

PROMULGAR A SEGUINTE: 

LEI 

 
Art. 1º. Fica autorizada a Câmara Municipal de Nova Laranjeiras a conceder revisão 

geral anual de 5,5% (cinco vírgula cinco por cento) sobre a remuneração dos servidores 

públicos municipais deste Poder Legislativo, contemplando os cargos comissionados e 

efetivos. 

Art. 2º. – A presente revisão geral anual refere-se ao período de janeiro de 2017 à 

dezembro de 2018 com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.  

Art. 3º. – Fica alterada as tabelas dos anexos II e V da Lei Municipal nº. 1064 de 17 de 

setembro de 2015, que passam a vigorar conforme anexos I e II desta Lei. 

Art. 4º. - Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 

1º. de fevereiro de 2019. 

Gabinete do Prefeito de Nova Laranjeiras, 25 de fevereiro de 2019. 
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ANEXO I 
LINHAS DE PROGRESSÃO DOS CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL 

PROGRESSÃO POR CONHECIMENTO E MERECIMENTO (11%) 
NÍVEIS CLASSE 

INICIAL 
CLASSE 

1 
CLASSE 

2 
CLASSE 

3 
CLASSE  

4 
CLASSE  

5 
CLASSE 

 6 
CLASSE 

7 
CLASSE 

8 
CLASSE 

9 
CLASSE 

10 
 

A 
 

6.712,12 
 

7.450,45 
 

8.270,00 
 

9.179,70 
 

10.189,47 
 

11.310,31 
 

12.554,43 
 

13.935,41 
 

15.468,30 
 

17.169,82 
 

19.058,50 
 

B 
 

5.174,12 
 

5.743,27 
 

6.375,03 
 

7.076,28 
 

7.854,67 
 

8.718,68 
 

9.677,73 
 

10.742,28 
 

11.923,93 
 

13.235,56 
 

14.691,47 
 

C 
 

3.578,60 
 

3.972,24 
 

4.409,19 
 

4.894,20 
 

5.432,56 
 

6.030,14 
 

6.693,46 
 

7.429,74 
 

8.247,01 
 

9.154,18 
 

10.161,14 
 

D 
 

2.421,32 
 

2.687,66 
 

2.983,30 
 

3.311,46 
 

3.675,72 
 

4.080,05 
 

4.528,86 
 

5.027,03 
 

5.580,00 
 

6.193,80 
 

6.875,12 
 

E 
 

1.656,44 
 
1.838,65 

 
2.040,90 

 
2.265,40 

 
2.514,59 

 
2.791,19 

 
3.098,22 

 
3.439,02 

 
3.817,31 

 
4.237,21 

 
4.703,30 

 
F 

 
2.384,46 

 
2.646,75 

 
2.937,89 

 
3.261,06 

 
3.619,78 

 
4.017,96 

 
4.459,93 

 
4.950,52 

 
5.495,08 

 
6.099,54 

 
6.770,49 

 
PROGRESSÃO POR MERECIMENTO (5%) 

NÍVEL 
A 

CLASSE 
INICIAL 

CLASSE  
1 

CLASSE  
2 

CLASSE  
3 

CLASSE 
4 

CLASSE 
5 

CLASSE 
6 

CLASSE 
7 

CLASSE 
8 

CLASSE 
9 

CLASSE 
10 

VALOR 6.712,12 7.047,73 7.400,12 7.770,13 8.158,64 8.566,57 8.994,90 9.444,65 9.916,88 10.412,72 10.933,36 
NÍVEL 

B 
CLASSE 
INICIAL 

CLASSE  
1 

CLASSE  
2 

CLASSE  
3 

CLASSE 
4 

CLASSE  
5 

CLASSE 
6 

CLASSE 
7 

CLASSE 
8 

CLASSE 
9 

CLASSE 
10 

VALOR 5.174,12 5.432,83 5.704,47 5.989,69 6.289,17 6.603,63 6.933,81 7.280,50 7.644,53 8.026,76 8.428,10 
NÍVEL 

C 
CLASSE 
INICIAL 

CLASSE  
1 

CLASSE 
2 

CLASSE  
3 

CLASSE 
4 

CLASSE 
 5 

CLASSE 
6 

CLASSE 
7 

CLASSE 
8 

CLASSE 
9 

CLASSE 
10 

VALOR 3.578,60 3.757,53 3.945,41 4.142,68 4.349,81 4.567,30 4.795,66 5.035,44 5.287,21 5.551,57 5.829,15 
NÍVEL 

D 
CLASSE 
INICIAL 

CLASSE  
1 

CLASSE 
 2 

CLASSE 
 3 

CLASSE 
4 

CLASSE  
5 

CLASSE 
6 

CLASSE 
7 

CLASSE 
8 

CLASSE 
9 

CLASSE 
10 

VALOR 2.421,32 2.542,39 2.669,51 2.802,99 2.943,14 3.090,30 3.244,81 3.407,05 3.577,40 3.756,27 3.944,08 
NÍVEL 

E 
CLASSE 
INICIAL 

CLASSE  
1 

CLASSE  
2 

CLASSE  
3 

CLASSE 
4 

CLASSE  
5 

CLASSE 
6 

CLASSE 
7 

CLASSE 
8 

CLASSE 
9 

CLASSE 
10 

VALOR 1.656,44 1.739,26 1.826,22 1.917,53 2.013,41 2.114,08 2.219,78 2.330,77 2.447,31 2.569,68 2.698,16 
NÍVEL 

F 
CLASSE 
INICIAL 

CLASSE  
1 

CLASSE  
2 

CLASSE 
3 

CLASSE 
4 

CLASSE 
 5 

CLASSE 
6 

CLASSE 
7 

CLASSE 
8 

CLASSE 
9 

CLASSE 
10 

VALOR 2.384,46 2.503,68 2.628,86 2.760,30 2.898,31 3.043,23 3.195,39 3.355,16 3.522,92 3.699,07 3.884,02 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

EST ADO DO PAR AN Á 
CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Rua Rio Grande do Sul, 2122, Centro, CEP 85350-000, Fone: (42) 3637-1148 
GABINETE DO PREFEITO 

 
 

ANEXO II 
 

TABELA DE VENCIMENTOS 
 
 

NÍVEIS CLASSE 
INICIAL 

  
 

A 
 

6.712,12 
 

B 
 

5.174,12 
 

C 
 

3.578,60 
 

D 
 

2.421,32 
 

E 
 

1.656,44 
 

F 
 

2.384,46 
 
 

            TABELA DE COMISSÃO 
 

NÍVEIS CLASSE 
ÚNICA 

DE 5.533,13 
AJ 5.174,12 
AI 3.286,49 
AL 4.078,97 
AA 3.422,86 
AP 3.286,49 
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GABINETE DO PREFEITO 
 

LEI N. 1201, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019. 

 
SÚMULA: Concede Revisão Geral Anual aos 

Agentes Políticos do Poder Legislativo Municipal 

de Nova Laranjeiras, Estado do Paraná.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, 

APROVOU E EU, JOSE LINEU GOMES, PREFEITO MUNICIPAL, NO USO DAS 

ATRIBUIÇÕES QUE ME SÃO CONFERIDAS POR LEI, SANCIONO E MANDO 

PROMULGAR A SEGUINTE: 

LEI 

 
Art. 1º. – De conformidade com o disposto no artigo 37, X da Constituição Federal e 

artigo 94, inciso X da Lei Orgânica Municipal, e Acórdão 2829/2018 do Tribunal Pleno do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, fica autorizado o Poder Legislativo Municipal a 

conceder Revisão Geral Anual no índice de 5,5% (cinco vírgula cinco por cento), índice 

inflacionário verificado no período de janeiro de 2017 à dezembro de 2018, de acordo com o 

índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, aos Agentes Políticos do Poder Legislativo 

Município de Nova Laranjeiras.  

Art. 2º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 1º 

de fevereiro de 2019.  

Gabinete do Prefeito de Nova Laranjeiras, 25 de fevereiro de 2019. 
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GABINETE DO PREFEITO 
 

ANEXO I 
TABELA DE SUBSÍDIOS 

 
CARGO VALOR DO SUBSÍDIO 

PRESIDENTE DA CÂMARA R$ 6.672,10 
VEREADOR R$ 4.765,78 
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GABINETE DO PREFEITO 
 

LEI N. 1202, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019. 

 
SÚMULA: Concede Revisão Geral Anual aos 

Agentes Políticos do Poder Executivo de Nova 

Laranjeiras, Estado do Paraná. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, 

APROVOU E EU, JOSE LINEU GOMES, PREFEITO MUNICIPAL, NO USO DAS 

ATRIBUIÇÕES QUE ME SÃO CONFERIDAS POR LEI, SANCIONO E MANDO 

PROMULGAR A SEGUINTE: 

LEI 

 
Art. 1º. – De conformidade com o disposto no artigo 37, X da Constituição Federal e 

artigo 94, inciso X da Lei Orgânica Municipal, e Acórdão 2829/2018 do Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná, fica autorizado o Poder Legislativo Municipal a conceder Revisão Geral 

Anual no índice de 5,5% (cinco vírgula cinco por cento), índice inflacionário verificado no 

período de janeiro de 2017 à dezembro de 2018, de acordo com o índice Nacional de Preços 

ao Consumidor - INPC, aos Agentes Políticos do Poder Executivo do Município de Nova 

Laranjeiras.  

Art. 2º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 1º 

de fevereiro de 2019.  

Gabinete do Prefeito de Nova Laranjeiras, 25 de fevereiro de 2019. 
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ANEXO I 
TABELA DE SUBSÍDIOS 

 
CARGO VALOR DO SUBSÍDIO 

PREFEITO MUNICIPAL 16.911,82 
VICE-PREFEITO 6.137,83 
SECRETÁRIOS 4.765,78 
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LEI N. 1203, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019. 

 

Súmula: Altera a Lei Municipal 956/2013 que 

dispõe sobre o Plano de Cargo, Carreira e 

Remuneração do Magistério Público Municipal 

de Nova Laranjeiras - PR.  

 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, 

APROVOU E EU, JOSE LINEU GOMES, PREFEITO MUNICIPAL, NO USO DAS 

ATRIBUIÇÕES QUE ME SÃO CONFERIDAS POR LEI, SANCIONO E MANDO 

PROMULGAR A SEGUINTE: 

LEI 

 

 

 Art. 1o  A Lei no 956, de 17 de setembro de 2013, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

Art. 2º.  ....  

I- rede municipal de ensino, o conjunto de instituições educacionais e órgãos que 

realizam atividades de educação sob a coordenação da Secretaria de Educação; 

III- Secretaria de Educação, a parte central da administração pública do Município, 

responsável pela gestão da rede municipal de ensino;  

 VI- funções de magistério, as atividades de docência e de suporte pedagógico à 

docência, aí incluídas as de direção ou administração, coordenação pedagógica e 

coordenação educacional, nas instituições educacionais, na Secretaria de Educação e nas 

unidades a ela vinculadas.  

 

Art. 21. ...  

Parágrafo único. Cabe à Secretaria de Educação garantir os meios necessários para 

acompanhamento e avaliação de desempenho dos profissionais do magistério em estágio 

probatório.  
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Art. 26. ...  

IV - coordenação educacional, exercida no âmbito de toda a rede pública municipal 

de ensino, cujo local de trabalho do profissional é a sede administrativa da Secretaria de 

Educação.  

 

Art. 41. A Secretaria de Educação oferecerá um mínimo de 40 horas anuais de cursos 

de formação continuada ou capacitação para todos os profissionais do magistério.  

 

Art. 49. ... 

§ 3º - ... 

III - a critério da Secretaria de Educação por ato motivado.  

 

 Art. 50. A Secretaria de Educação estabelecerá por meio de “Termo de 

Compromisso”, o início e o término do período de trabalho do profissional do magistério 

para o exercício da jornada em regime suplementar, bem como sua prorrogação quando for 

o caso.  

 

Art. 61. ...  

II - vinte e cinco por cento pelo exercício da função de coordenação educacional na 

Secretaria de Educação com atendimento no âmbito das instituições educacionais da rede 

municipal de ensino;  

 

Art. 65. ...  

§ 1º.- Os profissionais do magistério, no exercício em funções de docência, terão 

direito, além das férias previstas neste artigo, a um recesso remunerado de quinze dias, a 

serem usufruídos preferencialmente nos períodos de recessos escolares, de acordo com o 

calendário anual, de forma a atender as necessidades didáticas e administrativas da 

instituição educacional e as normas estabelecidas pela Secretaria de Educação. 

 

Art. 67. Os profissionais do magistério terão sua lotação na Secretaria de Educação.  

 

Art. 71. ...  
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§ 1º. Entende-se por remoção de ofício aquela destinada a atender as necessidades do 

serviço público, inclusive nos casos de reorganização da estrutura interna da Secretaria de 

Educação e/ou da rede municipal de ensino.  

 

Art. 73. Nos casos de remoção a pedido, a Secretaria de Educação instituirá a 

convocação de candidatos classificados de acordo com os critérios estabelecidos no art. 78. 

 

Art. 83. O profissional do magistério readaptado desempenhará atribuições e 

responsabilidades compatíveis com as suas limitações e com seu cargo, preferencialmente, 

em atividades educacionais na instituição educacional onde se encontrava em exercício antes 

da readaptação ou em outra unidade vinculada à Secretaria de Educação.  

 

Art. 84. O profissional do magistério que exercer, na condição de readaptado, nas 

instituições educacionais ou em unidade vinculada à Secretaria de Educação atividades 

voltadas à educação, terá direito ao desenvolvimento funcional na Carreira, seja por 

mudança de Nível ou por avanço horizontal.  

 

Art. 85. ... 

V - receber ajuda de custo quando convocado para participar de cursos ou encontros 

educacionais representando a Secretaria de Educação, fora do município de Nova 

Laranjeiras;  

VI - participar do processo de planejamento do Projeto Político-Pedagógico da 

instituição educacional ou da Secretaria de Educação; 

 

 Art. 88. ... 

III - um representante da Secretaria de Educação; 

 

Art. 99. O valor dos vencimentos correspondentes aos Níveis da Carreira do 

Magistério Público Municipal, será obtido pela aplicação dos coeficientes seguintes, sobre o 

valor do vencimento básico da carreira:  

NÍVEL COEFICIENTE 

A 1,00 

B 1,15 
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C 1,30 

D 1,45 

 

Art. 2º - Ficam alterada a tabela de vencimentos, constante no Anexo III, da Lei nº 

956/2013. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 

de 1º de março de 2019. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, Estado do Paraná.  
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ANEXO III 

Tabela de Vencimentos 

 
 

NÍVEIS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 

Previsão de 

Enquadramento 5 anos 

6 a 7  

anos 

8 a 9  

Anos 

10 a 11  

anos 

12 a 13 

anos 

14 a 15 

anos 

16 a 17 

anos 

18 a 19 

anos 

20 a 21 

anos 

22 a 23 

anos 

24 a 25 

anos 

26 a 27 

anos 

28 a 29 

anos 

30 a 31 

anos 

A 
  
1.360,00  

  
1.387,20  

  
1.414,40  

  
1.441,60  

  
1.468,80  

  
1.496,00  

  
1.523,20  

  
1.550,40  

  
1.577,60  

  
1.604,80  

  
1.632,00  

  
1.659,20  

  
1.686,40  

  
1.713,60  

B 
  
1.564,00  

  
1.595,28  

  
1.626,56  

  
1.657,84  

  
1.689,12  

  
1.720,40  

  
1.751,68  

  
1.782,96  

  
1.814,24  

  
1.845,52  

  
1.876,80  

  
1.908,08  

  
1.939,36  

  
1.970,64  

C 
  
1.768,00  

  
1.803,36  

  
1.838,72  

  
1.874,08  

  
1.909,44  

  
1.944,80  

  
1.980,16  

  
2.015,52  

  
2.050,88  

  
2.086,24  

  
2.121,60  

  
2.156,96  

  
2.192,32  

  
2.227,68  

D 
  
1.972,00  

  
2.011,44  

  
2.050,88  

  
2.090,32  

  
2.129,76  

  
2.169,20  

  
2.208,64  

  
2.248,08  

  
2.287,52  

  
2.326,96  

  
2.366,40  

  
2.405,84  

  
2.445,28  

  
2.484,72  
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LEI N. 1204, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019. 

 
SÚMULA: Regulamenta o parágrafo único do 
art. 5º, da Lei 12.816, de 05 de junho de 2013, 
que autoriza o Poder Executivo a conceder 
transporte escolar a estudantes de Ensino 
Superior e Técnico. 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, 

APROVOU E EU, JOSE LINEU GOMES, PREFEITO MUNICIPAL, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE ME SÃO CONFERIDAS POR LEI, SANCIONO E MANDO 
PROMULGAR A SEGUINTE: 

 
LEI: 

 
 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder transporte escolar para acesso 

às Instituições de Ensino Superior e Técnico, como instrumento de atuação do Poder Público 
Municipal destinado a contribuir para o acesso dos estudantes aos níveis mais elevados do 
ensino, desde que obedecidas às exigências desta lei. 

 
§1º- Não farão jus aos benefícios desta Lei, os estudantes matriculados em curso 

superior que recebam, de outro órgão, ajuda de custo, seja de forma parcial ou integral para 
custeio de transporte escolar; 

 
§2º- O incentivo concedido pelo Município de Nova Laranjeiras para o atendimento 

do disposto no caput ficam limitados a realização do transporte aos Municípios de Laranjeiras 
do Sul e Cascavel, sendo 01(um) veiculo para cada Município;   

 
§3º- Sendo necessários mais veículos para atendimento da demanda, a contratação e 

custeio será de responsabilidade de todos os estudantes cadastrados em forma de rateio. 
 
§4º- Poderão participar do transporte escolar autorizado no caput, apenas os estudantes 

domiciliados no Município de Nova Laranjeiras; 
 
§5º- Os benefícios de que trata esta Lei, não serão concedidos nos períodos de recesso,  

férias escolares e durante o período de exames finais. 
 
§6º- Os benefícios poderão se dar por execução direta pelo Poder Público, bem como, 

através de veículos terceirizados. 
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Art. 2º- O transporte escolar destinado a atender aos alunos, será concedido em 

atenção as possibilidades econômicas e financeiras do Município de Nova Laranjeiras. 
 
Art. 3º- O transporte previsto no Art. 1º, garante ao aluno o deslocamento ida e volta, 

estabelecendo-se ponto comum, em que ocorrerão os embarques e desembarques dos alunos. 
 
Art. 4º- É vedado, nos veículos de transporte escolar, transportar passageiros que não 

sejam estudantes, salvo acompanhantes para assistência aos alunos, quando comprovada sua 
necessidade.  

 
Art. 5º - Os estudantes matriculados, interessados no transporte escolar fornecido pelo 

Município de Nova Laranjeiras, deverão procurar a Secretaria Municipal de Educação, 
munidos com os seguintes documentos: 

 
I. Cópia da Carteira de Identidade e CPF do candidato; 

II. Comprovante de residência atualizado, sendo atendido pela conta mensal de 
energia elétrica ou documento hábil a comprovar a residência fixa do interessado; 

III. Comprovante de matrícula em instituição de ensino superior; 
IV. Comprovação de que o curso para o qual o estudante está matriculado é  

autorizado pelo Ministério da Educação – MEC. 
 
§1º- A Secretaria Municipal de Educação, caso julgue necessário, poderá requisitar ao 

estudante, para comprovação de frequência e regularidade da matrícula, novos documentos ou 
documentos complementares não previstos nesta lei. 

 
Art. 6º- O estudante perderá automaticamente o benefício caso comprovada as 

seguintes hipóteses: 
 

I. Informação falsa ou inverídica no momento do cadastro; 
II. Faltas e/ou ausências injustificadas que atinjam mais de 20% (vinte por cento); 

III. Desligamento do curso ou trancamento de matrícula. 
 

Parágrafo Único: O estudante que se enquadrar dentre uma das hipóteses acima 
previstas, não poderá promover novo cadastro no mesmo semestre em que for penalizado, 
podendo se inscrever nos semestres seguintes. 

 
Art. 7º- A obtenção do benefício de que trata esta lei para determinado exercício 

financeiro, não resulta em direito adquirido para o beneficiário para os exercícios financeiros 
subsequentes. 

 
Art. 8º- Será criada Comissão especial com 03 integrantes, sendo 01 membro indicado 

pelos alunos, 01 membro indicado pela Secretaria Municipal de Educação e 01 membro 
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indicado pelo conselho Municipal de Educação, para verificação e fiscalização dos requisitos 
e cumprimento nesta lei. 

 
Art. 9º- Eventuais omissões necessárias para o fiel cumprimento desta lei poderão ser 

regulamentadas por Decreto. 
 
Art. 10º- Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, em 25 de fevereiro de 2019. 
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LEI N. 1205, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019. 

 
 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo 
Municipal a efetuar abertura de Crédito 
Adicional Especial no Orçamento do 
Município de Nova Laranjeiras, para o 
exercício de 2019. 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, JOSE LINEU GOMES, PREFEITO MUNICIPAL, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE ME SÃO CONFERIDAS POR LEI, SANCIONO E MANDO 
PROMULGAR A SEGUINTE: 

 
LEI 

 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no Orçamento Geral do 

Município de Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, para o exercício de 2019, Crédito 
Adicional Especial no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), para inclusão no 
seguinte Projeto/Atividade: 
 
Órgão 07  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Unidade 07.001  Divisão de Ensino 
Projeto/Atividade 12.364.0007.2046 Apoio ao Ensino Superior 
Nat. da Despesa 3.3.90.33.00.00 Passagens e Despesas com Locomoção 
Conta/Fonte 02455 000 Recursos Ordinários (livres) 
 

Art. 2º - Para a cobertura do crédito aberto no artigo anterior serão utilizados 
recursos provenientes do Superávit Financeiro apurado no encerramento do exercício 
financeiro de 2018, conforme prevê o inciso I do § 1º do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, na importância de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, em 25 de fevereiro de 2019. 
 

 

 

 

EXTRATO CONTRATO n.º 03/2019-PMFJ. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº16/2018 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE FOZ DO JORDÃO ,  Estado do Paraná, inscrito no 
Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o n.° 01.603.719/0001-80, com sede 
na Rua Padre Emilio Barbieri,  339, Centro,  Foz do Jordão, Paraná, Cep: 85.145-
000, fone n.º (42) 3639-8106, representada pelo Prefeito Municipal Sr.  IVAN 
PINHEIRO DA SILVA ,  portador de cédula de identidade n.º 510.926-7 SSP/PR e 
CPF/MF n.º 632.227.019-20.  
 
DETENTOR DA ATA: FLORA DE FATIMA SANTOS DOMINGUES,  com sede na AV. Atlântida, 
n° 55, vila Europa, CEP 85195-000, RESERVA DO IGUAÇU/PR e inscrita no CNPJ sob nº. 
29.509.881/0001-51, representada pela Sra. FLORA DE FATIMA SANTOS DOMINGUES, 
portadora da Carteira de Identidade RG nº. 90289632/SSP-PR e CPF/MF sob o n.º 
057.282.049-61. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUE DISPONIBILIZE PROFISSINAIS 
CAPACITADOS PARA MINISTRAR AULAS DE KARATÊ E MUSICALIZAÇÃO. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12(doze) meses. 
VALOR TOTAL: R$ 23.759,40 (vinte e três mil setecentos e cinquenta e nove reais com 
quarenta centavos).          
DATA DE ASSINATURA: 19 de fevereiro de 2019. 
 
 
 

IVAN PINHEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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 RESOLUÇÃO Nº. 04/2019 

 
Concede segunda promoção por merecimento 
ao servidor Sérgio Brasil, estatutário admitido 
através de concurso de provas e títulos nº 
001/2014. 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Foz do Jordão, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, especialmente o contido na Resolução 07/2013, e, 
 
Considerando que o servidor abaixo relacionado assumiu vaga em cargo publico decorrente de 
habilitação em concurso publico sob regime jurídico estatutário e, 
 
Considerando que o servidor foi declarada estável no serviço público em 26 de junho de 2017, 
através da Resolução 08/2017 de 26/06/2017 e, 
 
Considerando que o servidor atendeu cumulativamente os requisitos quanto ao tempo de serviço 
e quanto ao mérito conforme disposto na Resolução 07/2013, 
 
RESOLVE, 
 
ART. 1º - Ficam concedidas, ao servidor público Sérgio Brasil a Promoção Horizontais por 
Merecimento da forma abaixo descritas, por ter adquirido o tempo de serviço necessário e estar 
apto na avaliação do mérito. 
Segunda Promoção Horizontal por Merecimento em 25 de fevereiro de 2019; 
 
Art. 2º - Fica elevado, decorrente da promoção horizontal por merecimento, dentro da mesma 
classe e grupo ocupacional, o salário do servidor da forma a seguir relacionada: 
 

 
Nome do servidor 

 
Data de 

admissão 

Data de 
entrada em 

exercício em 
cargo publico. 

 
Cargo publico atual 

Ocupado 

 
Do Nível 

 
Para o Nível 

 
Sérgio Brasil 

 
10/06/2014 

 
10/06/2014 

 
Advogado 
 

 
B 

 
C 

 
Art. 3º - As despesas decorrentes do cumprimento da presente Resolução correrão pelas datações 
constantes no Orçamento da Câmara Municipal de Foz do Jordão para o exercício corrente. 
 
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroativo seus efeitos a partir 
de 09/06/2018, cumulativamente de acordo com as progressões concedidas, revogadas as 
disposições em contrario. 
 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Foz do Jordão, Estado do Paraná, aos 25(vinte e 
cinco) dias do mês de Fevereiro de 2019. 
 

 
 

DERLI FRANCISCO RODRIGUES COSTA 
Presidente da Câmara 
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 RESOLUÇÃO Nº. 05/2019 

 
Concede segunda promoção por merecimento a 
servidora Roseni Barbosa de  Oliveira, 
estatutário admitido através de concurso de 
provas e títulos nº 001/2014. 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Foz do Jordão, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, especialmente o contido na Resolução 07/2013, e, 
 
Considerando que o servidor abaixo relacionado assumiu vaga em cargo publico decorrente de 
habilitação em concurso publico sob regime jurídico estatutário e, 
 
Considerando que o servidor foi declarada estável no serviço público em 09 de abril de 2018, 
através da Resolução 06/2018 de 09/04/2018 e, 
 
Considerando que o servidor atendeu cumulativamente os requisitos quanto ao tempo de serviço 
e quanto ao mérito conforme disposto na Resolução 07/2013, 
 
RESOLVE, 
 
ART. 1º - Ficam concedidas, a servidora pública Roseni Barbosa de Oliveira a Promoção 
Horizontais por Merecimento da forma abaixo descritas, por ter adquirido o tempo de serviço 
necessário e estar apto na avaliação do mérito. 
Segunda Promoção Horizontal por Merecimento em 25 de fevereiro de 2019; 
 
Art. 2º - Fica elevado, decorrente da promoção horizontal por merecimento, dentro da mesma 
classe e grupo ocupacional, o salário do servidor da forma a seguir relacionada: 
 

 
Nome do servidor 

 
Data de 

admissão 

Data de 
entrada em 

exercício em 
cargo publico. 

 
Cargo publico atual 

Ocupado 

 
Do Nível 

 
Para o Nível 

 
Roseni Barbosa de Oliveira 

 
01/12/2014 

 
01/12/2014 

Aux. De Serviços 
Gerais 

 
B 

 
C 

 
Art. 3º - As despesas decorrentes do cumprimento da presente Resolução correrão pelas datações 
constantes no Orçamento da Câmara Municipal de Foz do Jordão para o exercício corrente. 
 
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroativo seus efeitos a partir 
de 01/12/2018, cumulativamente de acordo com as progressões concedidas, revogadas as 
disposições em contrario. 
 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Foz do Jordão, Estado do Paraná, aos 25(vinte e 
cinco) dias do mês de Fevereiro de 2019. 
 

 
 

DERLI FRANCISCO RODRIGUES COSTA 
Presidente da Câmara 

 

 

 

 
 

Concessão de Diária n.º 012/2019 -  

SÚMULA: Concede diária(s) à 
Servidor Municipal e dá outras 
providências: 

 

                           O Secretário Municipal de Administração de Pinhão, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e, com base na Lei Municipal 2.012/2018 de 02/04/2018,resolve e concede: 
    
                                       Art. 1º - Ficam Concedidas Diárias aos Servidores Municipais, conforme 
especificado abaixo: 
 
Nome: Jeferson Mikel Ramos Bueno 
Data Início:22 de Fevereiro de 2019 
Data Fim: 22 de Fevereiro de 2019 
N.º de Diárias: 1 
Valor Unitário: R$ 150,00 
Valor Total: R$ 150,00 
Município Destino/UF: Curitiba/PR 
Código do IBGE do Município destino: 06902 
Objetivo da Viagem: Transporte de paciente. 

 
Nome: Oaleson Rodrigo da Silva 
Data Início:21 de Fevereiro de 2019 
Data Fim: 21 de Fevereiro de 2019 
N.º de Diárias: 1 
Valor Unitário: R$ 75,00 
Valor Total: R$ 75,00 
Município Destino/UF: Campo Largo/PR 
Código do IBGE do Município destino: 04204 
Objetivo da Viagem: Transporte de paciente. 
 
Nome: João Silverio dos Santos 
Data Início:21 de Fevereiro de 2019 
Data Fim: 21 de Fevereiro de 2019 
N.º de Diárias: 1 
Valor Unitário: R$ 150,00 
Valor Total: R$ 150,00 
Município Destino/UF: Pato Branco/PR 
Código do IBGE do Município destino: 18501 
Objetivo da Viagem: Transporte de paciente. 
 
Nome: Antonio Assis Repczuk 
Data Início:21 de Fevereiro de 2019 
Data Fim: 21 de Fevereiro de 2019 
N.º de Diárias: 1 
Valor Unitário: R$ 150,00 
Valor Total: R$ 150,00 
Município Destino/UF: Curitiba/PR 
Código do IBGE do Município destino: 06902 
Objetivo da Viagem: Transporte de paciente. 
 

 

 

 
 

Nome: Selmo Caldas de Oliveira 
Data Início:21 de Fevereiro de 2019 
Data Fim: 21 de Fevereiro de 2019 
N.º de Diárias: 1 
Valor Unitário: R$ 150,00 
Valor Total: R$ 150,00 
Município Destino/UF: Curitiba/PR 
Código do IBGE do Município destino: 06902 
Objetivo da Viagem: Transporte de paciente. 
 
Nome: Carlos Andre Maron 
Data Início:21 de Fevereiro de 2019 
Data Fim: 21 de Fevereiro de 2019 
N.º de Diárias: 1 
Valor Unitário: R$ 150,00 
Valor Total: R$ 150,00 
Município Destino/UF: Campo Largo/PR 
Código do IBGE do Município destino: 04204 
Objetivo da Viagem: Transporte de paciente. 
 
Nome: Vanderlei Kitcky 
Data Início:20 de Fevereiro de 2019 
Data Fim: 20 de Fevereiro de 2019 
N.º de Diárias: 1 
Valor Unitário: R$ 150,00 
Valor Total: R$ 150,00 
Município Destino/UF: Campo Largo/PR 
Código do IBGE do Município destino: 04204 
Objetivo da Viagem: Transporte de paciente. 
 
Nome: Nei Lima de Oliveira 
Data Início:20 de Fevereiro de 2019 
Data Fim: 20 de Fevereiro de 2019 
N.º de Diárias: 1 
Valor Unitário: R$ 150,00 
Valor Total: R$ 150,00 
Município Destino/UF: Cascavel/PR 
Código do IBGE do Município destino: 04808 
Objetivo da Viagem: Transporte de paciente. 
 
Nome: Douglas Augusto Dengo 
Data Início:20 de Fevereiro de 2019 
Data Fim: 20 de Fevereiro de 2019 
N.º de Diárias: 1 
Valor Unitário: R$ 150,00 
Valor Total: R$ 150,00 
Município Destino/UF: Campo Largo/PR 
Código do IBGE do Município destino: 04204 
Objetivo da Viagem: Transporte de paciente. 
 
Nome: José Ademir Fbricio 
Data Início:20 de Fevereiro de 2019 
Data Fim: 20 de Fevereiro de 2019 
N.º de Diárias: 1 
Valor Unitário: R$ 150,00 
Valor Total: R$ 150,00 

 

 

 
 
Município Destino/UF: Curitiba/PR 
Código do IBGE do Município destino: 06902 
Objetivo da Viagem: Transporte de paciente. 
 
 
 

 
Pinhão, 22 de Fevereiro de 2019. 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 
 

                       A VE N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1  –  F O N E :  ( 4 6 )  3 5 5 3 -1 4 8 4  
 

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 
 
                            

  

PORTARIA Nº. 030/2019 
        DATA: 21/02/2019 

 
 

Súmula: Designa servidora para responder 
pela documentação da escola municipal, 
abaixo relacionada. 
 
 

             
 O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 
 
 R E S O L V E: 
 
 Art. 1º. – Designar a servidora relacionada, para responder pela 
Documentação da Escola Municipal: 
 
 - ANA PAULA BERTONCELO         ESC. R. MUN. DUQUE DE CAXIAS 
 
 Art. 2º. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir desta data. 
 
 Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a portaria 
152/2017 de 19 de outubro de 2017. 
 
 
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO 
IGUAÇU, EM 21 DE FEVEREIRO DE 2019. 
 
 
 

 HILARIO CZECHOWSKI 
              Prefeito Municipal   
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

JANEIRO/2018 A DEZEMBRO/2018

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO BARREIRO

1,00

LIQUIDADAS

01/2018 02/2018 03/2018 04/2018 05/2018 06/2018 07/2018 08/2018 09/2018 10/2018 11/2018 12/2018

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR
NÃO

PROCESSADOS
(b)

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

0,00760.302,8859.709,12 59.709,12 59.709,12 59.709,12 61.554,85 60.945,12 60.945,12 61.440,85 61.440,85 61.936,59 62.007,25 91.195,77DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

0,00760.302,8859.709,12 59.709,12 59.709,12 59.709,12 61.554,85 60.945,12 60.945,12 61.440,85 61.440,85 61.936,59 62.007,25 91.195,77Pessoal Ativo

0,00623.443,3448.941,91 48.941,91 48.941,91 48.941,91 50.698,98 49.955,02 49.955,02 50.361,36 50.361,36 50.767,70 50.825,62 74.750,64     Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis

0,00136.859,5410.767,21 10.767,21 10.767,21 10.767,21 10.855,87 10.990,10 10.990,10 11.079,49 11.079,49 11.168,89 11.181,63 16.445,13     Obrigações Patronais

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     Benefícios Previdenciários

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Pessoal Inativo e Pensionistas

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     Aposentadorias, Reserva e Reformas

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     Pensões

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     Outros Benefícios Previdenciários

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização
(§1º do art. 18 da LRF)

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização
(exceto elemento 34)

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Instrução Normativa TCE/PR 56/2011

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     Pensionistas

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     IRRF

0,00760.302,8859.709,12 59.709,12 59.709,12 59.709,12 61.554,85 60.945,12 60.945,12 61.440,85 61.440,85 61.936,59 62.007,25 91.195,77DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL % SOBRE A RCL AJUSTADAVALOR

19.932.684,68RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V) (§ 13, art. 166 da CF)

19.932.684,68= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI)

760.302,88DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b) 3,81%

1.195.961,08LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 6%

1.136.163,03LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 5,7%

1.076.364,97LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 5,4%

PRESIDENTE

JOSE CARLOS ZAMPOLI

CONTADOR

SUELIN DAIANA RIBEIRO

Camara Municipal de Porto Barreiro
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BALANÇO PATRIMONIAL Exercício 2018
Balanço Anual

ATIVO

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício AnteriorNota

0,00    ATIVO CIRCULANTE 0,001

0,00      CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 0,00

0,00        CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 0,00

0,00      DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 0,00

0,00        OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES A CURTO PRAZO 0,00

184.515,05    ATIVO NÃO-CIRCULANTE 108.020,052

184.515,05      IMOBILIZADO 108.020,05

184.515,05        BENS MÓVEIS 108.020,05

184.515,05 108.020,05TOTAL

PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício AnteriorNota

0,00    PASSIVO CIRCULANTE 0,003

0,00      OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO 0,00

0,00        PESSOAL A PAGAR 0,00

0,00        ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 0,00

0,00      FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO 0,00

0,00        FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO PRAZO 0,00

0,00      DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 0,00

0,00        VALORES RESTITUÍVEIS 0,00

0,00        OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 0,00

0,00 0,00TOTAL DO PASSIVO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício Anterior

184.515,05      RESULTADOS ACUMULADOS 108.020,05

76.495,00        RESULTADO DO EXERCÍCIO 33.567,90

108.020,05        RESULTADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 74.452,15

184.515,05 108.020,05TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

184.515,05 108.020,05TOTAL

*Passivo Financeiro: Inclui Restos a Pagar Não Processados

0,00ATIVO FINANCEIRO 0,00

184.515,05ATIVO PERMANENTE 108.020,05

0,00PASSIVO FINANCEIRO* 0,00

0,00PASSIVO PERMANENTE 0,00

SALDO PATRIMONIAL 184.515,05 108.020,05

Saldo dos Atos Potenciais Ativos

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício AnteriorNota

0,00  GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS A EXECUTAR 0,00

0,00  DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGÊNERES A RECEBER 0,00

0,00  DIREITOS CONTRATUAIS A EXECUTAR 0,00

0,00  OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS A EXECUTAR 0,00

0,00 0,00TOTAL

Saldo dos Atos Potenciais Passivos

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício AnteriorNota

0,00  GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS CONCEDIDAS A EXECUTAR 0,00

0,00  OBRIGAÇÕES CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGÊNERES A LIBERAR 0,00

0,00  OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS A EXECUTAR 0,00

0,00  OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS A EXECUTAR 0,00

0,00 0,00TOTAL

Camara Municipal de Porto Barreiro
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BALANÇO PATRIMONIAL Exercício 2018
Balanço Anual

FONTES DE RECURSOS Exercício Anterior

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL

Exercício Atual

Recursos do Tesouro (Descentralizados) 0,000,001

Retenções em Caráter Consignatário 0,000,0094

TOTAL 0,00 0,00

Notas Explicativas
 O Ativo Circulante tem saldo 0,00, pois não deixou restos a pagar. A Câmara realizou a devolução de seu saldo financeiro para o Poder Executivo no montante de R$ 64.366,251 -

 Ativo Não Circulante  - O Ativo Imobilizado foi registrado pelo custo de aquisição e não houve reavaliação, bem como ainda não iniciou-se depreciação do mesmo. O Ativo
Imobilizado da Câmara apresenta um montante liquido de R$ 108.020,05 e houve incorporação de novos imobilizados no ano de 2018 no valor de R$ 76.495,00, ficando um total
de R$ 184.515,05

2 -

 Passivo Circulante - Não houve provisões e nem restos a apagar para o exercício de 20193 -
 Patrimônio Líquido - O Patrimônio do Poder Legislativo no valor de R$ 108.020.05 refere-se aos saldos acumulados de exercícios anteriores, acrescidos do resultado do
exercício R$ 76.495,00 nesse sentido, o Patrimônio Líquido da Câmara apresentou um saldo acumulado de R$ 184.515,05.

4 -

PRESIDENTE

JOSE CARLOS ZAMPOLI GUSTAVO JOSE SCHRADER

CONTADOR

SUELIN DAIANA RIBEIRO

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
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CAMARA MUNICIPAL DE PORTO BARREIRO

2018EXERCÍCIO: PERÍODO(MÊS):DEZEMBRO DATA EMISSÃO:22/02/2019

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

Nota

VARIAÇÃOPATRIMONIAL AUMENTATIVA 960.000,00 888.000,00

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA
IMPOSTOS 0,00 0,00
TAXAS 0,00 0,00
CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00

CONTRIBUIÇÕES
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 0,00 0,00
CONTRIBUIÇÕES DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO 0,00 0,00
CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 0,00 0,00
CONTRIBUIÇÕES DE INTERESSE DAS CATÉGORIAS PROFISSIONAIS 0,00 0,00

EXPLORAÇÃO E VENDA DE BENS, SERVIÇOS E DIREITOS
VENDA DE MERCADORIAS 0,00 0,00
VENDA DE PRODUTOS 0,00 0,00
EXPLORAÇÃO DE BENS E DIREITOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 0,00 0,00

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS
JUROS E ENCARGOS DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS 0,00 0,00
JUROS E ENCARGOS DE MORA 0,00 0,00
VARIAÇÕES MONETÁRIAS E CAMBIAIS 0,00 0,00
DESCONTOS FINANCEIROS OBTIDOS 0,00 0,00
REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00
OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS - FINANCEIRAS 0,00 0,00

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS
TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 1 960.000,00 888.000,00
TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS DAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS DAS INSTITUIÇÕES MULTIGOVERNAMENTAIS 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS DE CONSÓRCIOS PÚBLICOS 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR 0,00 0,00
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DELEGADA 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS FÍSICAS 0,00 0,00
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 0,00 0,00

VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS E DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS
REAVALIAÇÃO DE ATIVOS 0,00 0,00
GANHOS COM ALIENAÇÃO 0,00 0,00
GANHOS COM INCORPORAÇÃO DE ATIVOS 0,00 0,00
GANHOS COM DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 0,00 0,00
REVERSÃO DE REDUÇÃO A VALOR RECUPERÁVEL 0,00 0,00

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS
VARIAÇÃOPATRIMONIAL AUMENTATIVA A CLASSIFICAR 0,00 0,00
RESULTADO POSITIVO DE PARTICIPAÇÕES 0,00 0,00
REVERSÃO DE PROVISÕES E AJUSTES DE PERDAS 0,00 0,00
DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 0,00 0,00

VARIAÇÃOPATRIMONIAL DIMINUTIVA 928.361,00 854.432,10

PESSOAL E ENCARGOS
REMUNERAÇÃO A PESSOAL 2 623.443,34 601.951,32
ENCARGOS PATRONAIS 2 136.859,54 131.476,57
BENEFÍCIOS A PESSOAL 0,00 0,00
OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - PESSOAL E ENCARGOS 0,00 0,00

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS
APOSENTADORIAS E REFORMAS 0,00 0,00
PENSÕES 0,00 0,00
BENEFÍCIOS DE PRESTAÇÃO CONTINUADA 0,00 0,00
BENEFÍCIOS EVENTUAIS 0,00 0,00
POLÍTICAS PÚBLICAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA 0,00 0,00
OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS 0,00 0,00

USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO
USO DE MATERIAL DE CONSUMO 3 5.986,51 19.033,06
SERVIÇOS 3 52.849,36 59.022,18
DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO 0,00 0,00

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS
JUROS E ENCARGOS DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS OBTIDOS 0,00 0,00
JUROS E ENCARGOS DE MORA 0,00 0,00
VARIAÇÕES MONETÁRIAS E CAMBIAIS 0,00 0,00
DESCONTOS FINANCEIROS CONCEDIDOS 0,00 0,00
OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - FINANCEIRAS 0,00 0,00

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 4
TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 64.366,25 42.948,97
TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES MULTIGOVERNAMENTAIS 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS AO EXTERIOR 0,00 0,00
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DELEGADA 0,00 0,00
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 0,00 0,00

DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS E INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS
REAVALIAÇÃO, REDUÇÃO A VALOR RECUPERÁVEL E AJUSTE PARA PERDAS 44.856,00 0,00
PERDAS COM ALIENAÇÃO 0,00 0,00
PERDAS INVOLUNTÁRIAS 0,00 0,00
INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 0,00 0,00
DESINCORPORAÇÃO DE ATIVOS 0,00 0,00

TRIBUTÁRIAS
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00
CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS, DOS PRODUTOS VENDIDOS E DOS SERVIÇOS PRESTADOS
CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS-CMV 0,00 0,00
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS- CPV 0,00 0,00
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS - CSP 0,00 0,00

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
PREMIAÇÕES 0,00 0,00
RESULTADO NEGATIVO DE PARTICIPAÇÕES 0,00 0,00
INCENTIVOS 0,00 0,00
SUBVENÇÕES ECONÔMICAS 0,00 0,00
PARTICIPAÇÕES E CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00
VPD DE CONSTITUIÇÃO DE PROVISÕES 0,00 0,00
DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 0,00 0,00

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 31.639,00 33.567,90

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS
(decorrentes da execução orçamentária) 0,00 0,00

Exercício
Atual

Exercício
AnteriorNota

INCORPORAÇÃO DE ATIVO 76.495,00 33.567,90
DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVO 0,00 0,00
INCORPORAÇÃO DE PASSIVO 0,00 0,00
DESINCORPORAÇÃO DE ATIVO 0,00 0,00

PRESIDENTE

JOSE CARLOS ZAMPOLI GUSTAVO JOSE SCHRADER

CONTADOR

SUELIN DAIANA RIBEIRO

Notas Explicativas

 Transferência recebidas do Poder Executivo1 -
 Despesas de Pessoal e encargos R$ 760.302,882 -
 Despesas para a manutenção do Legislativo R$ 58.835,873 -
 Devolução do saldo remanescente da conta corrente do Legislativo para o Poder Executivo4 -
 Resultado Patrimonial do Período R$ 76.495,00, referente a incorporação de ativo, isto é, aquisição de ativo imobilizado5 -
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DATA EMISSÃO: 22/02/2019PERÍODO: Página: 1

DESCRIÇÃO Exercício
Atual

Exercício
Anterior

  FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES

995.243,651.096.042,72      INGRESSOS

0,000,00          RECEITAS DERIVADAS

0,000,00              Receita Tributária

0,000,00              Receita de Contribuições

0,000,00              Outras Receitas Derivadas

0,000,00          RECEITAS ORIGINÁRIAS

0,000,00              Receita Patrimonial

0,000,00              Receita Agropecuária

0,000,00              Receita Industrial

0,000,00              Receita de Serviços

0,000,00              Outras Receitas Originárias

0,000,00              Remuneração das Disponibilidades

995.243,651.096.042,72          TRANSFERÊNCIAS

0,000,00              Intergovernamentais

0,000,00                  da União

0,000,00                  de Estados  e Distrito Federal

0,000,00                  de Municípios

0,000,00              Intragovernamentais

888.000,00960.000,00              Transferências Financeiras Recebidas

107.243,65136.042,72              Recebimentos Extraorçamentários

995.243,651.096.042,72      DESEMBOLSOS

733.427,89760.302,88          PESSOAL E OUTRAS DESPESAS CORRENTES POR FUNÇÃO

733.427,89760.302,88              LEGISLATIVA

0,000,00          JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

0,000,00              Juros e Correção Monetária da Dívida Interna

0,000,00              Juros e Correção Monetária da Dívida Externa

0,000,00              Outros Encargos da Dívida

261.815,76335.739,84          TRANSFERÊNCIAS

0,000,00              Intergovernamentais

0,000,00                  da União

0,000,00                  de Estados  e Distrito Federal

0,000,00                  de Municípios

111.623,14135.330,87              Intragovernamentais

42.948,9764.366,25              Transferências Financeiras Concedidas

107.243,65136.042,72              Pagamentos Extraorçamentários

0,000,00              Outros Desembolsos

0,000,00                  Perdas de Investimentos e Aplicações

0,000,00  FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES

  FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

0,000,00      INGRESSOS

0,000,00          ALIENAÇÃO DE BENS

0,000,00          AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS

0,000,00      DESEMBOLSOS

0,000,00          AQUISIÇÃO DE ATIVO NÃO CIRCULANTE

0,000,00          CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

0,000,00  FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

  FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

0,000,00      INGRESSOS

0,000,00          OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,000,00      DESEMBOLSOS

0,000,00          AMORTIZAÇÃO/REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

0,000,00  FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

APURAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO

0,000,00GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 0,00 0,00

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 0,00 0,00

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2018
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PRESIDENTE
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CONTADOR
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DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

01/2018 À 12/2018

RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO BARREIRO

PRESIDENTE

JOSE CARLOS ZAMPOLI

CONTADOR

SUELIN DAIANA RIBEIRO

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
Demais

Obrigaçãoes
Fianceiras

(e)

RESTOS A
PAGAR

EMPENHADOS E
NÃO

LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

Restos a Pagar
Empenhados e
Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores
(d)

Do Exercício

(c)

De Exercício
Anteriores

(b)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

Restos a Pagar Liquidados e
Não Pagos

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS)

(g) = (a – (b + c + d + e))

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA

VERIFICADA NO
CONSÓRCIO

PÚBLICO

(f)

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 0,000,000,000,000,00 0,000,00 0,000,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 0,000,000,000,000,00 0,000,00 0,000,00

TOTAL (III) = (I + II) 0,000,000,000,000,00 0,000,00 0,000,00

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
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DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018

RGF – ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º)

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO BARREIRO

GARANTIAS CONCEDIDAS
até o 2º Semestreaté o 1º Semestre

SALDO EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018

AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV) 0,00 0,000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (VI) 20.016.260,32 19.932.684,6818.859.847,79

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL 0,00 0,000,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 4.403.577,27 4.385.190,634.149.166,51

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) – <%> 3.963.219,54 3.946.671,573.734.249,86

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
até o 2º Semestreaté o 1º Semestre

SALDO EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018

DOS ESTADOS (VII) 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

DOS MUNICÍPIOS (VIII) 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (IX) 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (X) 0,00 0,00 0,00

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XI) = (VII + VIII + IX + X) 0,00 0,000,00

MEDIDAS CORRETIVAS 0,00 0,000,00

PRESIDENTE

JOSE CARLOS ZAMPOLI

CONTADOR

SUELIN DAIANA RIBEIRO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018

LRF, art. 48 - Anexo 6

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO BARREIRO
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DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Despesa total com pessoal - DTP

Limite máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF )

Limite prudencial (§ único, art. 22 da LRF)

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida consolidada líquida

Limite definido por resolução do senado federal

GARANTIA DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das garantias concedidas

Limite definido por resolução do senado federal

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de crédito internas e externas

Operações de crédito por antecipação da receita

Limite definido pelo senado federal para operações de crédito internas e externas

Limite definido pelo senado federal para operações de crédito por antecipação da receita

RESTO A PAGAR
INSCRIÇÃO EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA
LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO

EM
RESTOS A PAGAR NÃO

PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

Valor Total

760.302,88 3,81

1.195.961,08 6,00

1.136.163,03 5,70

0,00 0,00

PRESIDENTE

JOSE CARLOS ZAMPOLI

CONTADOR

SUELIN DAIANA RIBEIRO

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O SEMESTRE

Receita Corrente Liquida 19.932.684,68

Receita Corrente Liquida Ajustada 19.932.684,68

Limite de alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 1.076.364,97 5,40

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESA

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2018

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

DESPESAS

Dotação inicial
(d)

Dotação atualizada
(e) No bimestre No bimestreAté bimestre (f) Até bimestre (h)

Inscritas em restos
a pagar não

processados (k)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS Saldo
(g) = (e-f)

Saldo
(i) = (e-h)

Despesa pagas
até o bimestre

(j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 21.835.675,00 27.226.272,11 3.791.952,91 20.472.976,75 4.536.737,75 18.658.888,256.753.295,36 8.567.383,86 17.881.465,13 1.814.088,50

DESPESAS CORRENTES 19.729.675,00 21.415.345,44 3.208.912,16 17.453.470,87 4.116.632,41 17.301.902,503.961.874,57 4.113.442,94 16.582.620,77 151.568,37

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 9.147.950,00 10.138.450,00 1.870.249,80 8.235.942,76 1.874.022,30 8.235.942,761.902.507,24 1.902.507,24 8.232.942,76 0,00

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA 150.000,00 143.900,00 24.333,98 142.633,42 24.333,98 142.633,421.266,58 1.266,58 142.633,42 0,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 10.431.725,00 11.132.995,44 1.314.328,38 9.074.894,69 2.218.276,13 8.923.326,322.058.100,75 2.209.669,12 8.207.044,59 151.568,37

DESPESAS DE CAPITAL 1.996.000,00 5.700.926,67 583.040,75 3.019.505,88 420.105,34 1.356.985,752.681.420,79 4.343.940,92 1.298.844,36 1.662.520,13

INVESTIMENTOS 1.836.000,00 5.518.826,67 551.719,00 2.837.456,35 388.783,59 1.174.936,222.681.370,32 4.343.890,45 1.116.794,83 1.662.520,13

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA 160.000,00 182.100,00 31.321,75 182.049,53 31.321,75 182.049,5350,47 50,47 182.049,53 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 110.000,00 110.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00110.000,00 110.000,00 0,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 110.000,00 110.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00110.000,00 110.000,00 0,00 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 21.835.675,00 27.226.272,11 3.791.952,91 20.472.976,75 4.536.737,75 18.658.888,256.753.295,36 8.567.383,86 17.881.465,13 1.814.088,50

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 21.835.675,00 27.226.272,11 3.791.952,91 20.472.976,75 4.536.737,75 18.658.888,256.753.295,36 8.567.383,86 17.881.465,13 1.814.088,50

SUPERÁVIT (XIII) 0,00 0,00 196.125,68 0,00 0,00 1.415.464,790,00 (1.415.464,79) 2.192.887,91 (1.415.464,79)

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 21.835.675,00 27.226.272,11 3.988.078,59 20.472.976,75 4.536.737,75 20.074.353,046.753.295,36 7.151.919,07 20.074.353,04 398.623,71

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

2018

RREO – Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

R$ 1,00

SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

(a) No bimestre Até o bimestre
(b)

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP

REGISTROS EFETUADOS EM 2018

0,00 0,00 0,00TOTAL DE ATIVOS

0,00 0,00 0,00Ativos Contabilizados na SPE

0,00 0,00 0,00TOTAL DE PASSIVOS

0,00 0,00 0,00Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE

0,00 0,00 0,00Provisões de PPP

0,00 0,00 0,00Outros Passivos

0,00 0,00 0,00ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

0,00 0,00 0,00Obrigações Contratuais

0,00 0,00 0,00Riscos não Provisionados

0,00 0,00 0,00Garantias Concedidas

0,00 0,00 0,00Outros Passivos Contigentes

EXERCÍCIO
ANTERIORDESPESAS DE PPP EXERCÍCIO

CORRENTE (EC) 20222019 2020 2021 2024 2025 20262023 2027

0,00 0,00
Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes (I)
Das Estatais Não-dependentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
PPP A CONTRATAR (II)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

18.859.847,79 19.932.684,68
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (III)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O
LIMITE (IV = I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) (V = IV / III)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nota:

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

JANEIRO/2018 A DEZEMBRO/2018

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

1,00

LIQUIDADAS

01/2018 02/2018 03/2018 04/2018 05/2018 06/2018 07/2018 08/2018 09/2018 10/2018 11/2018 12/2018

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR
NÃO

PROCESSADOS
(b)

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

0,068.261.442,768.500,00 617.957,51 1.230.318,93 629.590,67 648.208,30 637.199,66 644.692,04 664.539,61 659.614,75 646.798,99 647.426,35 1.226.595,95DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

0,068.235.942,760,00 609.457,51 1.221.818,93 629.590,67 648.208,30 637.199,66 644.692,04 664.539,61 659.614,75 646.798,99 647.426,35 1.226.595,95Pessoal Ativo

0,066.827.568,000,00 504.773,45 1.013.752,25 522.937,76 536.483,93 528.487,99 533.613,03 551.773,00 547.838,98 537.934,35 536.830,66 1.013.142,60     Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis

0,001.408.374,760,00 104.684,06 208.066,68 106.652,91 111.724,37 108.711,67 111.079,01 112.766,61 111.775,77 108.864,64 110.595,69 213.453,35     Obrigações Patronais

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     Benefícios Previdenciários

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Pessoal Inativo e Pensionistas

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     Aposentadorias, Reserva e Reformas

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     Pensões

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     Outros Benefícios Previdenciários

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização
(§1º do art. 18 da LRF)

0,0025.500,008.500,00 8.500,00 8.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização
(exceto elemento 34)

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Instrução Normativa TCE/PR 56/2011

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     Pensionistas

0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     IRRF

0,068.261.442,768.500,00 617.957,51 1.230.318,93 629.590,67 648.208,30 637.199,66 644.692,04 664.539,61 659.614,75 646.798,99 647.426,35 1.226.595,95DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL % SOBRE A RCL AJUSTADAVALOR

19.932.684,68RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

400.000,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V) (§ 13, art. 166 da CF)

19.532.684,68= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI)

8.261.442,82DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b) 42,3%

10.547.649,73LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 54%

10.020.267,24LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 51,3%

9.492.884,75LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 48,6%
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DEMOSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2018

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

FUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS (f)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (I)) 21.835.675,00 27.226.272,11 3.791.952,91 20.472.976,75 4.536.737,75 18.658.888,25 100,00 8.567.383,86100,00 6.753.295,36 1.814.088,50

LEGISLATIVA 960.000,00 960.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 960.000,000,00 960.000,00 0,00

ADMINISTRAÇÃO 4.037.400,00 3.961.801,28 590.886,42 3.278.852,15 670.480,18 3.266.068,15 17,50 695.733,1316,02 682.949,13 12.784,00

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.171.500,00 1.470.539,57 195.901,19 1.092.768,46 252.123,79 1.092.768,46 5,86 377.771,115,34 377.771,11 0,00

SAÚDE 4.192.900,00 6.900.355,09 1.350.188,33 5.346.028,76 1.274.289,83 4.520.966,26 24,23 2.379.388,8326,11 1.554.326,33 825.062,50

EDUCAÇÃO 4.740.875,00 5.423.047,02 908.399,76 4.230.645,65 1.071.646,39 4.230.377,78 22,67 1.192.669,2420,66 1.192.401,37 267,87

CULTURA 68.500,00 53.500,00 830,00 20.498,98 1.489,23 20.498,98 0,11 33.001,020,10 33.001,02 0,00

URBANISMO 1.570.000,00 2.698.650,00 309.862,53 1.648.654,10 278.391,57 869.793,37 4,66 1.828.856,638,05 1.049.995,90 778.860,73

GESTÃO AMBIENTAL 175.000,00 201.000,00 0,00 171.908,94 60.000,00 171.908,94 0,92 29.091,060,84 29.091,06 0,00

AGRICULTURA 1.007.500,00 1.333.591,00 132.756,42 1.040.926,21 190.453,86 1.037.272,21 5,56 296.318,795,08 292.664,79 3.654,00

INDÚSTRIA 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

TRANSPORTE 2.967.000,00 2.959.888,15 213.642,34 2.840.978,06 557.674,93 2.834.578,06 15,19 125.310,0913,88 118.910,09 6.400,00

DESPORTO E LAZER 475.000,00 827.900,00 33.830,19 477.032,49 124.532,24 289.973,09 1,55 537.926,912,33 350.867,51 187.059,40

ENCARGOS ESPECIAIS 310.000,00 326.000,00 55.655,73 324.682,95 55.655,73 324.682,95 1,74 1.317,051,59 1.317,05 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 110.000,00 110.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 110.000,000,00 110.000,00 0,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL III = (I + II) 21.835.675,00 27.226.272,11 3.791.952,91 20.472.976,75 4.536.737,75 18.658.888,25 100,00 8.567.383,86100,00 6.753.295,36 1.814.088,50
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS (f)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (I)) 21.835.675,00 27.226.272,11 3.791.952,91 20.472.976,75 4.536.737,75 18.658.888,25 100,00 8.567.383,86100,00 6.753.295,36 1.814.088,50

LEGISLATIVA 960.000,00 960.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 960.000,000,00 960.000,00 0,00

AÇÃO LEGISLATIVA 960.000,00 960.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 960.000,000,00 960.000,00 0,00

ADMINISTRAÇÃO 4.037.400,00 3.961.801,28 590.886,42 3.278.852,15 670.480,18 3.266.068,15 17,50 695.733,1316,02 682.949,13 12.784,00

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 206.500,00 229.100,00 49.092,26 215.452,68 50.401,13 215.444,68 1,15 13.655,321,05 13.647,32 8,00

ADMINISTRAÇÃO GERAL 3.008.900,00 2.858.201,28 384.632,92 2.252.619,76 452.663,41 2.239.843,76 12,00 618.357,5211,00 605.581,52 12.776,00

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 822.000,00 874.500,00 157.161,24 810.779,71 167.415,64 810.779,71 4,35 63.720,293,96 63.720,29 0,00

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.171.500,00 1.470.539,57 195.901,19 1.092.768,46 252.123,79 1.092.768,46 5,86 377.771,115,34 377.771,11 0,00

ASSISTÊNCIA AO IDOSO 20.000,00 18.000,00 753,27 7.724,84 1.215,30 7.724,84 0,04 10.275,160,04 10.275,16 0,00

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 370.000,00 428.554,00 29.760,64 248.161,02 31.379,44 248.161,02 1,33 180.392,981,21 180.392,98 0,00

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 781.500,00 1.023.985,57 165.387,28 836.882,60 219.529,05 836.882,60 4,49 187.102,974,09 187.102,97 0,00

SAÚDE 4.192.900,00 6.900.355,09 1.350.188,33 5.346.028,76 1.274.289,83 4.520.966,26 24,23 2.379.388,8326,11 1.554.326,33 825.062,50

ATENÇÃO BÁSICA 4.024.400,00 6.659.596,85 1.241.552,20 5.195.384,03 1.152.126,61 4.370.321,53 23,42 2.289.275,3225,38 1.464.212,82 825.062,50

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 168.500,00 240.758,24 108.636,13 150.644,73 122.163,22 150.644,73 0,81 90.113,510,74 90.113,51 0,00

EDUCAÇÃO 4.740.875,00 5.423.047,02 908.399,76 4.230.645,65 1.071.646,39 4.230.377,78 22,67 1.192.669,2420,66 1.192.401,37 267,87

ENSINO FUNDAMENTAL 4.147.875,00 4.890.047,02 804.533,54 3.771.856,23 931.724,77 3.771.588,36 20,21 1.118.458,6618,42 1.118.190,79 267,87

EDUCAÇÃO INFANTIL 553.000,00 485.000,00 100.418,11 418.286,67 132.481,13 418.286,67 2,24 66.713,332,04 66.713,33 0,00

EDUCAÇÃO ESPECIAL 40.000,00 48.000,00 3.448,11 40.502,75 7.440,49 40.502,75 0,22 7.497,250,20 7.497,25 0,00

CULTURA 68.500,00 53.500,00 830,00 20.498,98 1.489,23 20.498,98 0,11 33.001,020,10 33.001,02 0,00

DIFUSÃO CULTURAL 68.500,00 53.500,00 830,00 20.498,98 1.489,23 20.498,98 0,11 33.001,020,10 33.001,02 0,00

URBANISMO 1.570.000,00 2.698.650,00 309.862,53 1.648.654,10 278.391,57 869.793,37 4,66 1.828.856,638,05 1.049.995,90 778.860,73

INFRA-ESTRUTURA URBANA 1.570.000,00 2.698.650,00 309.862,53 1.648.654,10 278.391,57 869.793,37 4,66 1.828.856,638,05 1.049.995,90 778.860,73

GESTÃO AMBIENTAL 175.000,00 201.000,00 0,00 171.908,94 60.000,00 171.908,94 0,92 29.091,060,84 29.091,06 0,00

PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 45.000,00 25.000,00 0,00 4.407,36 0,00 4.407,36 0,02 20.592,640,02 20.592,64 0,00

CONTROLE AMBIENTAL 130.000,00 176.000,00 0,00 167.501,58 60.000,00 167.501,58 0,90 8.498,420,82 8.498,42 0,00

AGRICULTURA 1.007.500,00 1.333.591,00 132.756,42 1.040.926,21 190.453,86 1.037.272,21 5,56 296.318,795,08 292.664,79 3.654,00

EXTENSÃO RURAL 1.007.500,00 1.333.591,00 132.756,42 1.040.926,21 190.453,86 1.037.272,21 5,56 296.318,795,08 292.664,79 3.654,00

INDÚSTRIA 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

PROMOÇÃO INDUSTRIAL 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

TRANSPORTE 2.967.000,00 2.959.888,15 213.642,34 2.840.978,06 557.674,93 2.834.578,06 15,19 125.310,0913,88 118.910,09 6.400,00

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 2.967.000,00 2.959.888,15 213.642,34 2.840.978,06 557.674,93 2.834.578,06 15,19 125.310,0913,88 118.910,09 6.400,00

DESPORTO E LAZER 475.000,00 827.900,00 33.830,19 477.032,49 124.532,24 289.973,09 1,55 537.926,912,33 350.867,51 187.059,40

DESPORTO COMUNITÁRIO 475.000,00 827.900,00 33.830,19 477.032,49 124.532,24 289.973,09 1,55 537.926,912,33 350.867,51 187.059,40

ENCARGOS ESPECIAIS 310.000,00 326.000,00 55.655,73 324.682,95 55.655,73 324.682,95 1,74 1.317,051,59 1.317,05 0,00

SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 310.000,00 326.000,00 55.655,73 324.682,95 55.655,73 324.682,95 1,74 1.317,051,59 1.317,05 0,00
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS (f)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 110.000,00 110.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 110.000,000,00 110.000,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 110.000,00 110.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 110.000,000,00 110.000,00 0,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL III = (I + II) 21.835.675,00 27.226.272,11 3.791.952,91 20.472.976,75 4.536.737,75 18.658.888,25 100,00 8.567.383,86100,00 6.753.295,36 1.814.088,50
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMOSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018

LRF, Art. 53, inciso I - Anexo III

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

RECEITAS CORRENTES (I) 1.712.873,81 1.739.742,06 1.740.070,67 2.186.672,51 1.917.990,74 2.125.018,33 2.289.478,02 1.431.332,93 1.557.268,07 1.364.062,97 1.833.896,41 2.631.636,43 22.530.042,95 23.768.099,86

   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 13.436,67 33.951,49 78.913,85 52.679,95 48.597,83 15.973,78 89.521,01 86.669,20 48.289,32 18.781,63 72.190,98 71.074,59 630.080,30 990.000,00

      IPTU 1.593,05 857,00 2.397,72 1.311,40 1.346,22 630,80 11.937,19 11.582,51 2.242,01 6.603,38 2.372,24 5.754,35 48.627,87 106.500,00

      ISS 2.916,53 6.026,49 9.972,64 6.583,28 3.286,28 4.900,15 6.721,04 5.508,81 2.963,35 3.966,24 5.306,00 8.294,56 66.445,37 130.000,00

      ITBI 2.887,00 0,00 15.007,00 13.579,69 13.030,29 5.200,00 14.388,00 24.871,02 11.961,69 1.941,46 9.500,00 4.100,00 116.466,15 275.000,00

      IRRF 393,74 26.220,75 48.907,22 25.778,58 27.956,49 4.085,84 53.350,15 28.592,33 28.187,41 2.431,83 53.477,54 49.786,39 349.168,27 395.000,00

      Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 5.646,35 847,25 2.629,27 5.427,00 2.978,55 1.156,99 3.124,63 16.114,53 2.934,86 3.838,72 1.535,20 3.139,29 49.372,64 83.500,00

   Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita patrimonial 5.357,20 5.122,49 43.518,94 (32.382,62) 5.675,25 6.293,22 6.498,09 12.932,19 4.925,28 5.338,18 4.255,47 4.239,48 71.773,17 181.599,86

      Rendimentos de Aplicação Financeira 5.357,20 5.122,49 43.518,94 (32.382,62) 5.675,25 6.293,22 6.498,09 12.932,19 4.925,28 5.338,18 4.255,47 4.239,48 71.773,17 181.599,86

      Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita agropecuária 1.989,94 853,50 4.764,00 6.877,50 3.928,00 8.062,50 4.410,00 10.497,50 870,00 4.520,00 4.280,00 2.307,50 53.360,44 130.000,00

   Receita industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de serviços 0,00 0,00 61,50 4.345,00 1.875,00 2.695,00 2.640,00 3.440,00 0,00 5.010,00 2.470,00 4.075,00 26.611,50 45.000,00

   Transferências correntes 1.690.006,66 1.693.551,10 1.610.729,04 2.153.069,34 1.855.831,32 2.087.880,63 2.186.408,92 1.311.544,02 1.503.183,47 1.326.246,48 1.750.699,96 2.549.939,86 21.719.090,80 22.421.500,00

      Cota parte do FPM 734.949,83 960.809,27 646.700,26 678.358,67 832.510,93 779.606,90 898.073,66 667.981,77 503.792,36 572.304,86 718.882,96 1.258.350,05 9.252.321,52 10.670.000,00

      Cota parte do ICMS 463.667,36 283.242,72 266.145,16 315.161,79 332.723,81 205.573,14 379.994,81 327.908,91 278.925,25 395.722,10 344.705,78 398.229,34 3.992.000,17 4.000.000,00

      Cota parte do IPVA 127.779,48 38.626,92 39.361,73 16.556,89 6.189,10 7.389,77 6.528,85 2.244,46 4.699,88 1.465,71 4.536,20 5.030,09 260.409,08 300.000,00

      Cota parte do ITR 433,88 38,91 749,57 36,03 82,40 129,12 0,00 1.879,49 50.074,90 60.695,39 2.075,26 17.189,41 133.384,36 85.000,00

      Transferências da LC 87/1996 2.126,77 2.126,77 2.126,77 2.126,77 2.126,77 2.126,77 2.126,77 2.126,77 2.126,77 2.126,77 2.126,77 2.126,77 25.521,24 60.000,00

      Transferências da LC 61/1989 6.102,17 6.225,13 5.192,06 5.543,20 5.649,42 6.203,82 5.220,72 5.646,31 5.645,50 5.729,65 5.501,27 6.628,84 69.288,09 80.000,00

      Transferências do FUNDEB 168.806,04 109.915,51 97.857,16 90.704,71 109.341,22 87.339,43 88.311,87 100.451,15 85.686,29 107.734,83 101.987,15 117.027,89 1.265.163,25 1.600.000,00

      Outras transferências correntes 186.141,13 292.565,87 552.596,33 1.044.581,28 567.207,67 999.511,68 806.152,24 203.305,16 572.232,52 180.467,17 570.884,57 745.357,47 6.721.003,09 5.626.500,00

   Outras receitas correntes 2.083,34 6.263,48 2.083,34 2.083,34 2.083,34 4.113,20 0,00 6.250,02 0,00 4.166,68 0,00 0,00 29.126,74 0,00

DEDUÇÕES (II) 267.011,95 258.203,92 192.112,07 203.556,63 235.922,39 200.205,87 184.672,03 201.557,54 169.052,78 207.608,84 215.565,62 261.888,63 2.597.358,27 2.885.000,00

   Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Compensação Financ. entre Regimes Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 267.011,95 258.203,92 192.112,07 203.556,63 235.922,39 200.205,87 184.672,03 201.557,54 169.052,78 207.608,84 215.565,62 261.888,63 2.597.358,27 2.885.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 1.445.861,86 1.481.538,14 1.547.958,60 1.983.115,88 1.682.068,35 1.924.812,46 2.104.805,99 1.229.775,39 1.388.215,29 1.156.454,13 1.618.330,79 2.369.747,80 19.932.684,68 20.883.099,86

ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

01/2018 02/2018 03/2018 04/2018 05/2018 06/2018 07/2018 08/2018 09/2018 10/2018 11/2018 12/2018 atualiza 2018TOTAL
Previsão
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2018

RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

RECEITAS DE ENSINO

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b) %(c) = (b/a)x100

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
INICIAL

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Caput do art. 212 da constituição)

906.500,00 906.500,00 580.707,66 64,061 - RECEITA DE IMPOSTOS

106.500,00 106.500,00 48.627,87 45,661.1 - Receitas resultantes do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU

75.000,00 75.000,00 38.839,69 51,791.1.1 - IPTU

31.500,00 31.500,00 9.788,18 31,071.1.2 - Multas, juros de mora, dívida ativa e outros encargos do IPTU

275.000,00 275.000,00 116.466,15 42,351.2 - Receita resultante do imposto sobre transmissão inter vivos - ITBI

275.000,00 275.000,00 116.466,15 42,351.2.1 - ITBI

0,00 0,00 0,00 0,001.2.2 - Multas, juros de mora, dívida ativa e outros encargos do ITBI

130.000,00 130.000,00 66.445,37 51,111.3 - Receita resultante do imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS

130.000,00 130.000,00 66.445,37 51,111.3.1 - ISS

0,00 0,00 0,00 0,001.3.2 - Multas, juros de mora, dívida ativa e outros encargos do ISS

395.000,00 395.000,00 349.168,27 88,401.4 - Receita resultante do imposto de renda retido na fonte - IRRF

0,00 0,00 0,00 0,001.5 - Receita Resultante do Imposto Territorial Rural – ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III)

0,00 0,00 0,00 0,001.5.1 - ITR

0,00 0,00 0,00 0,001.5.2 - Multas, juros de mora, dívida ativa e outros encargos do ITR

15.195.000,00 15.195.000,00 13.732.924,46 90,382 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONTITUCIONAIS E LEGAIS

10.670.000,00 10.670.000,00 9.252.321,52 86,712.1 - Cota-parte FPM

9.900.000,00 9.900.000,00 8.505.954,51 85,922.1.1 - Parcela referenta à CF. art. 159, I, alínea 'b'

770.000,00 770.000,00 746.367,01 96,932.1.2 - Parcela referenta à CF. art. 159, I, alínea 'd'

0,00 0,00 0,00 0,002.1.3 - Parcela referenta à CF. art. 159, I, alínea 'e'

4.000.000,00 4.000.000,00 3.992.000,17 99,802.2 - Cota-parte ICMS

60.000,00 60.000,00 25.521,24 42,542.3 - ICMS-Desoneração - LC. nº 87/1996

80.000,00 80.000,00 69.288,09 86,612.4 - Cota-parte IPI-Exportação

85.000,00 85.000,00 133.384,36 156,922.5 - Cota-parte ITR

300.000,00 300.000,00 260.409,08 86,802.6 - Cota-parte IPVA

0,00 0,00 0,00 0,002.7 - Cota-parte IOF-Ouro (100 %)

16.101.500,00 16.101.500,00 14.313.632,12 88,903 - TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS (1+2)

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b) %(c) = (b/a)x100

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
INICIAL

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

0,00 0,00 701,64 0,004 - RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS VINCULADOS AO ENSINO

285.000,00 477.665,30 470.833,21 98,575 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE

150.000,00 150.000,00 119.263,33 79,515.1 - Transferências do salário-educação

0,00 0,00 0,00 0,005.2 - Transferências Diretas - PDDE

0,00 0,00 0,00 0,005.3 - Transferências Diretas - PNAE

0,00 0,00 0,00 0,005.4 - Transferências Diretas - PNATE

135.000,00 327.665,30 350.714,95 107,035.5 - Outras transferências do FNDE

0,00 0,00 854,93 0,005.6 - Aplicação financeira dos recursos do FNDE

135.000,00 189.037,84 178.878,89 94,636 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

135.000,00 185.000,00 175.019,85 94,616.1 - Transferências de convênios

0,00 4.037,84 3.859,04 95,576.2 - Aplicação financeira dos recursos de convênios

0,00 0,00 0,00 0,007 - RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,00 4.000,00 4.000,00 100,008 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

420.000,00 670.703,14 654.413,74 97,579 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4+5+6+7+8)

FUNDEB

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b) %(c) = (b/a)x100

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
INICIAL

RECEITAS DO FUNDEB

2.885.000,00 2.885.000,00 2.597.358,27 90,0310 - RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB

1.980.000,00 1.980.000,00 1.701.247,65 85,9210.1 - Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.1.1)

800.000,00 800.000,00 798.399,84 99,8010.2 - Cota-parte ICMS destinada ao FUNDEB - (20% de 2.2)

12.000,00 12.000,00 5.104,20 42,5410.3 - ICMS-Desoneração destinada ao FUNDEB - (20% de 2.3)

16.000,00 16.000,00 13.847,67 86,5510.4 - Cota-parte IPI-Exportação destinada ao FUNDEB - (20% de 2.4)

17.000,00 17.000,00 26.676,87 156,9210.5 - Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB – (20% de ((1.5 – 1.5.5) + 2.5))

60.000,00 60.000,00 52.082,04 86,8010.6 - Cota-parte IPVA destinada ao FUNDEB - (20% de 2.6)

1.600.000,00 1.600.000,00 1.265.710,46 79,1111 - RECEITAS RECEBIDAS do FUNDEB

1.600.000,00 1.600.000,00 1.265.163,25 79,0711.1 - Transferências de recursos do FUNDEB

0,00 0,00 0,00 0,0011.2 - Complementação da união ao FUNDEB

0,00 0,00 547,21 0,0011.3 - Receita de aplicação financeira dos recursos do FUNDEB
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b) %(c) = (b/a)x100

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
INICIAL

RECEITAS DO FUNDEB

(1.285.000,00) (1.285.000,00) (1.332.195,02) 103,6712 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10) = DECRÉSCIMO
RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (d)

Até bimestre (g)

%
(h)=(g/d)

x100

DESPESAS EMPENHADASDOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS DO FUNDEB
INSCRITAS EM

RESTO A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS (i)

DESPESAS LIQUIDADAS

Até bimestre
(e)

%
(f)=(e/d)

x100

960.000,00 960.000,00 761.730,68 79,3513 - PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 0,00761.730,68 79,35

0,00 0,00 0,00 0,0013.1 - Com educação infantil 0,000,00 0,00

960.000,00 960.000,00 761.730,68 79,3513.2 - Com ensino fundamental 0,00761.730,68 79,35

640.000,00 640.000,00 503.941,64 78,7414 - OUTRAS DESPESAS 0,00503.941,64 78,74

0,00 0,00 0,00 0,0014.1 - Com educação infantil 0,000,00 0,00

640.000,00 640.000,00 503.941,64 78,7414.2 - Com ensino fundamental 0,00503.941,64 78,74

1.600.000,00 1.600.000,00 1.265.672,32 79,1015 - TOTAL DAS DESPESAS COM FUNDEB (13+14) 1.265.672,321.265.672,32 79,10

ValorDEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB

0,0016 - RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE DE RECURSOS DO FUNDEB

0,0016.1 - FUNDEB 60%

0,0016.2 - FUNDEB 40%

0,0017 - DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR DO FUNDEB

0,0017.1 - FUNDEB 60%

0,0017.2 - FUNDEB 40%

0,0018 - TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FINDEB (16+17)

ValorINDICADORES DO FUNDEB

1.265.672,3219 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)

60,1819.1 - Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério1 (13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) %

39,8119.2 - Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2)) / (11)x 100) %

0,0019.3 - Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 +19.2)) %

ValorCONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE

0,0020 - RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE NÃO FORAM UTILIZADOS

0,0021 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DO EXERCÍCIO

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (d)

Até bimestre (g)

%
(h)=(g/d)

x100

DESPESAS EMPENHADASDOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
INSCRITAS EM

RESTO A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS (i)

DESPESAS LIQUIDADAS

Até bimestre
(e)

%
(f)=(e/d)

x100

553.000,00 485.000,00 418.286,67 86,2422 - EDUCAÇÃO INFANTIL 0,00418.286,67 86,24

0,00 0,00 0,00 0,0022.1 - Despesas custeadas com recursos do FUNDEB 0,000,00 0,00

553.000,00 485.000,00 418.286,67 86,2422.2 - Despesas custeadas com outros recursos de impostos 0,00418.286,67 86,24

3.756.375,00 4.140.707,36 3.160.212,95 76,3223 - ENSINO FUNDAMENTAL 61,273.160.274,22 76,32

1.600.000,00 1.600.000,00 1.265.672,32 79,1023.1 - Despesas custeadas com recursos do FUNDEB 0,001.265.672,32 79,10

2.156.375,00 2.540.707,36 1.970.765,18 77,5723.2 - Despesas custeadas com outros recursos de impostos 267,871.971.033,05 77,58

0,00 0,00 (76.224,55) 0,0023.9 -  Dedução de Despesas indevidamente contabilizadas (206,60)(76.431,15) 0,00

0,00 0,00 0,00 0,0024 - ENSINO MÉDIO 0,000,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,0025 - ENSINO SUPERIOR 0,000,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,0026 - ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO 0,000,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,0027 - OUTRAS 0,000,00 0,00

4.309.375,00 4.625.707,36 3.578.499,62 77,3628 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 61,273.578.560,89 77,36
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

ValorDEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL

(1.332.195,02)29 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)

0,0030 - DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

0,0032 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

30.373,9433 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS

25.375,5134 - RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

0,0035 - CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO
ENSINO = (45 j)

(1.276.445,57)36 - TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29+30+31+32+33+34+35)

4.855.006,4637 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (22+23-36)

33,9238 - PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (d)

Até bimestre (g)

%
(h)=(g/d)

x100

DESPESAS EMPENHADASDOTAÇÃO
INICIAL

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO INSCRITAS EM

RESTO A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS (i)

DESPESAS LIQUIDADAS

Até bimestre
(e)

%
(f)=(e/d)

x100

0,00 0,00 0,00 0,0039 - DESPESAS CUSTEADAS COM APL FINAN DE OUTROS 0,000,00 0,00

150.000,00 150.000,00 133.067,73 0,0040 - DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 0,00133.067,73 0,00

0,00 0,00 0,00 0,0041 - DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,000,00 0,00

281.500,00 647.339,66 442.585,88 0,0042 - DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA 0,00442.585,88 0,00

431.500,00 797.339,66 575.653,61 0,0043 - TOTAL OUTRAS DESP CUSTEADAS COM REC 0,00575.653,61 0,00

4.740.875,00 5.423.047,02 4.154.153,23 76,6044 - TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (28+43) 4.154.214,504.154.214,50 76,60

SALDO ATÉ BIMESTRE CANCELADOS EM 2018 (j)RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

44.915,16 0,0045 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

SALÁRIO EDUCAÇÃOCONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA FUNDEB

0,00 9.945,8546 - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017

1.265.163,25 119.263,3347 - (+) INGRESSOS DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE

1.265.672,32 129.438,7648 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE

1.265.672,32 129.438,7648.1 - Orçamento do Exercício

0,00 0,0048.2 - Restos a Pagar

547,21 257,1049 - (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE

38,14 27,5250 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE

0,00 0,0051 - (+) Ajustes

0,00 0,0051.1 - Retenções

0,00 0,0051.2 - Conciliação Bancária

38,14 27,5252 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
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RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

1.444.388,50

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO
ATUALIZADA

Até Dezembro / 2018

RECEITAS REALIZADAS (a)

ACIMA DA LINHA

RECEITAS CORRENTES (I) 19.932.684,6824.565.979,17

      Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 630.080,30990.000,00

            IPTU 48.627,87106.500,00

            ISS 66.445,37130.000,00

            ITBI 116.466,15275.000,00

            IRRF 349.168,27395.000,00

            Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 49.372,6483.500,00

      Contribuições 0,000,00

      Receita patrimonial 71.773,17181.599,86

            Aplicações Financeiras (II) 71.773,17181.599,86

            Outras Receitas Patrimoniais 0,000,00

      Transferências correntes 19.121.732,5323.219.379,31

            Cota-Parte do FPM 7.551.073,878.690.000,00

            Cota-Parte do ICMS 3.193.600,333.200.000,00

            Cota-Parte do IPVA 208.327,04240.000,00

            Cota-Parte do ITR 106.707,4968.000,00

            Transferências da LC 87/1996 20.417,0448.000,00

            Transferências da LC 61/1989 0,000,00

            Transferências do FUNDEB 1.265.163,251.600.000,00

            Outras transferências correntes 6.776.443,519.373.379,31

      Demais receitas correntes 109.098,68175.000,00

            Outras Receitas Financeiras (III) 0,000,00

            Receitas Correntes Restantes 109.098,68175.000,00

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (I - II - III) 19.860.911,5124.384.379,31

RECEITAS DE CAPITAL (V) 141.668,361.083.400,00

      Operações de Crédito (VI) 57.593,361.000.000,00

      Amortização de Empréstimos (VII) 0,000,00

      Alienação de Bens 84.075,0083.400,00

            Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII) 0,000,00

            Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (IX) 0,000,00

            Outras Alienações de Bens 84.075,0083.400,00

      Transferências de Capital 0,000,00

            Convênios 0,000,00

            Outras Transferências de Capital 0,000,00

      Outras Receitas de Capital 0,000,00

            Outras Receitas de Capital Não Primárias (X) 0,000,00

            Outras Receitas de Capital Primárias 0,000,00

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) = (V - VI - VII - VIII - IX - X) 84.075,0083.400,00

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XII) = (IV + XI) 19.944.986,5124.467.779,31

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Até Dezembro / 2018

DESPESAS PRIMÁRIAS DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
PAGAS (a)

RESTOS A PAGAR
PROCESSADOS

PAGOS (b)

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

LIQUIDADOS PAGOS (c)

DESPESAS CORRENTES (XIII) 21.415.345,44 17.453.470,87 17.301.902,50 16.582.620,77 472.347,05 118.327,29 118.327,29

      Pessoal e encargos sociais 10.138.450,00 8.235.942,76 8.235.942,76 8.232.942,76 0,00 0,00 0,00

      Juros e Encargos da Dívida (XIV) 143.900,00 142.633,42 142.633,42 142.633,42 0,00 0,00 0,00

      Outras despesas correntes 11.132.995,44 9.074.894,69 8.923.326,32 8.207.044,59 472.347,05 118.327,29 118.327,29

            Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Demais Despesas Correntes 11.132.995,44 9.074.894,69 8.923.326,32 8.207.044,59 472.347,05 118.327,29 118.327,29

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV) 21.271.445,44 17.310.837,45 17.159.269,08 16.439.987,35 472.347,05 118.327,29 118.327,29

DESPESAS DE CAPITAL (XVI) 5.700.926,67 3.019.505,88 1.356.985,75 1.298.844,36 29.643,66 323.497,83 323.497,83

      Investimentos 5.518.826,67 2.837.456,35 1.174.936,22 1.116.794,83 29.643,66 323.497,83 323.497,83

      Inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Aquisição de Título de Crédito (XIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Demais inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Amortização da Dívida (XX) 182.100,00 182.049,53 182.049,53 182.049,53 0,00 0,00 0,00
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI - XVII -
XVIII - XIX - XX)

5.518.826,67 2.837.456,35 1.174.936,22 1.116.794,83 29.643,66 323.497,83 323.497,83

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII) 110.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXIII) = (XV + XXI + XXII) 26.900.272,11 20.148.293,80 18.334.205,30 17.556.782,18 501.990,71 441.825,12 441.825,12

RESULTADO PRIMÁRIO - Acima da Linha (XXIV) = [XIIa - (XXIIIa +XXIIIb + XXIIIc)]
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DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE

1.250.000,00Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

JUROS NOMINAIS
Até Dezembro / 2018

0,00JUROS E ENCARGOS ATIVOS (XXV)

JUROS E ENCARGOS PASSIVOS (XXVI) 0,00

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL
SALDO

Até Dezembro / 2018 (b)Em 31/12/2017 (a)

ABAIXO DA LINHA

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXVIII) 1.984.659,492.109.115,66

DEDUÇÕES (XXIX) 1.643.462,991.678.476,93

     Disponibilidade de Caixa 1.643.462,991.678.476,93

          Disponibilidade de Caixa Bruta 2.448.821,752.217.627,13

          (-) Restos a Pagar Processados (XXX) 805.358,76539.150,20

     Demais Haveres Financeiros 0,000,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XXXI) = (XXVIII - XXIX) 341.196,50430.638,73

AJUSTE METODOLÓGICO Até Dezembro / 2018

VARIAÇÃO SALDO RPP = (XXXIII) = (XXXa - XXXb) (266.208,56)

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (IX) 0,00

PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XXXIV) 0,00

OUTROS AJUSTES (XXXV) 0,00

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 1.576.892,94

      Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00

    Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 1.576.892,94

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00

1.444.388,50RESULTADO NOMINAL - Acima da Linha (XXVII) = XXIV + (XXV - XXVI)

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE

0,00Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

VALOR INCORRIDO

89.442,23RESULTADO NOMINAL - Abaixo da Linha (XXXII) = (XXXIa - XXXIb)

355.650,79RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da Linha (XXXVI) = (XXXII - XXXIII - IX + XXXIV + XXXV)

355.650,79RESULTADO PRIMÁRIO - Abaixo da Linha (XXXVII) = XXXVI - (XXV - XXVI)
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018

RREO - Anexo XVIII (LRF, Art. 48)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre
Previsão Inicial da Receita
Previsão Atualizada da Receita

Despesas Liquidadas
Despesas Empenhadas
Dotação Atualizada
Créditos Adicionais
Dotação Inicial

Déficit Orçamentário
Saldos de Exercícios Anteriores

Receitas Realizadas

21.835.675,00

20.074.353,04

0,00

0,00

21.835.675,00

5.390.597,11

27.226.272,11

20.472.976,75

18.658.888,25

0,00

25.649.379,17

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre
Despesas Empenhadas 20.472.976,75

18.658.888,25Despesas Liquidadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
Receita Corrente Líquida

Até o Bimestre
19.932.684,68

RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até o Bimestre

  Resultado Previdenciário
  Despesas Previdenciárias Liquidadas
  Receitas Previdenciárias Realizadas
Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO Meta fixada no anexo de
metas fiscais da LDO (a)

Resultado apurado até o
bimestre (b)

% em relação a meta (b/a)

Resultado Primário
Resultado Nominal 0,00

1.250.000,00 1.444.388,50

1.444.388,50

116,00 %

0,00 %

InscriçãoMOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR Cancelamento até
o bimestre

Pagamento até o
bimestre

Saldo

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
TOTAL 1.193.587,14

0,00

654.436,94

0,00

539.150,20 501.990,71

0,00

441.825,12

0,00

943.815,83

9.223,85

0,00

86.357,87

0,00

95.581,72

27.935,64

0,00

126.253,95

0,00

154.189,59

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

Mínimo Anual de  25% dos Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e  Ensino 761.730,68

4.855.006,46 25% / 18%

60% 60,18 %

33,92 %

Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Operações de Crédito 57.593,36 942.406,64

2.681.420,793.019.505,88Despesa de Capital Líquida

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício em
Referência

10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Plano Previdenciário
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

84.075,00

7.000,00 76.400,00

(675,00)

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre
Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 2.304.519,16 15% 17,74 %

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor apurado no Exercício Corrente
Total das Despesas/RCL ( % )

17.881.465,13Despesas Pagas
Superávit Orçamentário

Plano Financeiro
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

  Resultado Previdenciário

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO
  Receitas Previdenciárias Realizadas
  Despesas Previdenciárias Liquidadas
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2018

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

20.835.675,00 24.565.979,17 16,23 81,143.988.078,59 19.932.684,68 4.633.294,49RECEITAS CORRENTES

966.500,00 990.000,00 14,47 63,64143.265,57 630.080,30 359.919,70      IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

906.500,00 906.500,00 15,29 64,10138.591,08 581.083,83 325.416,17            IMPOSTOS

60.000,00 83.500,00 5,60 58,684.674,49 48.996,47 34.503,53            TAXAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      CONTRIBUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE

157.675,00 181.599,86 4,68 39,528.494,95 71.773,17 109.826,69      RECEITA PATRIMONIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DO

157.675,00 181.599,86 4,68 39,528.494,95 71.773,17 109.826,69            VALORES MOBILIÁRIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MEDIANTE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO INTANGÍVEL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CESSÃO DE DIREITOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            DEMAIS RECEITAS PATRIMONIAIS

130.000,00 130.000,00 5,07 41,056.587,50 53.360,44 76.639,56      RECEITA AGROPECUÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITA INDUSTRIAL

45.000,00 45.000,00 14,54 59,146.545,00 26.611,50 18.388,50      RECEITA DE SERVIÇOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS GERAIS

45.000,00 45.000,00 14,54 59,006.545,00 26.550,00 18.450,00            SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À SAÚDE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            SERVIÇOS E ATIVIDADES FINANCEIRAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 61,50 (61,50)            OUTROS SERVIÇOS

19.536.500,00 23.219.379,31 16,47 82,353.823.185,57 19.121.732,53 4.097.646,78      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

13.872.500,00 15.251.860,66 17,68 83,972.696.524,05 12.806.288,39 2.445.572,27            TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES

4.064.000,00 6.352.518,65 14,29 79,26907.646,48 5.035.280,89 1.317.237,76            TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 15.000,00 0,00 100,000,00 15.000,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

1.600.000,00 1.600.000,00 13,69 79,07219.015,04 1.265.163,25 334.836,75            TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS FÍSICAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS PROVENIENTES DE DEPÓSITOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 29.126,74 (29.126,74)      OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MULTAS ADMINISTRATIVAS, CONTRATUAIS E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 29.126,74 (29.126,74)            INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E RESSARCIMENTOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            BENS, DIREITOS E VALORES INCORPORADOS AO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            DEMAIS RECEITAS CORRENTES

1.000.000,00 1.083.400,00 0,00 13,080,00 141.668,36 941.731,64RECEITAS DE CAPITAL

1.000.000,00 1.000.000,00 0,00 5,760,00 57.593,36 942.406,64      OPERAÇÕES DE CRÉDITO

1.000.000,00 1.000.000,00 0,00 5,760,00 57.593,36 942.406,64            OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO INTERNO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO EXTERNO

0,00 83.400,00 0,00 100,810,00 84.075,00 (675,00)      ALIENAÇÃO DE BENS

0,00 83.400,00 0,00 100,000,00 83.400,00 0,00            ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 675,00 (675,00)            ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS FÍSICAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RESGATE DE TÍTULOS DO TESOURO



Edição 3092Publicação oficial Terça-feira | 26 de Fevereiro de 2019
www.jcorreiodopovo.com.br
O jornal da Cantu6A

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Página: 2 / 2

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2018

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            DEMAIS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II)

21.835.675,00 25.649.379,17 15,55 78,263.988.078,59 20.074.353,04 5.575.026,13SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

21.835.675,00 25.649.379,17 15,55 78,263.988.078,59 20.074.353,04 5.575.026,13SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III+IV)

0,00 1.576.892,94 34,79 0,00548.659,16 0,00 1.576.892,94DÉFICIT (VI)

21.835.675,00 27.226.272,11 16,66 73,734.536.737,75 20.074.353,04 7.151.919,07TOTAL (VII) = (V + VI)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 1.576.892,94 (1.576.892,94)      SUPERÁVIT FINANCEIRO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      REABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS
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DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

01/2018 À 12/2018

RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
Demais

Obrigaçãoes
Fianceiras

(e)

RESTOS A
PAGAR

EMPENHADOS E
NÃO

LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

Restos a Pagar
Empenhados e
Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores
(d)

Do Exercício

(c)

De Exercício
Anteriores

(b)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

Restos a Pagar Liquidados e
Não Pagos

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS)

(g) = (a – (b + c + d + e))

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA

VERIFICADA NO
CONSÓRCIO

PÚBLICO

(f)

INCENTIVO SERVIÇO CONV FORT VINCULOS - SCFV 0,000,000,000,006.894,55 0,000,00 6.894,550,00

TRANSF SEDU PARQUE INFANTIL 0,000,000,000,0070.741,52 0,000,00 70.741,520,00

Bloco de Investimento Fonte 518 0,000,000,000,004.099,87 0,000,00 4.099,870,00

FNDE- PAR  ESCOLA 0,000,000,000,0012.520,49 0,000,00 12.520,490,00

TRANSF CONVENIO SEAB 189/2018 (ENSILADEIRA/CARRETA) 0,000,000,000,0058.147,15 0,000,00 58.147,150,00

TRANSF FAMILIA PARANAENSE INCENTIVO 5 - 777 0,000,000,000,0060.147,06 0,000,00 60.147,060,00

TRANSF AQUISICAO EQUIPAMENTOS FNDE AR CONDICIONADO 0,000,000,000,0048.186,04 0,000,00 48.186,040,00

SEDU AQUISICAO DE VEICULOS 0,000,000,000,0068.435,72 0,000,00 68.435,720,00

APOIO FINANCEIRO A EDUCAÇÃO (VINC FPM) 0,000,000,000,0015.060,78 0,000,00 15.060,780,00

Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica - SUAS 0,000,000,000,0028.870,07 0,000,00 28.870,070,00

Componente para Qualificação da Gestão - SUAS 0,000,000,000,003.675,52 0,000,00 3.675,520,00

Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa família e Cadastro Único  - 0,000,000,000,0013.710,77 0,000,00 13.710,770,00

Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%) 0,000,000,000,0022.185,41 0,000,00 22.185,410,00

REC ALIENAÇÃO ATIVOS SAUDE 0,000,000,000,0048.400,00 0,000,00 48.400,000,00

Transferências Voluntárias Públicas Federais 0,000,000,000,000,09 0,000,00 0,090,00

VIGIASUS 0,000,000,000,00133.409,67 0,000,00 133.409,670,00

TRANSF APSUS ESTADO 0,000,000,000,00163.110,69 0,000,00 163.110,690,00

TRANSFERENCIA ESTADUAL NASF 0,000,000,000,0041.488,67 0,000,00 41.488,670,00

REPASSE RECURSOS EQUIP SAUDE 0,000,000,000,0039.340,46 0,000,00 39.340,460,00

NASF - UNIAO 0,000,000,000,0038.918,60 0,000,00 38.918,600,00

MOVEIS SAUDE - ESTADO 0,000,000,000,0028.991,78 0,000,00 28.991,780,00

PROGRAMA QUALIFICAÇÃO CONS MUN DE SAUDE 0,000,000,000,003.518,62 0,000,00 3.518,620,00

TRANSF CONVENIO MICRO ONIBUS APSUS ESTADO 0,000,000,000,0063.622,57 0,000,00 63.622,570,00

FAMILIA PARANAENSE 0,000,000,000,0013.586,13 0,000,00 13.586,130,00

TRANSF CONVENIO AMBULANCIA APSUS ESTADO 0,000,000,000,00198.000,00 0,000,00 198.000,000,00

PISO PARANAENSE DE ASSIST SOCIAL 0,000,000,000,0040.852,35 0,000,00 40.852,350,00

FARMACIA PARANA 0,000,000,000,0020.520,44 0,000,00 20.520,440,00

REPASSE AQUISICAO AMBULANCIA 0,000,000,000,0080.685,17 0,000,00 80.685,170,00

REPASSE EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS 0,000,000,000,0025.214,12 0,000,00 25.214,120,00

APSUS - TRANSPORTE SANITARIO 0,000,000,000,00453.854,08 0,000,00 453.854,080,00

Transferências Voluntárias Públicas Federais 0,000,000,000,004.629,55 0,000,00 4.629,550,00

Fundeb 60% 0,000,000,000,0038,14 0,000,00 38,140,00

5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 0,000,000,000,0018.177,10 0,000,00 18.177,100,00
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RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
Demais

Obrigaçãoes
Fianceiras

(e)

RESTOS A
PAGAR

EMPENHADOS E
NÃO

LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

Restos a Pagar
Empenhados e
Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores
(d)

Do Exercício

(c)

De Exercício
Anteriores

(b)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

Restos a Pagar Liquidados e
Não Pagos

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS)

(g) = (a – (b + c + d + e))

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA

VERIFICADA NO
CONSÓRCIO

PÚBLICO

(f)

Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 0,000,000,000,001.324,41 0,000,00 1.324,410,00

Alienação de Ativos/Indenização de Sinistros -Educação 0,000,000,000,004.000,00 0,000,00 4.000,000,00

Salário-Educação 0,000,000,000,0027,52 0,000,00 27,520,00

FNDE MERENDA ESCOLAR 0,000,000,000,002.440,08 0,000,00 2.440,080,00

Bloco de Custeio - 494 0,000,000,000,0099.461,70 0,000,00 99.461,700,00

PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE 0,000,000,000,00700,01 0,000,00 700,010,00

VIGILANCIA EM SAUDE - 497 0,000,000,000,000,34 0,000,00 0,340,00

TRANSFERENCIA TRANSP ESC FEDERAL PNATE 0,000,000,000,0059,38 0,000,00 59,380,00

Receitas de Alienações de Ativos 0,000,000,000,0032.337,69 0,000,00 32.337,690,00

REPASSE TRACTEBEL FIA 0,000,000,000,0015.020,75 0,000,00 15.020,750,00

Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias 0,000,000,000,00249.512,36 0,000,00 249.512,360,00

TRANSPORTE ESCOLAR ESTADO 0,000,000,000,00440,63 0,000,00 440,630,00

Taxas - Exercício Poder de Polícia 0,000,000,000,006.500,27 0,000,00 6.500,270,00

CONVENIO CENTRO ESPORTIVO 0,000,000,000,0011.893,57 0,000,00 11.893,570,00

Taxas - Prestação de Serviços 0,000,000,000,005.324,42 0,000,00 5.324,420,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 0,000,000,000,002.258.076,31 0,000,00 2.258.076,310,00

Recursos Ordinários (Livres) 0,002,76278.151,7115.678,96189.436,87 58.821,550,00 (104.396,56)0,00

TRANSF SEDU PARQUE INFANTIL 0,000,000,000,000,00 70.000,000,00 0,000,00

IGDSuas Portaria MDS 337/2011 (3% Conselho de Assistência Social) 0,000,001.625,000,000,00 0,000,00 (1.625,00)0,00

Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica - SUAS 0,000,004.694,730,000,00 0,000,00 (4.694,73)0,00

Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa família e Cadastro Único  - 0,000,00142,940,000,00 0,000,00 (142,94)0,00

Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%) 0,000,0086.322,36178,500,00 96.992,500,00 (86.500,86)0,00

REC ALIENAÇÃO ATIVOS SAUDE 0,000,000,000,000,00 7.000,000,00 0,000,00

TRANSF APSUS ESTADO 0,000,0011.126,090,000,00 0,000,00 (11.126,09)0,00

NASF - UNIAO 0,000,000,000,000,00 25.200,000,00 0,000,00

PROGRAMA QUALIFICAÇÃO CONS MUN DE SAUDE 0,000,00194,330,000,00 750,000,00 (194,33)0,00

FAMILIA PARANAENSE 0,000,008.184,520,000,00 0,000,00 (8.184,52)0,00

TRANSF CONVENIO AMBULANCIA APSUS ESTADO 0,000,000,000,000,00 190.000,000,00 0,000,00

REPASSE AQUISICAO AMBULANCIA 0,000,000,000,000,00 80.000,000,00 0,000,00

APSUS - TRANSPORTE SANITARIO 0,000,000,000,000,00 419.600,000,00 0,000,00

Recursos Ordinários (Livres) 0,000,000,000,001.308,57 0,000,00 1.308,570,00

Operações de Crédito Internas 0,000,000,000,000,00 439.348,810,00 0,000,00

5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 0,000,006.298,350,000,00 0,000,00 (6.298,35)0,00

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

01/2018 À 12/2018

RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
Demais

Obrigaçãoes
Fianceiras

(e)

RESTOS A
PAGAR

EMPENHADOS E
NÃO

LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

Restos a Pagar
Empenhados e
Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores
(d)

Do Exercício

(c)

De Exercício
Anteriores

(b)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

Restos a Pagar Liquidados e
Não Pagos

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS)

(g) = (a – (b + c + d + e))

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA

VERIFICADA NO
CONSÓRCIO

PÚBLICO

(f)

Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 0,000,0038.616,810,000,00 0,000,00 (38.616,81)0,00

Salário-Educação 0,000,003.628,970,000,00 0,000,00 (3.628,97)0,00

FNDE MERENDA ESCOLAR 0,000,001.377,950,000,00 0,000,00 (1.377,95)0,00

Bloco de Custeio - 494 0,000,0016.922,900,000,00 0,000,00 (16.922,90)0,00

REPASSE TRACTEBEL FIA 0,000,000,000,000,00 15.000,000,00 0,000,00

TRANSFERENCIA TRANSP ESC FEDERAL PNATE 0,000,005.825,400,000,00 0,000,00 (5.825,40)0,00

Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias 0,00126.251,19264.146,5012.078,180,00 82.821,880,00 (402.475,87)0,00

CONVENIO PAVIMENTAÇÃO VIAS URBANAS 0,000,000,000,000,00 167.158,350,00 0,000,00

CONVENIO CENTRO ESPORTIVO 0,000,0050.164,560,000,00 161.395,410,00 (50.164,56)0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 0,00126.253,95777.423,1227.935,64190.745,44 1.814.088,500,00 (740.867,27)0,00

TOTAL (III) = (I + II) 0,00126.253,95777.423,1227.935,642.448.821,75 1.814.088,500,00 1.517.209,040,00

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
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DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

DÍVIDA CONSOLIDADA
até o 2º Semestreaté o 1º Semestre

SALDO EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 2.109.115,66 2.055.577,66 1.984.659,49

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

Dívida Contratual 2.109.115,66 2.055.577,66 1.984.659,49

Empréstimos 2.109.115,66 2.055.577,66 1.984.659,49

   Internos 2.109.115,66 2.055.577,66 1.984.659,49

   Externos 0,00 0,00 0,00

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00

Financiamentos 0,00 0,00 0,00

   Internos 0,00 0,00 0,00

   Externos 0,00 0,00 0,00

Parcelamento e Renegociação de dívidas 0,00 0,00 0,00

   De Tributos 0,00 0,00 0,00

   De Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

   De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00

   Do FGTS 0,00 0,00 0,00

   Com Instituição Não financeira 0,00 0,00 0,00

Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) – Vencidos e não Pagos 0,00 0,00 0,00

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

DEDUÇÕES (II) 1.678.476,93 3.083.507,88 1.643.462,99

  Disponibilidade de Caixa 1.678.476,93 3.083.507,88 1.643.462,99

    Disponibilidade de Caixa Bruta 2.217.627,13 3.784.830,14 2.448.821,75

    (-) Restos a pagar processados 539.150,20 701.322,26 805.358,76

 Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II) 430.638,73 (1.027.930,22) 341.196,50

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - (RCL) 18.859.847,79 20.016.260,32 19.932.684,68

% da DC sobre a RCL (I/RCL) 11,18 10,27 9,96

% da DCL sobre a RCL (III/RCL) 2,28 (5,14) 1,71

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL – (%) 120,00 120,00 120,00

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF): (%) 108,00 108,00 108,00

OUTROS VALORES INTEGRANTES DA DC
até o 2º Semestreaté o 1º Semestre

SALDO EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 0,00 0,00 0,00

DEPÓSITOS 0,00 0,00 0,00

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,00 0,00 0,00

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC) 0,00 0,00 0,00

PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00

RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCCÍCIOS ANTERIORES 654.436,94 205.050,84 1.940.342,45

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00 0,00

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS - LC 151/2015 0,00 0,00 0,00

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
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DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018

RGF – ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

GARANTIAS CONCEDIDAS
até o 2º Semestreaté o 1º Semestre

SALDO EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018

AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

     Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV) 0,00 0,000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (VI) 20.016.260,32 19.932.684,6818.859.847,79

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL 0,00 0,000,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 4.403.577,27 4.385.190,634.149.166,51

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) – <%> 3.963.219,54 3.946.671,573.734.249,86

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
até o 2º Semestreaté o 1º Semestre

SALDO EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018

DOS ESTADOS (VII) 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

DOS MUNICÍPIOS (VIII) 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (IX) 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

     Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (X) 0,00 0,00 0,00

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XI) = (VII + VIII + IX + X) 0,00 0,000,00

MEDIDAS CORRETIVAS 0,00 0,000,00

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018

RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Semestre de Até o Semestre de
Referência (a)Referência

  Mobiliária 0,00 0,00

    Interna 0,00 0,00

    Externa 0,00 0,00

  Contratual 0,00 0,00

    Interna 0,00 0,00

      Empréstimos 0,00 0,00

      Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00

      Antecipação de Receita Pela Venda e Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00

      Assunção, Reconhecimento e Confissão de dívida (LRF, art. 29 1º) 0,00 0,00

      Operações de crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF nº 43/2001¹ (I) 0,00 0,00

    Externa 0,00 0,00

      Empréstimos 0,00 0,00

      Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00

      Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00

      Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1°) 0,00 0,00

      Operações de crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF nº 43/2001¹ (II) 0,00 0,00

TOTAL (III) 0,00 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR % SOBRE A RCL

RECEITAS CORRENTE LÍQUIDA - RCL(IV) 19.932.684,68  -

OPERAÇÕES VEDADAS (V) 0,00 0,00

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VI)= (IIIa + V - Ia - IIa) 0,00 0,00

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 3.189.229,55 16,00 %

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) 2.870.306,59 14,40 %

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA
ORÇAMENTÁRIA

1.395.287,93 7,00 %

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

VALOR REALIZADO

No Semestre de Até o Semestre de
Referência (a)Referência

  Parcelamento de Dívidas 0,00 0,00

    De Tributos 0,00 0,00

    De Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00

    Do FGTS 0,00 0,00

  Operações de restruturação e recomposição do principal de dívidas 0,00 0,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018

RREO – ANEXO 11 (LRF, art. 53, § 1º, inciso III )

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

RECEITAS
PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO A REALIZAR

(a) (b) c = (a – b)

83.400,00 84.075,00 (675,00)RECEITA DE CAPITAL

83.400,00 84.075,00 (675,00)ALIENAÇÃO DE ATIVOS

83.400,00 83.400,00 0,00          Alienação de Bens Móveis

0,00 675,00 (675,00)          Alienação de Bens Imóveis

RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 83.400,00 84.075,00 (675,00)

DESPESAS
DOTAÇÃO ATUALIZADA

(d)
DESPESAS

EMPENHADAS SALDO A PAGAR
(g) = (d-e)

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
PAGAS (e)

PAGAMENTO DE
RESTOS A PAGAR

(f)

DESPESAS INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR NÃO

PROCESSADOS

Despesas de Capital 83.400,00 7.000,00 76.400,000,00 0,00 0,007.000,00

83.400,00 7.000,00 76.400,00Investimentos 0,00 0,00 0,007.000,00

0,00 0,00 0,00Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,000,00

0,00 0,00 0,00Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,000,00

Despesas Correntes dos Regimes de Previdência 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

0,00 0,00 0,00Regime Próprio dos Servidores Públicos 0,00 0,00 0,000,00

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 83.400,00 7.000,00 76.400,000,00 0,00 0,007.000,00

SALDO FINANCEIRO APLICAR
EXERCÍCIO ANTERIOR

(h)
DO EXERCÍCIO

(i) = (Ib – (IIe+ IIf))
SALDO ATUAL
(j) = (IIIh + IIIi)

77.075,000,00 77.075,00 VALOR (III)

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018

RREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

RECEITAS RECEITAS REALIZADAS SALDO NÃO REALIZADO
(c) = (a-b)

PREVISÃO

ATUALIZADA
(a)

Até o Bimestre

(b)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO(I) 57.593,36 942.406,641.000.000,00

DESPESAS DESPESAS
EMPENHADAS

SALDO NÃO EXECUTADO

(e)
(f)=(d-e)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS INSCRITAS
EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

DESPESAS DE CAPITAL 3.019.505,88 2.681.420,795.700.926,67 1.356.985,75 1.662.520,13

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte 0,00 0,000,00 0,00 0,00

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras 0,00 0,000,00 0,00 0,00

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 3.019.505,88 2.681.420,795.700.926,67

(1.739.014,15)(2.961.912,52)(4.700.926,67)RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III) = (I – II)

1.356.985,75 1.662.520,13

--
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO

NOVEMBRO A DEZEMBRO DE 2018

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

PODER / ORGÃO

Em Exercícios
Anteriores

Pagos Cancelados

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS

LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

Inscritos
CanceladosPagos SaldoSaldoEm 31 de dezembro

de 2017
Em 31 de dezembro

de 2017
( a ) ( b ) ( c ) ( d ) e = ( a + b) - ( c + d )

Em Exercícios
Anteriores

( f )

Inscritos
Liquidados

( g ) ( h ) ( i ) ( j ) k = ( f + g ) - ( i + j )

Saldo Total

L = ( e + k )

EXECUTIVO

Município de Porto Barreiro 19.504,36 519.645,84 9.223,85501.990,71 27.935,64 126.253,95441.825,12 86.357,87414.223,17240.213,77 154.189,59441.825,12

15.202,96 64.835,19 4.969,5559.865,64 22.374,05 120,0022.254,05 0,0015.202,96SECRETARIA  DE ADMINISTRAÇÃO 0,00 15.202,9622.254,05

47,10 5.259,08 0,003.269,00 0,00 0,000,00 0,002.037,18SECRETARIA DE FINANÇAS 0,00 2.037,180,00

0,00 41.404,39 0,0041.404,39 0,20 40.705,1359.713,97 0,200,00SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 100.419,10 0,2059.713,97

0,00 147.476,03 0,00146.821,53 171.151,45 31.814,58139.336,81 2,56654,50SECRETARIA DE SAÚDE 2,50 657,06139.336,81

4.254,30 8.295,56 4.254,308.295,56 1.874,00 0,001.874,00 0,000,00SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 0,00 0,001.874,00

0,00 118.919,10 0,00108.919,10 0,00 0,000,00 0,0010.000,00SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO DO CAMPO E MEIO 0,00 10.000,000,00

0,00 133.433,49 0,00133.392,49 218.646,29 13.540,98218.646,29 126.251,1941,00SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 139.792,17 126.292,19218.646,29

0,00 23,00 0,0023,00 177,18 177,180,00 0,000,00SECRETARIA DE CULTURA ESPORTE ES TURISMO 0,00 0,000,00

TOTAL (III) = (I + II) 19.504,36 519.645,84 9.223,85501.990,71 414.223,17 86.357,87441.825,12 126.253,9527.935,64 240.213,77 154.189,59441.825,12

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)
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RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS
DE SAÚDE Previsão inicial Previsão atualizada (a)

Até o bimestre (b) % (b/a) x 100

RECEITAS REALIZADAS

906.500,00 906.500,00 580.707,66 64,06 RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I)

75.000,00 75.000,00 38.839,69 51,79   Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

275.000,00 275.000,00 116.466,15 42,35   Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI

130.000,00 130.000,00 66.445,37 51,11   Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

395.000,00 395.000,00 349.168,27 88,40   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF

0,00 0,00 0,00 0,00   Imposto Territorial Rural - ITR

5.000,00 5.000,00 3.647,38 72,95   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos

25.000,00 25.000,00 2.894,11 11,58   Dívida Ativa dos Impostos

1.500,00 1.500,00 3.246,69 216,45   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa

14.425.000,00 14.425.000,00 12.986.557,45 90,03 RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)

9.900.000,00 9.900.000,00 8.505.954,51 85,92   Cota-Parte FPM

85.000,00 85.000,00 133.384,36 156,92   Cota-Parte ITR

300.000,00 300.000,00 260.409,08 86,80   Cota-Parte IPVA

4.000.000,00 4.000.000,00 3.992.000,17 99,80   Cota-Parte ICMS

80.000,00 80.000,00 69.288,09 86,61   Cota-Parte IPI-Exportação

60.000,00 60.000,00 25.521,24 42,54   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais

60.000,00 60.000,00 25.521,24 42,54     Desoneração ICMS (LC 87/96)

0,00 0,00 0,00 0,00     Outras

15.331.500,00 15.331.500,00 13.567.265,11 88,49 TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE (III) = I + II

Dotação inicial Dotação
atualizada (e)

Liquidadas até
o bimestre (g)

DESPESAS COM SAÚDE (Por Grupo de Natureza da Despesa)

DESPESAS EXECUTADAS

Inscritas em restos
a pagar não
processados

% (g/e)
x100

Até o bimestre
(f)

% (f/e)
x100

DESPESAS CORRENTES 4.132.900,00 4.919.999,34 3.891.242,06 79,09 128.462,504.019.704,56 81,70

  Pessoal e encargos sociais 1.619.200,00 2.079.100,00 1.721.498,85 82,80 0,001.721.498,85 82,80

  Juros e encargos da dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

  Outras despesas correntes 2.513.700,00 2.840.899,34 2.169.743,21 76,38 128.462,502.298.205,71 80,90

DESPESAS DE CAPITAL 60.000,00 1.980.355,75 629.724,20 31,80 696.600,001.326.324,20 66,97

  Investimentos 60.000,00 1.980.355,75 629.724,20 31,80 696.600,001.326.324,20 66,97

  Inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

  Amortização da dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV) 4.192.900,00 6.900.355,09 4.520.966,26 65,52 825.062,505.346.028,76 77,47

Dotação inicial Dotação
atualizada

Até o bimestre
(h)

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE
APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO

DESPESAS EXECUTADAS

Inscritas em restos
a pagar não
processados

% (h/V) Liquidadas até
o bimestre (i)

% (i/V)

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00

DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE
ACESSO UNIVERSAL

0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00

DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS 1.140.000,00 3.769.955,09 2.737.001,93 51,20 722.550,0044,562.014.451,93

  Recursos de transferências do sistema único de saúde - SUS 830.000,00 1.706.585,87 1.440.061,11 26,94 0,0031,851.440.061,11

  Recursos de operações de crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00

  Outros recursos 310.000,00 2.063.369,22 1.296.940,82 24,26 722.550,0012,71574.390,82

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS 0,00 0,00 8.872,64 0,17 0,000,208.872,64

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO
EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ¹

0,00 0,00 161.307,95 3,02 0,003,57161.307,95

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS
RESTOS A PAGAR CANCELADOS ²

0,00 0,00 31.814,58 0,60 0,000,6031.814,58

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO
PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE
SAÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES ³

0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00

SUPERÁVIT FINANCEIRO DE EXERCÍCIO ANTERIOR NÃO APLICADO EM AÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE Previsão inicial Previsão atualizada (c)
Até o bimestre (d) % (d/c) x 100

RECEITAS REALIZADAS

1.140.000,00 2.618.571,51 1.943.616,30 74,22 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS

920.000,00 1.674.695,36 1.062.918,18 63,47   Provenientes da União

220.000,00 943.876,15 880.698,12 93,31   Provenientes dos Estados

0,00 0,00 0,00 0,00   Provenientes de Outros Municípios

0,00 0,00 0,00 0,00   Outras Receitas do SUS

0,00 372.000,00 105.000,00 28,23 TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

0,00 0,00 0,00 0,00 RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE

0,00 0,00 0,00 0,00 OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE

1.140.000,00 2.990.571,51 2.048.616,30 68,50 TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
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Dotação inicial Dotação
atualizada

Até o bimestre
(h)

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE
APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO

DESPESAS EXECUTADAS

Inscritas em restos
a pagar não
processados

% (h/V) Liquidadas até
o bimestre (i)

% (i/V)

E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NÃO COMPUTADAS (V) 1.140.000,00 3.769.955,09 2.938.997,10 54,98 722.550,002.216.447,10 48,92

Dotação inicial Dotação
atualizada

Até o bimestre
(l)

DESPESAS COM SAÚDE (Por Subfunção)

DESPESAS EXECUTADAS

Inscritas em restos
a pagar não
processados

% (l/total
l)

Liquidadas até
o bimestre (m)

% (m/total
m)

Atenção básica 4.024.400,00 6.659.596,85 5.195.384,03 825.062,5097,18 4.370.321,53 96,67

Assistência hospitalar e ambulatorial 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Suporte profilático e terapêutico 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Vigilância sanitária 168.500,00 240.758,24 150.644,73 0,002,82 150.644,73 3,33

Vigilância epidemiológica 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Alimentação e nutrição 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Outras subfunções 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL 4.192.900,00 6.900.355,09 5.346.028,76 825.062,50100,00 4.520.966,26 100,00

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VI(h ou i) / IIIb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 17,74

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [VI(h ou i) - (15 x IIIb)/100 371.941,89

45,02 2.304.519,16 50,972.407.031,66TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V)

A PAGAREXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

PARCELA
CONSIDERADA

NO LIMITE

PAGOSCANCELADOS /
PRESCRITOS

INSCRITOS

Inscritos em 2018 0,00 0,00 0,00 0,00183.314,86

Saldo Inicial
CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA
FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO

24, §1º e 2º

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Despesas custeadas no exercício de
referência

(j)

Saldo Final (Não Aplicado)

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2018 0,00 31.814,58 -31.814,58

Saldo Inicial
CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO

CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS
RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Despesas custeadas no exercício de
referência

(k)

Saldo Final (Não Aplicado)

Diferença de limite não cumprido em 2018 0,00 0,00 0,00

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018

LRF, art. 48 - Anexo 6
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DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Despesa total com pessoal - DTP

Limite máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF )

Limite prudencial (§ único, art. 22 da LRF)

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida consolidada líquida

Limite definido por resolução do senado federal

GARANTIA DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das garantias concedidas

Limite definido por resolução do senado federal

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de crédito internas e externas

Operações de crédito por antecipação da receita

Limite definido pelo senado federal para operações de crédito internas e externas

Limite definido pelo senado federal para operações de crédito por antecipação da receita

RESTO A PAGAR
INSCRIÇÃO EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA
LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO

EM
RESTOS A PAGAR NÃO

PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

Valor Total

8.261.442,82 42,30

10.547.649,73 54,00

10.020.267,24 51,30

341.196,50 1,71

23.919.221,62 120,00

0,00 0,00

4.385.190,63 22,00

0,00 0,00

0,00 0,00

3.189.229,55 16,00

0,00 0,00

1.814.088,50 1.517.209,04

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O SEMESTRE

Receita Corrente Liquida 19.932.684,68

Receita Corrente Liquida Ajustada 19.532.684,68

Limite de alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 9.492.884,75 5,40
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camélias, 900 - Centro. CEP 85.345-000 
CNPJ 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010 

 

 
AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 
 
 
 

Objetivo: AUDIÊNCIA PÚBLICA, para fins de apreciação de contas 

referente ao TERCEIRO  QUADRIMESTRE do ano de 2018, dos gastos na 

área de saúde.  
 

 

 

O Município de Porto Barreiro, Estado do Paraná, através de 

sua Secretaria de Saúde, Convoca os membros Titulares e suplentes do 

Conselho Municipal de Saúde, os vereadores e a população em geral, para 

participar de audiência pública dos gastos e atividades desenvolvidas na 

área de saúde, a realizar-se a partir das 13:30h  do dia 27 de Fevereiro  de 

2019, no Centro de Saúde da sede do Município de Porto Barreiro. 

 

 
Porto Barreiro, 21 de fevereiro de 2019.  
 

 
 
 

EDNILCE TEREZINHA RODACKI 
Secretária Municipal de Saúde 
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MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU 
Estado do Paraná 

CNPJ/MF Nº 76.205.962/0001-49 
 

GESTÃO 2017 - 2020 
 

Rua Juazeiro, 1065 - Centro – Fone: (46) 3532-8200 - Fax: (46) 3532-8233- Cep: 85.460-000 - Quedas do Iguaçu - Estado do Paraná 
Web Site: www.quedasdoiguaçu.pr.gov.br 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2019/PMQI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 028/2019 

 
 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida autorização expedida 
pela Prefeita Municipal a Sr.ª MARLENE FATIMA MANICA REVERS, comunica aos 
interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL POR LOTE, cujo objeto é a contratação de empresa (s) para fornecimento de 
forma parcelada de acordo com a efetiva necessidade de produtos de limpeza pesada para lavagem e 
manutenção da frota de veículos e maquinas da Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado 
do Paraná, com os itens em conformidade com as condições contidas no Termo de Referência – 
ANEXO I e demais documentos e condições constantes no Pregão Presencial Nº 022/2019/PMQI. 
 
- Data de Abertura: 14/03/2019. 
- Credenciamento: Até 08:30 horas 
- Horário da disputa: 09:00 horas. 
- Local: Setor de Licitações. 
 
INFORMAÇÕES SOBRE O PREGÃO: Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser 
obtidos junto ao site www.portaldatransparenciamunicipios.pr.gov.br e no setor de Licitações II, 
localizado na Sede da Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua 
Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente das 08:00 às 12:00 
horas e das 13:30 às 17:30 horas, de segunda à sexta-feira bem como através do e-mail: 
licitacao2@quedasdoiguacu.pr.gov.br 
 

Quedas do Iguaçu, 21 de fevereiro de 2019. 
 
 

 
JOÃO ALVES DE MOURA 

Pregoeiro 
 
 

 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU 
Estado do Paraná 

CNPJ/MF Nº 76.205.962/0001-49 
 

GESTÃO 2017 - 2020 
 

Rua Juazeiro, 1065 - Centro – Fone: (46) 3532-8200 - Fax: (46) 3532-8233- Cep: 85.460-000 - Quedas do Iguaçu - Estado do Paraná 
E-mail: licitacoes@fiqnet.com.br - Web Site: www.quedasdoiguaçu.pr.gov.br 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO Nº 027/2019/PMQI 

 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida autorização 
expedida pela Prefeita Municipal a Srª MARLENE FATIMA MANICA REVERS, comunica 
aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, cujo objeto é a contratação de empresas para a 
prestação de serviços de instalação, manutenção e assistência técnica (preventiva e 
corretiva) de aparelhos de ar condicionado, freezers, refrigeradores, geladeiras, 
bebedouros, lavadoras e secadoras de roupas e fogões a gás visando o atendimento das 
necessidades junto aos diversos setores pertencentes a Prefeitura Municipal de Quedas do 
Iguaçu, Estado do Paraná. 
 
- Data de Abertura: 19/03/2019. 
- Horário: 14:00 horas. 
- Local: Setor de Licitações. 
 
INFORMAÇÕES SOBRE O PREGÃO: Informações bem como o edital e seus anexos 
poderão ser obtidos junto ao site www.quedasdoiguacu.pr.gov.br , no Setor de Licitações, 
localizado na Sede da Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a 
Rua Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente das 
08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:30 horas, de segunda à sexta-feira e/ou através 
do e-mail: licitacoes@fiqnet.com.br. 
 

Quedas do Iguaçu, 25 de fevereiro de 2019. 
 
 

JOÃO ALVES DE MOURA 
Pregoeiro 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2019  
 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19/2019 

 
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, torna público que fará realizar, às 
9h, do dia 12 de março de 2019, na Sala de Reuniões do Paço Municipal, na 
Avenida Brasil, nº 245, centro, em Três Barras do Paraná/Pr, PREGÃO 
PRESENCIAL, tipo avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço UNITÁRIO, 
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
HORA/MÁQUINA TRABALHADA PARA ATENDER O PROGRAMA MUNICIPAL 
PORTEIRA ADENTRO, O TERMO DE CONVÊNIO Nº 4500046690 FIRMADO COM 
A ITAIPU, BEM COMO ATENDER DEMAIS NECESSIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 
 
A íntegra do instrumento convocatório e seus respectivos modelos, adendos e 
anexos, poderão ser examinados no endereço acima indicado, no horário comercial, 
ser obtido através do site www.tresbarras.pr.gov.br, ou solicitada através do e-mail 
licitação@tresbarras.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimentos deverão se encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou 
e-mail acima mencionados – Telefone (45) 3235-1212. 
 

P U B L I Q U E - S E. 
 

Três Barras do Paraná/Pr, 22 de fevereiro de 2019. 
 
 
 

HÉLIO KUERTEN BRUNING 
Prefeito Municipal 

 

Pregão Eletrônico (SRP) n° 62/2018
OBJETO: Registro de Preços para aquisição de kits para diagnósticos em análises 
clínicas, discos antibiogramas, tubos para amostras e outros consumíveis para os 
laboratórios da UFFS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no edital e nos seus anexos.
DATA E HORÁRIO DA ABERTURA: 14/03/2019, às 09h30min.
LOCAL: www.comprasnet.gov.br       UASG: 158517
EDITAL:O edital encontra-se a disposição dos interessados no sítio da Universidade 
Federal da Fronteira Sul www.uffs.edu.br e no portal de compras do governo federal 
www.comprasgovernamentais.gov.br.

Chapecó/SC, 22 de Fevereiro de 2018
EVERTON ROGÉRIO ALVES CAVALHEIRO

Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DA FRONTEIRA SUL
PRÓ-REITORIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E 
INFRAESTRUTURA
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ta os cooperados de cada localidade, realizadas em 23/01/2019, 
24/01/2019, 25/01/2019, 01/02/2019, 04/02/2019, 05/02/2019, 
06/02/2019, 07/02/2019, 08/02/2019 e 19/02/2019, nas locali-
dades de Marquinho – PR e Laranjal - PR, Nova Laranjeiras - PR, 
Virmond – PR, Cantagalo – PR, Porto Barreiro - PR, Ibema – PR, Dia-
mante do Sul – PR, Campo Bonito – PR, Rio Bonito do Iguaçu – PR, 
Espigão Alto do Iguaçu – PR, Guaraniaçu – PR, Três Barras do Para-
ná - PR, Quedas do Iguaçu – PR, Laranjeiras do Sul – PR, Santos – SP 
e São Vicente - SP. 
Laranjeiras do Sul/PR 25 de fevereiro de 2019.

ORLANDO MUFFATO - Presidente
OBS.: A Assembleia não se realizará na sede social por falta de acomodações. 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

O Presidente da Cooperativa de Crédito e Investimento de Livre Admissão 
Grandes Lagos do Paraná e Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos 
PR/SP, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 14, do Estatuto 
Social, convoca os senhores delegados de núcleo eleitos nas respectivas 
Assembleias, que em 31 de dezembro de 2017 somavam 35 (trinta e cinco), 
para se reunirem em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA, 
a ser realizada no dia 10 de março de 2018, às 10:30 (Dez horas e trinta 
minutos), Fase (Fundação Atlético Social Esportiva da UHSS), localizada 
na BR 158, km 4, Linha Gramadinho, Zona Rural, na cidade de Laranjeiras 
do Sul/PR,  em única convocação, com a presença de 2/3 (dois terços) dos 
delegados, para deliberarem sobre a seguinte: 

ORDEM DO DIA - EM REGIME EXTRAORDINÁRIO
1. Reforma ampla e geral e consolidação do Estatuto Social da Cooperativa, 
na sua versão integral, visando a adequação a minuta sistêmica do Sicredi.
2. Homologação dos normativos sistêmicos: Regimento Interno do Sicredi, 
Código Eleitoral, Regulamento do Pertencer.

EM REGIME ORDINÁRIO
1. Prestação de contas relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2017, compreendendo: a)  relatório da gestão; b)  balanço dos dois 
semestres do correspondente exercício; c) demonstrativo das sobras 
ou perdas; d)  parecer do Conselho Fiscal; e)  parecer da auditoria. 2. 
Destinação dos resultados. 3. Destinação dos recursos advindos do Fundo 
de Assistência Técnica, Educacional e Social. 4. Aprovação ou homologação 
ou ratificação de Políticas: a) Política de Remuneração; b) Política de 
Sucessão; c) Política de Conformidade;  5. Outros assuntos de interesse do 
quadro social. O Presidente observa que, em cumprimento ao disposto no 
parágrafo único do artigo 13 do Estatuto Social, os assuntos da ordem do 
dia foram previamente discutidos nas comunidades em que a cooperativa 
atua, através de reuniões coordenadas pelo Presidente juntamente 
com o Conselheiro de Administração que representa os cooperados de 
cada localidade, realizadas em 25/01/2018, 26/01/2018, 29/01/2018, 
30/01/2018, 01/02/2018, 02/02/2018, 05/02/2018, 06/02/2018, 

07/02/2018, 08/02/2018, 19/02/2018, 27/02/2018 e 28/02/2018, nas 
localidades de Marquinho - PR, Porto Barreiro - PR, Campo Bonito - PR, 
Cantagalo - PR, Virmond - PR, Três Barras do Paraná - PR, Espigão Alto 
do Iguaçu - PR, Rio Bonito do Iguaçu - PR, Diamante do Sul - PR, Nova 
Laranjeiras - PR, Guaraniaçu - PR, Ibema - PR, Santos - SP, Quedas do Iguaçu 
- PR e Laranjeiras do Sul - PR. 

Laranjeiras do Sul/PR 26 de fevereiro de 2018.

ORLANDO MUFFATO
Presidente

OBS.: A Assembleia não se realizará na sede social por falta de acomodações.

Continua

SICREDI FRONTEIRAS PR/SC/SP
Cooperativa de Crédito e de Investimento de Livre Admissão Fronteiras do Iguaçu e Sudeste Paulista

CNPJ/MF nº 82.527.557/0001-40

SICREDI GRANDES LAGOS PR/SP
COOPERAtIvA DE CRéDItO E INvEStImENtO DE LIvRE ADmISSãO GRANDES LAGOS DO PARANá E LItORAL PAuLIStA

CNPJ/mF Nº 81.115.149/0001-18

Ao findarmos mais um exercício prestamos contas aos senhores associados 
dos resultados obtidos. Em cumprimento aos dispositivos legais e ao 
estatuto social, divulgamos as Demonstrações Financeiras da Cooperativa 
de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná e 
Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP, relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017.
Seguindo os principais balizadores do cooperativismo, em especial a 
“transparência na gestão”, esclarecemos aos nossos associados a situação 
econômico-financeira e patrimonial da Cooperativa, onde buscamos voltar 

o nosso trabalho para o crescimento e expansão.
Plano de Negócios
A Cooperativa elaborou o plano de negócio e estudo de viabilidade 
econômica com vistas à ampliação da área de atuação, em conformidade 
com o disposto no artigo 12 da Res. CMN nº 4.434. Informamos que as 
premissas constantes no plano de negócios e estudo de viabilidade 
econômica encaminhados ao Banco Central não foram alcançadas na 
totalidade, conforme demonstrado na planilha abaixo:

Dados Estimado Realizado 
Associados  23.914  24.825 
Carteira de Crédito *  195.168  171.631 
Depósitos  164.658  164.577 
Patrimônio Líquido  92.851  73.561 
Capital  31.414  31.479 
Resultado Antes das Destinações  13.548  9.064 
Rentabilidade do PL 14,59% 12,32%
valores em milhares de Reais. * Saldo reduzido das provisões para 
operações de crédito.

Conselho de Administração e Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS (Em milhares de Reais)
ATIVO 31/12/2017 31/12/2016 PASSIVO 31/12/2017 31/12/2016
CIRCULANTE 264.265 224.395 CIRCULANTE 124.908 97.205
 DISPONIBILIDADES (NOTA 04) 7.447 7.017  DEPÓSITOS (NOTA 11) 44.988 37.462
 RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 121.986 108.017   Depósitos à Vista 36.605 28.735
  Pagamentos e Recebimentos a Liquidar 3 18   Depósitos a Prazo 8.383 8.727
  Tesouro Nacional-Recursos Crédito Rural 26 4
  Correspondentes no país 94 217  RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 54.039 39.246
  Centralização Financeira - Cooperativas (NOTA 04) 121.863 107.778   Recebimentos e Pagamentos a Liquidar 11 3
 OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 06) 120.323 97.944   Repasses Interfinanceiros (NOTA 12) 54.028 39.243
  Operações de Crédito 128.092 106.160
  (Provisão Operações de Crédito 
     de Liquidação Duvidosa)

 RELAÇÕES INTERDEPENDÊNCIAS 592 229
(7.769) (8.216)   Recursos em Trânsito de Terceiros 592 229

 OUTROS CRÉDITOS 12.571 10.336
  Créditos por Avais e Fianças Honrados 33 143  OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMO (NOTA 13) 3.481 3.286
  Rendas a Receber 698 731   Empréstimos País - Outras Instituições 3.481 3.286
  Diversos (NOTA 07) 11.984 9.702
  (Provisão para Outros Créditos 
    de Liquidação Duvidosa)

 OUTRAS OBRIGAÇÕES 21.808 16.982
(144) (240)   Cobrança e Arrecadação de Tributos 69 21

 OUTROS VALORES E BENS (NOTA 08) 1.938 1.081   Sociais e Estatutárias 1.040 1.019
  Outros Valores e Bens 1.914 1.044   Fiscais e Previdenciárias 559 510
  (Provisão para desvalorização) (71) (25)   Diversas (NOTA 14) 20.140 15.432
  Despesas Antecipadas 95 62
NÃO CIRCULANTE 71.119 46.530
 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 71.119 46.530 NÃO CIRCULANTE 136.915 109.986
 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS 
   DE LIQUIDEZ

 EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 136.915 109.986
(NOTA 05) 1.721 589

  Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 1.721 589  DEPÓSITOS (NOTA 11) 119.589 103.204
 OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 06) 51.308 29.333   Depósitos a Prazo 119.589 103.204
  Operações de Crédito 55.441 33.505
  (Provisão Operações de Crédito 
    de Liquidação Duvidosa)

 RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS (NOTA 12) 17.326 6.782
(4.133) (4.172)   Repasses Interfinanceiros 17.326 6.782

 OUTROS CRÉDITOS (NOTA 07) 103 120
  Diversos 104 121
  (Provisão para Outros Créditos 
    de Liquidação Duvidosa) (1) (1)
 OUTROS VALORES E BENS (NOTA 08) 111 31 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 73.561 63.734
  Despesas Antecipadas 111 31
 INVESTIMENTOS (NOTA 09) 9.229 8.964  CAPITAL SOCIAL (NOTA 16) 31.479 27.656
  Outros Investimentos 9.229 8.964  De Domiciliados no País 31.687 27.713
 IMOBILIZADO DE USO (NOTA 10) 5.992 4.934  (Capital a Realizar) (208) (57)
  Imóveis de Uso 115 -
  Outras Imobilizações de Uso 9.276 7.680  RESERVAS DE SOBRAS 40.888 35.326
  (Depreciação acumulada) (3.399) (2.746)
 INTANGÍVEL (NOTA 10) 2.655 2.559  SOBRAS OU PERDAS ACUMULADAS 1.194 752
  Outros Ativos Intangíveis 5.249 4.509
  (Amortização acumulada) (2.594) (1.950) TOTAL DO PASSIVO E 

   PATRIMÔNIO LÍQUIDOTOTAL DO ATIVO 335.384 270.925 335.384 270.925
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS (Em milhares de Reais)

Descrição das contas
01/07/2017 a 31/12/2017 (Não auditado) 01/01/2017 a 31/12/2017 01/01/2016 a 31/12/2016 (Reapresentado)

Ato 
Cooperativo

Ato Não 
Cooperativo Total

Ato 
Cooperativo

Ato Não 
Cooperativo Total

Ato 
Cooperativo

Ato Não 
Cooperativo Total

INGRESSOS E RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 21.564 - 21.564 41.673 - 41.673 40.080 3 40.083
  Operações de Crédito 21.496 - 21.496 41.538 - 41.538 39.776 3 39.779
  Resultado Títulos e Valores Mobiliários 67 - 67 132 - 132 289 - 289
  Resultado das Aplicações Compulsórias 1 - 1 3 - 3 15 - 15
DISPÊNDIOS E DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (8.744) (187) (8.931) (18.053) (328) (18.381) (25.197) (225) (25.422)
  Operações de Captação no Mercado (4.320) (11) (4.331) (9.708) (20) (9.728) (12.371) (15) (12.386)
  Operações de Empréstimos e Repasses (1.886) (176) (2.062) (3.612) (308) (3.920) (3.194) (210) (3.404)
  Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (2.538) - (2.538) (4.733) - (4.733) (9.632) - (9.632)
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 12.820 (187) 12.633 23.620 (328) 23.292 14.883 (222) 14.661
OUTROS INGRESSOS E RECEITAS/DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS (8.886) 929 (7.957) (15.909) 1.677 (14.232) (9.659) 1.775 (7.884)
  Ingressos e Receitas de Prestação de Serviços 2.241 2.795 5.036 4.223 5.183 9.406 3.596 4.161 7.757
  Rendas de Tarifas Bancárias 2.291 - 2.291 4.261 - 4.261 3.842 - 3.842
  Dispêndios e Despesas de Pessoal (7.743) (720) (8.463) (15.244) (1.299) (16.543) (13.619) (884) (14.503)
  Outros Dispêndios e Despesas Administrativas (Nota 19) (6.776) (820) (7.596) (13.677) (1.554) (15.231) (11.569) (1.145) (12.714)
  Dispêndios e Despesas Tributárias (87) (139) (226) (102) (253) (355) (61) (198) (259)
  Outros Ingressos e Receitas Operacionais (Nota 20) 5.756 117 5.873 13.205 122 13.327 17.779 224 18.003
  Outros Dispêndios e Despesas Operacionais (Nota 21) (4.568) (304) (4.872) (8.575) (522) (9.097) (9.627) (383) (10.010)
RESULTADO OPERACIONAL 3.934 742 4.676 7.711 1.349 9.060 5.224 1.553 6.777
RESULTADO NÃO OPERACIONAL 8 5 13 (5) 9 4 37 (8) 29
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO 3.942 747 4.689 7.706 1.358 9.064 5.261 1.545 6.806
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - 176 176 - - - - - -
  Provisão para Imposto de Renda - 99 99 - - - - - -
  Provisão para Contribuição Social - 77 77 - - - - - -
RESULTADO ANTES DAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 3.942 923 4.865 7.706 1.358 9.064 5.261 1.545 6.806
RESULTADO DE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS - - - 1.358 (1.358) - 1.545 (1.545) -
RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DAS DESTINAÇÕES 3.942 923 4.865 9.064 - 9.064 6.806 - 6.806
DESTINAÇÕES - - - (7.870) - (7.870) (6.054) - (6.054)
  Juros sobre o Capital Próprio - - - (2.010) - (2.010) (2.030) - (2.030)
  Fates - Estatutário - - - (298) - (298) (188) - (188)
  Reserva Legal - Estatutária - - - (4.477) - (4.477) (2.819) - (2.819)
  Reserva Legal - Recuperação de Prejuízo - - - (1.085) - (1.085) (1.017) - (1.017)
SOBRAS A DISPOSIÇÃO DA AGO - - - 1.194 - 1.194 752 - 752

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

O Presidente da Cooperativa de Crédito e Investimento de Livre Ad-
missão Grandes Lagos do Paraná e Litoral Paulista – Sicredi Gran-
des Lagos PR/SP, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
14, do Estatuto Social, convoca os senhores delegados de núcleo 
eleitos nas respectivas Assembleias, que nesta data somavam 37 
(trinta e sete), para se reunirem em ASSEMBLEIA GERAL ORDI-
NÁRIA, a ser realizada no dia 09 de março de 2019, às 10:30 (Dez 
horas e Trinta Minutos), Iguaçu Tênis Clube, localizada na Rua Co-
ronel Guilherme de Paula, 1730 - Centro, na cidade de Laranjeiras 
do Sul/PR,  Às 10:30 (Dez) horas e (Trinta) minutos, em primeira 
convocação, com a presença de 2/3 (dois terços) dos delegados; 
em segunda convocação, às 11:30 (Onze) horas e (Trinta) Minutos, 
com a presença da metade dos delegados mais um, e, em terceira 
e última convocação, às 12:30 (doze) horas e (Trinta) minutos, com 

a presença de no mínimo 10 (dez) dos delegados, para deliberarem 
sobre a seguinte:
ORDEM DO DIA - EM REGIME ORDINÁRIO
1. Prestação de contas relativas ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2018, compreendendo: a) relatório da gestão; b) ba-
lanço dos dois semestres do correspondente exercício; c) demons-
trativo dos resultados; d) parecer do Conselho Fiscal; e) parecer da 
auditoria.
2. Destinação dos resultados
3. Eleição dos componentes dos Conselhos de Administração e 
Fiscal.
4. Fixação dos valores de honorários, gratifi cação e benefícios 
para o Presidente, Vice-Presidente e das cédulas de presenças dos 
membros dos Conselhos de Administração e Fiscal.

5. Autorização para o Conselho de Administração adquirir ou alienar 
bens imóveis de uso próprio da Cooperativa.
6. Destinação dos recursos advindos do Fundo de Assistência Téc-
nica, Educacional e Social.
7. Aprovação ou homologação ou ratifi cação de Políticas: a) Aprova-
ção da Política de Governança – Resolução 4.434/15; b) Ratifi cação 
de início de relacionamento com os Municípios - Resolução BACEN 
Nº 4659;
8. Outros assuntos de interesse do quadro social.
O Presidente observa que, em cumprimento ao disposto no pará-
grafo único do artigo 13 do Estatuto Social, os assuntos da ordem 
do dia foram previamente discutidos nas comunidades em que a 
cooperativa atua, através de reuniões coordenadas pelo Presiden-
te juntamente com o Conselheiro de Administração que represen-

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

O Presidente da Cooperativa de Crédito e Investimento de Livre Admissão 
Grandes Lagos do Paraná e Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos 
PR/SP, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 14, do Estatuto 
Social, convoca os senhores delegados de núcleo eleitos nas respectivas 
Assembleias, que em 31 de dezembro de 2017 somavam 35 (trinta e cinco), 
para se reunirem em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA, 
a ser realizada no dia 10 de março de 2018, às 10:30 (Dez horas e trinta 
minutos), Fase (Fundação Atlético Social Esportiva da UHSS), localizada 
na BR 158, km 4, Linha Gramadinho, Zona Rural, na cidade de Laranjeiras 
do Sul/PR,  em única convocação, com a presença de 2/3 (dois terços) dos 
delegados, para deliberarem sobre a seguinte: 

ORDEM DO DIA - EM REGIME EXTRAORDINÁRIO
1. Reforma ampla e geral e consolidação do Estatuto Social da Cooperativa, 
na sua versão integral, visando a adequação a minuta sistêmica do Sicredi.
2. Homologação dos normativos sistêmicos: Regimento Interno do Sicredi, 
Código Eleitoral, Regulamento do Pertencer.

EM REGIME ORDINÁRIO
1. Prestação de contas relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2017, compreendendo: a)  relatório da gestão; b)  balanço dos dois 
semestres do correspondente exercício; c) demonstrativo das sobras 
ou perdas; d)  parecer do Conselho Fiscal; e)  parecer da auditoria. 2. 
Destinação dos resultados. 3. Destinação dos recursos advindos do Fundo 
de Assistência Técnica, Educacional e Social. 4. Aprovação ou homologação 
ou ratificação de Políticas: a) Política de Remuneração; b) Política de 
Sucessão; c) Política de Conformidade;  5. Outros assuntos de interesse do 
quadro social. O Presidente observa que, em cumprimento ao disposto no 
parágrafo único do artigo 13 do Estatuto Social, os assuntos da ordem do 
dia foram previamente discutidos nas comunidades em que a cooperativa 
atua, através de reuniões coordenadas pelo Presidente juntamente 
com o Conselheiro de Administração que representa os cooperados de 
cada localidade, realizadas em 25/01/2018, 26/01/2018, 29/01/2018, 
30/01/2018, 01/02/2018, 02/02/2018, 05/02/2018, 06/02/2018, 

07/02/2018, 08/02/2018, 19/02/2018, 27/02/2018 e 28/02/2018, nas 
localidades de Marquinho - PR, Porto Barreiro - PR, Campo Bonito - PR, 
Cantagalo - PR, Virmond - PR, Três Barras do Paraná - PR, Espigão Alto 
do Iguaçu - PR, Rio Bonito do Iguaçu - PR, Diamante do Sul - PR, Nova 
Laranjeiras - PR, Guaraniaçu - PR, Ibema - PR, Santos - SP, Quedas do Iguaçu 
- PR e Laranjeiras do Sul - PR. 

Laranjeiras do Sul/PR 26 de fevereiro de 2018.
Laranjeiras do Sul/PR 25 de fevereiro de 2019.

ORLANDO MUFFATO - Presidente
ORLANDO MUFFATO

Presidente

OBS.: A Assembleia não se realizará na sede social por falta de acomodações.

Continua
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Ao findarmos mais um exercício prestamos contas aos senhores associados 
dos resultados obtidos. Em cumprimento aos dispositivos legais e ao 
estatuto social, divulgamos as Demonstrações Financeiras da Cooperativa 
de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná e 
Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP, relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017.
Seguindo os principais balizadores do cooperativismo, em especial a 
“transparência na gestão”, esclarecemos aos nossos associados a situação 
econômico-financeira e patrimonial da Cooperativa, onde buscamos voltar 

o nosso trabalho para o crescimento e expansão.
Plano de Negócios
A Cooperativa elaborou o plano de negócio e estudo de viabilidade 
econômica com vistas à ampliação da área de atuação, em conformidade 
com o disposto no artigo 12 da Res. CMN nº 4.434. Informamos que as 
premissas constantes no plano de negócios e estudo de viabilidade 
econômica encaminhados ao Banco Central não foram alcançadas na 
totalidade, conforme demonstrado na planilha abaixo:

Dados Estimado Realizado 
Associados  23.914  24.825 
Carteira de Crédito *  195.168  171.631 
Depósitos  164.658  164.577 
Patrimônio Líquido  92.851  73.561 
Capital  31.414  31.479 
Resultado Antes das Destinações  13.548  9.064 
Rentabilidade do PL 14,59% 12,32%
valores em milhares de Reais. * Saldo reduzido das provisões para 
operações de crédito.

Conselho de Administração e Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS (Em milhares de Reais)
ATIVO 31/12/2017 31/12/2016 PASSIVO 31/12/2017 31/12/2016
CIRCULANTE 264.265 224.395 CIRCULANTE 124.908 97.205
 DISPONIBILIDADES (NOTA 04) 7.447 7.017  DEPÓSITOS (NOTA 11) 44.988 37.462
 RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 121.986 108.017   Depósitos à Vista 36.605 28.735
  Pagamentos e Recebimentos a Liquidar 3 18   Depósitos a Prazo 8.383 8.727
  Tesouro Nacional-Recursos Crédito Rural 26 4
  Correspondentes no país 94 217  RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 54.039 39.246
  Centralização Financeira - Cooperativas (NOTA 04) 121.863 107.778   Recebimentos e Pagamentos a Liquidar 11 3
 OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 06) 120.323 97.944   Repasses Interfinanceiros (NOTA 12) 54.028 39.243
  Operações de Crédito 128.092 106.160
  (Provisão Operações de Crédito 
     de Liquidação Duvidosa)

 RELAÇÕES INTERDEPENDÊNCIAS 592 229
(7.769) (8.216)   Recursos em Trânsito de Terceiros 592 229

 OUTROS CRÉDITOS 12.571 10.336
  Créditos por Avais e Fianças Honrados 33 143  OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMO (NOTA 13) 3.481 3.286
  Rendas a Receber 698 731   Empréstimos País - Outras Instituições 3.481 3.286
  Diversos (NOTA 07) 11.984 9.702
  (Provisão para Outros Créditos 
    de Liquidação Duvidosa)

 OUTRAS OBRIGAÇÕES 21.808 16.982
(144) (240)   Cobrança e Arrecadação de Tributos 69 21

 OUTROS VALORES E BENS (NOTA 08) 1.938 1.081   Sociais e Estatutárias 1.040 1.019
  Outros Valores e Bens 1.914 1.044   Fiscais e Previdenciárias 559 510
  (Provisão para desvalorização) (71) (25)   Diversas (NOTA 14) 20.140 15.432
  Despesas Antecipadas 95 62
NÃO CIRCULANTE 71.119 46.530
 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 71.119 46.530 NÃO CIRCULANTE 136.915 109.986
 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS 
   DE LIQUIDEZ

 EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 136.915 109.986
(NOTA 05) 1.721 589

  Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 1.721 589  DEPÓSITOS (NOTA 11) 119.589 103.204
 OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 06) 51.308 29.333   Depósitos a Prazo 119.589 103.204
  Operações de Crédito 55.441 33.505
  (Provisão Operações de Crédito 
    de Liquidação Duvidosa)

 RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS (NOTA 12) 17.326 6.782
(4.133) (4.172)   Repasses Interfinanceiros 17.326 6.782

 OUTROS CRÉDITOS (NOTA 07) 103 120
  Diversos 104 121
  (Provisão para Outros Créditos 
    de Liquidação Duvidosa) (1) (1)
 OUTROS VALORES E BENS (NOTA 08) 111 31 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 73.561 63.734
  Despesas Antecipadas 111 31
 INVESTIMENTOS (NOTA 09) 9.229 8.964  CAPITAL SOCIAL (NOTA 16) 31.479 27.656
  Outros Investimentos 9.229 8.964  De Domiciliados no País 31.687 27.713
 IMOBILIZADO DE USO (NOTA 10) 5.992 4.934  (Capital a Realizar) (208) (57)
  Imóveis de Uso 115 -
  Outras Imobilizações de Uso 9.276 7.680  RESERVAS DE SOBRAS 40.888 35.326
  (Depreciação acumulada) (3.399) (2.746)
 INTANGÍVEL (NOTA 10) 2.655 2.559  SOBRAS OU PERDAS ACUMULADAS 1.194 752
  Outros Ativos Intangíveis 5.249 4.509
  (Amortização acumulada) (2.594) (1.950) TOTAL DO PASSIVO E 

   PATRIMÔNIO LÍQUIDOTOTAL DO ATIVO 335.384 270.925 335.384 270.925
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS (Em milhares de Reais)

Descrição das contas
01/07/2017 a 31/12/2017 (Não auditado) 01/01/2017 a 31/12/2017 01/01/2016 a 31/12/2016 (Reapresentado)

Ato 
Cooperativo

Ato Não 
Cooperativo Total

Ato 
Cooperativo

Ato Não 
Cooperativo Total

Ato 
Cooperativo

Ato Não 
Cooperativo Total

INGRESSOS E RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 21.564 - 21.564 41.673 - 41.673 40.080 3 40.083
  Operações de Crédito 21.496 - 21.496 41.538 - 41.538 39.776 3 39.779
  Resultado Títulos e Valores Mobiliários 67 - 67 132 - 132 289 - 289
  Resultado das Aplicações Compulsórias 1 - 1 3 - 3 15 - 15
DISPÊNDIOS E DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (8.744) (187) (8.931) (18.053) (328) (18.381) (25.197) (225) (25.422)
  Operações de Captação no Mercado (4.320) (11) (4.331) (9.708) (20) (9.728) (12.371) (15) (12.386)
  Operações de Empréstimos e Repasses (1.886) (176) (2.062) (3.612) (308) (3.920) (3.194) (210) (3.404)
  Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (2.538) - (2.538) (4.733) - (4.733) (9.632) - (9.632)
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 12.820 (187) 12.633 23.620 (328) 23.292 14.883 (222) 14.661
OUTROS INGRESSOS E RECEITAS/DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS (8.886) 929 (7.957) (15.909) 1.677 (14.232) (9.659) 1.775 (7.884)
  Ingressos e Receitas de Prestação de Serviços 2.241 2.795 5.036 4.223 5.183 9.406 3.596 4.161 7.757
  Rendas de Tarifas Bancárias 2.291 - 2.291 4.261 - 4.261 3.842 - 3.842
  Dispêndios e Despesas de Pessoal (7.743) (720) (8.463) (15.244) (1.299) (16.543) (13.619) (884) (14.503)
  Outros Dispêndios e Despesas Administrativas (Nota 19) (6.776) (820) (7.596) (13.677) (1.554) (15.231) (11.569) (1.145) (12.714)
  Dispêndios e Despesas Tributárias (87) (139) (226) (102) (253) (355) (61) (198) (259)
  Outros Ingressos e Receitas Operacionais (Nota 20) 5.756 117 5.873 13.205 122 13.327 17.779 224 18.003
  Outros Dispêndios e Despesas Operacionais (Nota 21) (4.568) (304) (4.872) (8.575) (522) (9.097) (9.627) (383) (10.010)
RESULTADO OPERACIONAL 3.934 742 4.676 7.711 1.349 9.060 5.224 1.553 6.777
RESULTADO NÃO OPERACIONAL 8 5 13 (5) 9 4 37 (8) 29
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO 3.942 747 4.689 7.706 1.358 9.064 5.261 1.545 6.806
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - 176 176 - - - - - -
  Provisão para Imposto de Renda - 99 99 - - - - - -
  Provisão para Contribuição Social - 77 77 - - - - - -
RESULTADO ANTES DAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 3.942 923 4.865 7.706 1.358 9.064 5.261 1.545 6.806
RESULTADO DE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS - - - 1.358 (1.358) - 1.545 (1.545) -
RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DAS DESTINAÇÕES 3.942 923 4.865 9.064 - 9.064 6.806 - 6.806
DESTINAÇÕES - - - (7.870) - (7.870) (6.054) - (6.054)
  Juros sobre o Capital Próprio - - - (2.010) - (2.010) (2.030) - (2.030)
  Fates - Estatutário - - - (298) - (298) (188) - (188)
  Reserva Legal - Estatutária - - - (4.477) - (4.477) (2.819) - (2.819)
  Reserva Legal - Recuperação de Prejuízo - - - (1.085) - (1.085) (1.017) - (1.017)
SOBRAS A DISPOSIÇÃO DA AGO - - - 1.194 - 1.194 752 - 752

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Ao findarmos mais um exercício prestamos contas aos 
senhores associados dos resultados obtidos. Em cum-
primento aos dispositivos legais e ao estatuto social, 
divulgamos as Demonstrações Financeiras da Coope-
rativa de Crédito, Poupança e Investimento Grandes 

BALANÇOS PATRIMONIAIS (Em milhares de Reais)

SICREDI GRANDES LAGOS PR/SP
CNPJ/MF NO 81.115.149/0001-18

Cooperativa de Crédito, Poupança e 
Investimento de Livre Admissão Grandes 
Lagos do Paraná e Litoral Paulista

ATIVO 31/12/2018 31/12/2017 PASSIVO 31/12/2018 31/12/2017
CIRCULANTE  295.987  264.265 CIRCULANTE  145.401  124.908 
    DISPONIBILIDADES (NOTA 04)  7.512  7.447     DEPÓSITOS (NOTA 11)  53.300  44.988 

        Depósitos à Vista  42.983  36.605 
    RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS  120.983  121.986         Depósitos a Prazo  10.317  8.383 
        Pagamentos e Recebimentos a Liquidar  -  3 
        Tesouro Nacional – Recursos Crédito Rural  -  26     RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS  60.256  54.039 
        Correspondentes  no país  128  94         Recebimentos e Pagamentos a Liquidar  15  11 
        Centralização Financeira - Cooperativas (NOTA 04)  120.855  121.863         Repasses Interfi nanceiros (NOTA 12)  60.241  54.028 
    OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 06)  146.714  120.323     RELAÇÕES INTERDEPENDÊNCIAS  573  592 
        Operações de Crédito  157.198  128.092         Recursos em Trânsito de Terceiros  573  592 
        (Provisão para Operações de Crédito de Liquidação Duvidosa)  (10.484)  (7.769)

    OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMO (NOTA 13)  3.938  3.481 
    OUTROS CRÉDITOS  18.382  12.571         Empréstimos  País - Outras Instituições  3.938  3.481 
        Créditos por Avais e Fianças Honrados (NOTA 06)  869  33 
        Rendas a Receber  845  698     OUTRAS OBRIGAÇÕES  27.334  21.808 
        Diversos (NOTAS 06 e 07)  17.583  11.984         Cobrança e Arrecadação de Tributos  76  69 
        (Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa) (NOTA 06)  (915)  (144)         Sociais e Estatutárias  1.581  1.040 

        Fiscais e Previdenciárias  585  559 
    OUTROS VALORES E BENS  2.396  1.938         Diversas (NOTA 14)  25.092  20.140 
        Outros Valores e Bens  2.288  1.914 
        (Provisão para desvalorização)  (7)  (71)
        Despesas Antecipadas (NOTA 08)  115  95 

NÃO CIRCULANTE  112.405  71.119 NÃO CIRCULANTE  180.326  136.915 

    APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ (NOTA 05)  3.350  1.721     DEPÓSITOS (NOTA 11)  150.913  119.589 
        Aplicações em Depósitos Interfi nanceiros  3.350  1.721         Depósitos a Prazo  150.913  119.589 
    OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 06)  86.401  51.308     RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS (NOTA 12)  29.413  17.326 
        Operações de Crédito  91.750  55.441         Repasses Interfi nanceiros  29.413  17.326 
        (Provisão para Operações de Crédito de Liquidação Duvidosa)  (5.349)  (4.133)
    OUTROS CRÉDITOS  794  103 
        Diversos (NOTAS 06 E 07)  808  104 
        (Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa) (NOTA 06)  (14)  (1)
    OUTROS VALORES E BENS (NOTA 08)  98  111 
        Despesas Antecipadas  98  111 
    INVESTIMENTOS (NOTA 09)  9.720  9.229 PATRIMÔNIO LÍQUIDO  82.665  73.561 
        Outros Investimentos  9.720  9.229 

    CAPITAL SOCIAL (NOTA 16)  33.521  31.479 
    IMOBILIZADO DE USO (NOTA 10)  8.679  5.992         De Domiciliados no País  34.145  31.687 
        Imóveis de Uso  908  115         (Capital a Realizar)  (624)  (208)
        Outras Imobilizações de Uso  11.995  9.276 
        (Depreciação acumulada)  (4.224)  (3.399)     RESERVAS DE SOBRAS  47.506  40.888 
    INTANGÍVEL (NOTA 10)  3.363  2.655     SOBRAS OU PERDAS ACUMULADAS  1.638  1.194 
        Outros Ativos Intangíveis  6.635  5.249 
        (Amortização acumulada)  (3.272)  (2.594)

TOTAL DO ATIVO  408.392  335.384 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  408.392  335.384 

Descrição das contas
01/07/2018 a 31/12/2018 

(Não auditado) 01/01/2018 a 31/12/2018 01/01/2017 a 31/12/2017
Ato 

Cooperativo
Ato Não 

Cooperativo Total Ato 
Cooperativo

Ato Não 
Cooperativo Total Ato 

Cooperativo
Ato Não 

Cooperativo Total

INGRESSOS E RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  29.490  -  29.490  56.490  -  56.490  41.673  -  41.673 
  Operações de Crédito  29.412  -  29.412  56.353  -  56.353  41.538  -  41.538 
  Resultado Títulos e Valores Mobiliários  74  -  74  129  -  129  132  -  132 
  Resultado das Aplicações Compulsórias  4  -  4  8  -  8  3  -  3 

DISPÊNDIOS E DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  (13.889)  (14)  (13.903)  (23.022)  (25)  (23.047)  (18.053)  (328)  (18.381)
  Operações de Captação no Mercado  (4.339)  (14)  (4.353)  (8.039)  (25)  (8.064)  (9.708)  (20)  (9.728)
  Operações de Empréstimos e Repasses  (2.472)  -  (2.472)  (4.936)  -  (4.936)  (3.612)  (308)  (3.920)
  Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa  (7.078)  -  (7.078)  (10.047)  -  (10.047)  (4.733)  -  (4.733)

RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  15.601  (14)  15.587  33.468  (25)  33.443  23.620  (328)  23.292 

OUTROS INGRESSOS  E RECEITAS/DISPÊNDIOS E DESPE-
SAS OPERACIONAIS  (14.240)  1.455  (12.785)  (25.733)  2.674  (23.059)  (15.909)  1.677 (14.232)
  Ingressos e Receitas de Prestação de Serviços  2.383  3.740  6.123  4.649  6.925  11.574  4.223  5.183  9.406 
  Rendas de Tarifas Bancárias  2.659  -  2.659  5.154  -  5.154  4.261  -  4.261 
  Dispêndios e Despesas de Pessoal  (9.911)  (799)  (10.710)  (18.512)  (1.433)  (19.945)  (15.244)  (1.299)  (16.543)
  Outros Dispêndios e Despesas Administrativas (Nota 20)  (8.260)  (1.044)  (9.304)  (16.129)  (1.950)  (18.079)  (13.677)  (1.554)  (15.231)
  Dispêndios e Despesas Tributárias  (4)  (178)  (182)  (19)  (329)  (348)  (102)  (253)  (355)
  Outros Ingressos e Receitas Operacionais (Nota 21)  5.445  108  5.553  10.621  145  10.766  13.205  122  13.327 
  Outros Dispêndios e Despesas Operacionais (Nota 22)  (6.552)  (372)  (6.924)  (11.497)  (684)  (12.181)  (8.575)  (522)  (9.097)

RESULTADO OPERACIONAL  1.360  1.441  2.802  7.735  2.649  10.384  7.711  1.349  9.060 
RESULTADO NÃO OPERACIONAL  469  73  542  362  66  428  (5)  9  4 
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO  1.829  1.514  3.344  8.097  2.715  10.812  7.706  1.358  9.064 

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  -  152  152  -  (170)  (170)  -  -  - 
  Provisão para Imposto de Renda  -  95  95  -  (91)  (91)  -  -  - 
  Provisão para Contribuição Social  -  57  57  -  (79)  (79)  -  -  - 

RESULTADO ANTES DAS  PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS  1.829  1.666  3.496  8.097  2.545  10.642  7.706  1.358  9.064 
RESULTADO DE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS  -  -  -  2.545  (2.545)  -  1.358  (1.358)  - 
RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DAS DESTINAÇÕES  1.829  1.666  3.496  10.642  -  10.642  9.064  -  9.064 

DESTINAÇÕES  -  -  -  (9.004)  -  (9.004)  (7.870)  -  (7.870)
  Juros sobre o Capital Próprio  -  -  -  (1.977)  -  (1.977)  (2.010)  -  (2.010)
  Fates - Estatutário  -  -  -  (409)  -  (409)  (298)  -  (298)
  Reserva Legal - Estatutária  -  -  -  (6.141)  -  (6.141)  (4.477)  -  (4.477)
  Reserva Legal - Doação SFG  -  -  -  (477)  -  (477)  (1.085)  -  (1.085)

SOBRAS A DISPOSIÇÃO DA AGO  -  -  -  1.638  -  1.638  1.194  -  1.194 

DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
(Em milhares de Reais)

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Sobras ou Per-
das Acumuladas Total

Saldos no início do período em 01/01/2017  27.656  35.326  752  63.734 
   Destinação resultado exercício anterior
      Distribuição de sobras para associados  742  -  (742)  - 
      Outras destinações  -  -  (10)  (10)
   Capital de associados
      Aumento de capital  2.285  -  -  2.285 
      Baixas de capital  (1.203)  -  -  (1.203)
   Resultado do período  -  -  9.064  9.064 
   Destinações
      Destinação FATES - Estatutário  -  -  (298)  (298)
      Reserva Legal - Estatutária  -  4.477  (4.477)  - 
      Juros sobre o Capital Próprio  1.999  -  (2.010)  (11)
      Reserva Legal - Recuperação de 
Prejuízo  -  1.085  (1.085)  - 

Saldos no fi m do período em 31/12/2017  31.479  40.888  1.194  73.561 
Mutações do Período  3.823  5.562  442  9.827 
Saldos no início do período em 01/01/2018  31.479  40.888  1.194  73.561 
   Destinação resultado exercício anterior
      Distribuição de sobras para associados  -  -  (1.166)  (1.166)
      Outras destinações  -  -  (28)  (28)
   Capital de associados
      Aumento de capital  2.094  -  -  2.094 
      Baixas de capital  (2.007)  -  -  (2.007)
   Resultado do período  -  -  10.642  10.642 
   Destinações
      Destinação FATES - Estatutário  -  -  (409)  (409)
      Reserva Legal - Estatutária  -  6.141  (6.141)  - 
      Juros sobre o Capital Próprio  1.955  -  (1.977)  (22)
      Reserva Legal - Doação SFG  -  477  (477)  - 
Saldos no fi m do período em 31/12/2018  33.521  47.506  1.638  82.665 
Mutações do Período  2.042  6.618  444  9.104 
Saldos no início do período em 
01/07/2018 (Não auditado)  31.373  40.888  7.146  79.407 

   Capital de associados
      Aumento de capital  1.086  -  -  1.086 
      Baixas de capital  (893)  -  -  (893)
   Resultado do período  -  -  3.496  3.496 
   Destinações
      Destinação FATES - Estatutário  -  -  (409)  (409)
      Reserva Legal - Estatutária  -  6.141  (6.141)  - 
      Juros sobre o Capital Próprio  1.955  -  (1.977)  (22)
      Reserva Legal - Doação SFG  -  477  (477)  - 
Saldos no fi m do período em 31/12/2018  33.521  47.506  1.638  82.665 
Mutações do Período  2.148  6.618  (5.508)  3.258 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

01/07/2018 a 
31/12/2018

 (Não auditado)
01/01/2018 a 

31/12/2018
01/01/2017 a 

31/12/2017
  RESULTADO DO SEMESTRE/EXERCÍCIO  8.946  16.737  9.824 
    Resultado do semestre/exercício  3.496  10.642  9.064 
    AJUSTES AO RESULTADO DO SEMESTRE/
EXERCÍCIO  5.450  6.095  760 
      (Reversão) Provisão para operações de crédito  4.268  3.931  (487)
      (Reversão) para desvalorização de outros 
valores e bens  (20)  (64)  46 
      (Reversão) Provisão para desvalorização 
de outros créditos  689  784  (95)
      Depreciação do imobilizado de uso  608  1.110  841 
      Amortização do intangível  358  678  644 
      Baixas do ativo permanente  26  67  2 
      (Reversão) para passivos contingentes  -  (10)  (9)
      Destinações ao FATES  (409)  (409)  (298)
      Dividendos SicrediPar  (70)  8  116 
  VARIAÇÃO DE ATIVOS E PASSIVOS  (16.020)  (10.810)  6.536 
    (Aumento) em aplicações interfi nanceiras 
de liquidez  (1.575)  (1.629)  (1.132)
     Redução em relações interfi nanceiras ativas  1.938  3  15 
    (Aumento) Redução em créditos vinculados  10  26  (22)
    (Aumento) Redução em relações com 
correspondentes  18  (35)  123 
    (Aumento) em operações de crédito  (35.469)  (65.415)  (43.869)
    Aumento em relações interfi nanceiras passivas  15.108  18.304  25.337 
    (Aumento)  em outros créditos  (5.312)  (7.294)  (2.238)
    (Aumento) Redução em outros valores e bens  231  (381)  (983)
    Aumento) em depósitos  757  39.636  23.911 
    Aumento (Redução) em relações interde-
pendências passivas  73  (19)  363 
    Aumento em obrigações por empréstimos 
e repasses  129  458  195 
    Absorção de dispêndios pelo FATES  -  (298)  (188)
    Aumento em outras obrigações  8.072  5.834  5.024 
  ATIVIDADES OPERACIONAIS - Caixa Líquido 
Proveniente/(Aplicado)  (7.074)  5.927  16.360 
    Aquisição de Investimentos  -  (491)  (265)
    Aquisição de Imobilizado de Uso  (2.032)  (3.864)  (1.901)
    Aplicações no Intangível  (489)  (1.386)  (740)
  ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS - Caixa 
Líquido Proveniente/(Aplicado)  (2.521)  (5.741)  (2.906)
    Integralização de capital  1.086  2.094  2.285 
    Baixa de capital  (893)  (2.007)  (1.203)
    Juros ao capital próprio  (22)  (22)  (11)
    Distribuição de Sobras  -  (1.194)  (10)
  ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS - Caixa 
Líquido Proveniente/(Aplicado)  171  (1.129)  1.061 
  AUMENTO/DIMINUIÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E 
EQUIVALENTE DE CAIXA  (9.424)  (943)  14.515 
  Caixa e equivalente de caixa no início do período  137.791  129.310  114.795 
  Caixa e equivalente de caixa no fi m do 
período (NOTA 04)  128.367  128.367  129.310 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA (Em milhares de Reais)

Lagos do Paraná e Litoral Paulista - Sicredi Grandes 
Lagos PR/SP, relativas ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2018.
Seguindo os principais balizadores do cooperativismo, 
em especial a “transparência na gestão”, esclarecemos 

aos nossos associados a situação econômico-financei-
ra e patrimonial da Cooperativa, onde buscamos voltar 
o nosso trabalho para o crescimento e expansão.

Conselho de Administração e Diretoria

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras
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NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL
A  Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Grandes Lagos do Paraná e Litoral 
Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP (“Cooperativa”), é uma instituição financeira coo-
perativa, filiada à  Cooperativa Central de Crédito, Poupança e Investimento dos Estados do 
Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro - Central Sicredi PR/SP/RJ e integrante do Sistema Coo-
perativo Sicredi (“Sicredi”). Instituição financeira não bancária, autorizada a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, que  iniciou as atividades em  02/12/1988 e tem por objetivos prin-
cipais: i) Desenvolver programas de poupança, de uso adequado do crédito e de prestação 
de serviços, praticando todas as operações ativas, passivas e acessórias próprias de coope-
rativas de crédito; ii) Prestar, através da mutualidade, a assistência financeira aos associa-
dos em suas atividades específicas; iii) Atuar na formação educacional de seus associados, 
no sentido de fomentar o cooperativismo. A execução das atividades obedece ao disposto 
na legislação pertinente, assim como aos atos regulamentares oficiais, ao estatuto social, 
e às normas internas do Sicredi. O Sicredi, em 31 de dezembro de 2018, está organizado por 
114 Cooperativas de Crédito filiadas, que operam com uma rede de atendimento com mais de 
1.684 pontos. A estrutura conta ainda com cinco Centrais Regionais – acionistas da Sicredi 
Participações S.A. (“SicrediPar”) – a Confederação das Cooperativas do Sicredi (“Confedera-
ção Sicredi”), uma Fundação juntamente com o Banco Cooperativo Sicredi S.A (“Banco”). A Co-
operativa é parte integrante do Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), 
associação civil sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado de abran-
gência nacional, conforme anexo I à resolução CMN nº 4.284, de 5 de novembro de 2013. 
O FGCoop tem por objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação de inter-
venção ou de liquidação extrajudicial de instituição associada, até o limite de R$ 250 por 
associado (CPF/CNPJ), bem como contratar operações de assistência, de suporte financei-
ro e de liquidez com essas instituições. A Cooperativa também é parte integrante da Sicredi 
Fundos Garantidores, empresa sem fins lucrativos cuja formação de reservas advém de 
contribuições mensais e extraordinárias de cooperativas associadas ao fundo o qual tem 
por objeto assegurar a credibilidade e a solvabilidade das suas associadas. Conforme re-
gras estabelecidas nos Regulamentos dos Fundos Garantidores, as contribuições mensais 
são apuradas pelo somatório de duas parcelas: parcela fixa, relacionada ao objetivo de 
cada Fundo; e parcela variável, relativa ao risco imputado ao Sistema (considera níveis de 
liquidez, de margem de capital e de utilização de dispositivos de segurança).
NOTA 02 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas pela Lei nº 6.404/76, altera-
ções introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e em consonância com as diretrizes 
estabelecidas pelo Bacen e CMN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orientações e as interpre-
tações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Bacen(-
CPC 01, 03, 04, 05, 10, 23, 24, 25 e 27), especificamente aquelas aplicáveis a entidades coope-
rativas e a Lei do Cooperativismo n° 5.764 de 16 de dezembro de 1971 e Lei Complementar 130 
de 17 de abril de 2009. A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi 
concedida pela Diretoria em 04 de fevereiro de 2019.

NOTA 03 – RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS
As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras 
foram: a) Apuração do resultado: Os ingressos e os dispêndios, assim como as receitas e 
as despesas, são registrados mensalmente de acordo com o regime de competência, que 
estabelece que os ingressos e os dispêndios e as receitas e despesas devem ser incluídas na 
apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando 
se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento, alocados de forma 
proporcional de acordo com os montantes do ingresso bruto de ato cooperativo e da recei-
ta bruta de ato não-cooperativo, quando não identificados com cada atividade. De acordo 
com a Lei nº 5.764/71, o resultado é segregado e apresentado em atos cooperativos, aqueles 
praticados entre as cooperativas e seus associados ou pelas cooperativas entre si, para a 
consecução de seus objetivos estatutários, e atos não cooperativos, aqueles que importam 
em operações com terceiros não associados. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e relações 
interfinanceiras – centralização financeira, cujo vencimento das operações na data da efe-
tiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança 
de valor justo. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: Representam operações a preços 
fixos referentes às compras de títulos com compromisso de revenda e aplicações em depó-
sitos interfinanceiros e estão demonstradas pelo valor de resgate, líquidas dos rendimentos 
a apropriar correspondentes a períodos futuros. d) Relações interfinanceiras – Centraliza-
ção financeira: Os recursos captados pela Cooperativa não investidos em suas atividades 
são centralizados através de repasses interfinanceiros para a Cooperativa Central, os quais 
são por ela utilizados para aplicações financeiras. Essas operações são caracterizadas como 
atos cooperativos, pela Lei nº 5.764/71 que define a política nacional do cooperativismo. e) 
Operações de crédito: Estão demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. 
As operações de crédito estão classificadas de acordo com análise da Administração quanto 
ao nível de risco, considerando a conjuntura econômica e os riscos específicos em relação às 
operações, aos devedores e aos garantidores, observando os parâmetros estabelecidos nas 
Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN. A atualização (“accrual”) das operações de 
crédito vencidas em até 60 dias é contabilizada em receitas de operações de crédito, e a par-
tir do 61º dia, em rendas a apropriar. As operações classificadas como nível “H” permanecem 
nessa classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente 
e controladas, por cinco anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço 
patrimonial. f) Provisão para operações de crédito: A provisão para perdas com operações 
de crédito é fundamentada na análise das operações e leva em consideração a conjuntura 
econômica, a experiência passada, os riscos específicos e globais das carteiras, consideran-
do os critérios de provisionamento, definidos nas Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 
do CMN, associados às avaliações procedidas pela Administração, na determinação dos 
riscos de crédito. g) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo (não circulan-
tes): Demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações monetárias pro-rata dia incorridos e as variações cambiais, deduzidos das 
correspondentes provisões para perdas ou ajuste ao valor de mercado e rendas a apropriar. 
h) Investimentos: Estão demonstrados ao custo de aquisição, referem-se a participação em 
empresas do Sistema Sicredi, ajustados por provisão para perdas quando aplicável. i) Imobi-
lizado de uso: Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à 
manutenção das atividades ou exercidos com essa finalidade. Está demonstrado ao custo de 
aquisição. A depreciação do imobilizado de uso é computada pelo método linear, com base 
nas taxas anuais mencionadas na Nota “Imobilizado de Uso e Intangível”, que levam em con-
sideração a vida útil-econômica dos bens. j) Intangível: Corresponde a direitos adquiridos 
que têm por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção do Sistema ou exercidos com 
essa finalidade. Está demonstrado aos valores de custo e contempla gastos na aquisição e 
desenvolvimento de logiciais, ajustado por amortizações acumuladas, calculadas a partir 
do momento em que começam a serem usufruídos os benefícios respectivos, com base em 
taxas anuais que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens, conforme mencio-
nado na  Nota “Imobilizado de Uso e Intangível”. k) Redução ao valor recuperável de ativos: 
Os ativos são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperá-
veis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado 
para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o 
valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido 
de venda e o valor em uso de um ativo. l) Depósitos a prazo: Estão demonstrados pelo seu 
valor de resgate, líquidos das despesas financeiras a decorrer. m) Demais passivos circu-
lantes e exigíveis a longo prazo (não circulantes): Demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações monetárias em base 
pro-rata dia incorridos, deduzidos das correspondentes despesas a apropriar. n) Impostos e 
contribuições: As provisões para Imposto de Renda, Contribuição Social, Programa de Inte-
gração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS foram 
calculadas às alíquotas vigentes, considerando, para as respectivas bases de cálculo, a legis-
lação pertinente a cada tributo. As cooperativas estão sujeitas à tributação pelo Imposto de 
Renda e Contribuição Social quando auferirem resultados positivos em atos não coopera-
tivos. Nesses casos, a provisão é constituída com base nas alíquotas vigentes, conside-
rando as adições e exclusões e a compensação de prejuízos fiscais e de base negativa de 
CSLL, limitados a 30% do lucro tributável. o) Ativos e Passivos contingentes: As práticas 
contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e passivos contingentes estão 
consubstanciadas na Resolução nº 3.535/08 do CMN, a saber:  • Ativos contingentes são 
reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, tran-
sitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados 
em nota explicativa; • Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem 
avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são divulgados, e 
aqueles classificados como de perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados; • As 
obrigações legais são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as 
probabilidades de êxito. p) Estimativas contábeis: As estimativas contábeis são deter-
minadas pela Administração, considerando fatores e premissas estabelecidos com base em 
julgamento, que são revisados a cada semestre. Itens significativos sujeitos a essas estima-
tivas e premissas incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realiza-
ção ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para contingências, marcação a 
mercado de instrumentos financeiros, entre outros. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes 
ao processo de sua determinação.

NOTA 04 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Na elaboração dos Fluxos de Caixa, foram considerados como caixa e equivalentes de caixa 
os seguintes montantes:

2018 2017
Disponibilidades  7.512  7.447 
Relações Interfinanceiras - Centralização financeira em 
Cooperativa Central  120.855  121.863 

Total  128.367  129.310     
A Centralização financeira é composta pela transferência das sobras de caixa das Coopera-
tivas filiadas, sem prazo de resgate, e remunerados de acordo com as taxas praticadas no 
mercado, que na média de 2018 equivale a 100% do CDI. 

NOTA 05 - APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ

2018 2017
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros  3.350  1.721 

CDI Banco Cooperativo Sicredi S.A.  3.350  1.721 
Total não circulante  3.350  1.721      

NOTA 06 – OPERAÇÕES DE CRÉDITO
A carteira de créditos está assim composta e classificada:
a) Composição da carteira de créditos por tipo de operação 

Operações  de crédito 2018 2017
Circulante Não Circulante Total Total

Empréstimos e títulos descontados  86.162  49.566  135.728  93.106 
Financiamentos  9.596  12.058  21.654  18.179 
Financiamentos rurais e 
agroindustriais  61.440  30.126  91.566  72.248 

Carteira total  157.198  91.750 248.948  183.533 
Estão inclusos na base de cálculo da provisão para operações de crédito valores relativos a 
outros créditos, assim compostos:

Outros créditos 2018 2017
Circulante Não Circulante Total Total

Avais e Fianças Honrados  869  -  869  33 
Devedores por compra de valores e bens  276  805  1.081  188 
Títulos e créditos a receber (i)  14.106  3  14.109  9.526 
Total  15.251  808  16.059  9.747 

(i) A rubrica refere-se a valores a receber de transações de cartões de crédito.
b) Composição da carteira de créditos por níveis de risco

Níveis de 
Risco % Carteira Provisão para Operações de Crédito e 

Outros Créditos
2018 2017 2018 2017

Nível A 0,50  107.346  85.592  537  428 
Nível B 1,00  83.805  64.215  838  653 
Nível C 3,00  45.519  24.361  1.365  731 
Nível D 10,00  10.284  6.628  1.028  663 
Nível E 30,00  5.008  1.966  1.502  590 
Nível F 50,00  1.852  2.589  926  1.295 
Nível G 70,00  2.091  806  1.464  564 
Nível H 100,00  9.102  7.123  9.102  7.123 
Total  265.007  193.280  16.762  12.047 

c) Composição da carteira de créditos segregada por tipo de cliente, atividade econômi-
ca e faixas de vencimento 

Setor
2018 2017

Vencidas  a 
partir de  
15 dias

A vencer Total da 
Carteira

Total da 
CarteiraAté 90 

dias
De 91 a 

365 dias
Acima de 
365 dias

Pessoas Físicas  5.097  26.808  32.162  33.881  97.948  67.212 
Rural  945  12.981  47.514  30.126  91.566  72.248 
Industrial  142  1.032  2.247  2.568  5.989  4.513 
Comércio  334  11.195  13.348  12.342  37.219  28.783 
Outros Serviços  752  8.030  9.862  13.641  32.285  20.524 
Total  7.270  60.046  105.133  92.558  265.007  193.280 

d) Concentração das operações de crédito
2018 % 2017 %

10 maiores devedores  19.165  7,23  14.487  7,50 
50 devedores seguintes  41.557  15,68  30.012  15,53 
100 devedores seguintes  33.716  12,72  27.096  14,02 
Demais  170.569  64,37  121.685  62,95 
Total  265.007  100  193.280  100 

e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa e outros créditos
2018 2017

Saldo inicial  12.047  12.629 
Constituição de provisão  10.047  4.733 
Movimentação de baixados para prejuízo  (5.332)  (5.315)
Saldo final  16.762  12.047 

No exercício findo em 31 de dezembro de 2018 as recuperações de operações de crédito 
anteriormente baixadas como prejuízo, no montante de R$ 3.715 (2017 - R$ 2.260), foram 
registradas como “Ingressos e Receitas de Intermediação Financeira”. Durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2018, foram realizadas renegociações de operações de crédito 
no montante de R$ 11.723 (2017 - R$ 5.002).    
      
NOTA 07 – OUTROS CRÉDITOS – DIVERSOS
Os créditos diversos, classificados no grupo de outros créditos do ativo, estão assim com-
postos:

2018 2017
Adiantamentos e antecipações salariais  614  140 
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta (i)  328  1.159 
Devedores por compra de valores e bens  276  86 
Devedores por depósitos em garantia  99  96 
Impostos e contribuições a compensar  505  271 
Títulos e créditos a receber  14.106  9.524 
Valores honrados  -  274 
Operações com cartões  355  30 
Pendências a regularizar  719  99 
Outros  581  305 
Total Circulante  17.583  11.984 

Devedores por compra de valores e bens  805  102 
Títulos e créditos a receber  3  2 
Total não circulante  808  104 

(i) Refere-se à antecipação de valores para a Confederação Sicredi, a qual está elaborando in-
vestimentos em estruturas e plataformas de tecnologia, através de aquisição de bens (móveis, 
equipamentos, softwares, instalações, etc.) e de gastos com projetos específicos (aplicativos, 
produtos, etc.). Após sua conclusão os mesmos serão repassados para as Cooperativas. 
    
NOTA 08 – OUTROS VALORES E BENS

2018 2017
Bens não de uso próprio  2.288  1.914 

Imóveis  2.226  1.520 
Veículos e afins  62  194 
Máquinas e equipamentos  -  140 
Bens em regime especial  -  60 

Despesas antecipadas  115  95 
Provisão (Redução do valor recuperável - Bens não de uso)  (7)  (71)
Total Circulante  2.396  1.938 

Despesas antecipadas  98  111 
Total não circulante  98  111 

Conforme determinações previstas no CPC 01, foi constituída  provisão no montante de R$ 
7 (2017 - R$ 71) de forma a assegurar que os ativos não estejam registrados por um valor 
superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda.

NOTA 09 – INVESTIMENTOS
Registrados ao custo de aquisição 2018 2017

Cooperativa Central Sicredi PR/SP/RJ  5.471  4.980 
Sicredi Participações S.A.  4.248  4.248 
Outras Participações e Investimentos  1  1 

Sicredi Fundos Garantidores  1  1 
Total  9.720  9.229 

(i) Apresentamos abaixo as informações dos investimentos referentes ao número de ações/
quotas, percentuais de participações e movimentações patrimoniais:

Sicredi Participações S.A. Sicredi Fundos 
Garantidores Cooperativa Central 

2018 2017 2018 2017 2018 2017
Número de 
ações/quotas 
possuídas

1.373.089  ON 1.373.089  ON  1  1  5.470.789  4.979.868 

2.875.338  PN 2.875.338  PN  Quotas  Quotas  Quotas  Quotas 

Percentual de 
participação 0,48% 0,49% 0,62% 0,61% 2,41% 2,60%

Capital social  880.597  874.847  164  164  227.306  191.882 
Patrimônio 
líquido  906.341  893.040  252.691 240.569  228.806  193.372 

Lucro líquido 
do exercício  14.956  16.863  12.122  35.861  -  - 

Valor do 
investimento  4.248  4.248  1  1  5.471  4.980 

     
NOTA 10 – IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEL

Taxas 
anuais de 

depreciação 
%

2018 2017
Custo 

corrigido
Depreciação/ 
Amortização 
acumulada

Líquido Líquido

Imobilizado de Uso -  12.903  (4.224)  8.679  5.992 
Imobilizações em curso -  1.367  -  1.367  510 
Terrenos -  115  -  115  115 
Edificações 4%  793  (20)  773  - 
Instalações 10%  3.033  (782)  2.251  2.383 
Móveis e equipamentos 
de uso 10%  2.887  (962)  1.925  1.440 

Sistema de comunicação 10%  361  (167)  194  110 
Sistema de 
processamento de dados 20%  3.297  (1.859)  1.438  935 

Sistema de segurança 10%  507  (173)  334  258 
Sistema de transporte 20%  543  (261)  282  241 

Intangível (i)  6.635  (3.272)  3.363  2.655 
   Investimentos Confederação  6.635  (3.272)  3.363  2.655 

Total  19.538  (7.496)  12.042  8.647 
(i) Valores reclassificados de “Adiantamentos para pagamentos de nossa conta” para  “Ou-
tros Ativos Intangíveis”, no sub grupo Intangível, referente aos investimentos em tecnologia 
para desenvolvimento de softwares que já estão em uso pela Cooperativa, bem como inves-
timentos para aquisições de imobilizado na Confederação, sendo amortizado com base nos 
benefícios econômicos futuros incorporados aos ativos quando consumidos pela entidade, 
por meio do seu uso.      

NOTA 11 – DEPÓSITOS
Apresentamos, a seguir, os depósitos por faixa de vencimento:

Depósitos
2018 2017

Sem vencimento 
e até 3 meses

De 3 a 12 
meses

Acima de 
12 meses  Total  Total 

Depósitos à vista  42.983  -  -  42.983  36.605 
Depósitos a prazo  3.681  6.636  150.913  161.230  127.972 
 Total  46.664  6.636  150.913 204.213  164.577 

NOTA 12 – OBRIGAÇÕES POR REPASSES INTERFINANCEIROS  
As obrigações por repasses interfinanceiros são apresentadas a seguir:

2018 2017
Recursos do Crédito Rural  60.241  54.018 

Banco Cooperativo Sicredi S.A.  60.241  54.018 
Outros Recursos  -  10 

Banco Cooperativo Sicredi S.A.  -  10 
Total circulante  60.241  54.028 

Recursos do Crédito Rural  29.413  17.326 
Banco Cooperativo Sicredi S.A.  29.413  17.326 

Total não circulante  29.413  17.326       As obri-
gações por repasses interfinanceiros operam com uma taxa até 8,5% a.a. com vencimentos 
até 15/12/2028, e os recursos são repassados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A.

NOTA 13 – OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS
Os empréstimos são apresentados a seguir:

2018 2017
Empréstimos no País - outras instituições  3.938  3.481 

Cooperativa Central Sicredi PR/SP/RJ  3.938  3.481 
Total circulante  3.938  3.481      

NOTA 14 – OUTRAS OBRIGAÇÕES - DIVERSAS   
As obrigações diversas, classificadas no passivo no grupo de outras obrigações estão assim 
compostas:

2018 2017 
(Reapresentado)

Cheques administrativos  900  4.070 
Obrigações por convênios oficiais  13  13 
Provisão para pagamentos a efetuar  5.440  3.274 
Provisão para passivos contingentes (Nota 15)  80  90 
Provisão para garantias financeiras prestadas (i)  2.805  2.070 
Pendências a regularizar  112  5 
Operações com cartões  14.061  9.183 
Demais fornecedores  532  456 
Credores diversos  1.149  979 
Total circulante  25.092  20.140 

(i) Refere-se a coobrigações assumidas pelas Cooperativas na realização de operações de 
seus cooperados junto ao Banco.     
    
NOTA 15 – PASSIVOS CONTINGENTES
A Cooperativa possui passivos contingentes em andamento, sendo que os valores estimados 
e suas respectivas movimentações e provisões estão demonstrados no quadro a seguir, con-
forme a natureza dos passivos. 

Natureza Saldo Inicial do Período 
01/01/2018

Aumento 
Provisão

Baixa/Reversão 
de Provisão

Saldo Final do 
Período 31/12/2018

Cível  90  5  (15)  80 
Total  90  5  (15)  80 

Natureza Probabilidade de perda 2018 2017
Cível Provável  80  90 
Total  80  90 

Em 31 de dezembro de 2018, a Cooperativa possuía também processos de natureza Trabalhista, 
Cível, cuja probabilidade de perda é possível no montante estimado de R$ 288; R$ 962 (2017 - R$ 
288 e R$ 429), respectivamente.
   
NOTA 16 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social: O capital social é dividido em quotas-partes de valor unitário equivalente a 
R$ 1,00 (um real), sendo que cada associado tem direito a um voto, independente do número 
de suas quotas-partes, e está assim composto:

2018 2017
Capital Social  33.521  31.479 
Total de associados  26.692  24.825 

Em 31 de dezembro de 2018, a cooperativa aumentou seu capital social no montante de R$ 
2.042 (2017 – R$ 3.823), sendo R$ 1.955 (2017 – R$ 2.741) via integralização de resultados e 
R$ 2.094 (2017 – R$ 2.285), via integralização de quotas-partes. No mesmo período houve 
baixas de capital, através do resgate de quotas-partes, no montante de R$ 2.007 (2017 – R$ 
1.203). b) Juros ao Capital: A Cooperativa efetuou o pagamento dos juros ao capital no per-
centual de 6,29% em Conta Capital, no montante de R$ 1.977, calculados em conformidade 
com a Lei Complementar 130/2009, observando-se o limite da taxa SELIC. c) Destinações: 
A Cooperativa destinou seus resultados conforme o estatuto social, dos valores destinados 
75% foram para a Reserva Legal e 5% para o FATES.

NOTA 17 – SICREDI FUNDO GARANTIDOR 
Conforme previsto na Nota Explicativa 1 – Contexto Operacional, em 2018 a Cooperativa uti-
lizou o recurso da SFG - Sicredi Fundo garantidor, na forma de doação, no valor de R$ 477 (R$ 
0 em dezembro de 2017), registrada no grupo de “Outras Receitas Não Operacionais”. Desse 
montante, o valor de R$ 477 não será objeto de distribuição, sendo integralmente destina-
do para a Reserva Legal em 31 de dezembro de 2018 conforme Regulamento do Fundo de 
Desenvolvimento (art.9, V, “c” e “d”), retornando para o Patrimônio Líquido da Cooperativa. A 
legislação que rege as cooperativas de crédito prevê expressamente como atividade destas 
o recebimento, em caráter eventual, de recursos isentos de remuneração ou a taxas favore-
cidas, de qualquer  entidade,  na  forma  de  doações, empréstimos ou repasses (art. 17, III, da 
Res. CMN nº. 4.434/15).      
   
NOTA 18 – IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
As cooperativas estão sujeitas à tributação pelo Imposto de Renda e Contribuição Social 
quando auferirem resultados positivos em atos não cooperativos, conforme demonstrado 
abaixo:

2018 2017
Resultado após a participação nos lucros e antes da tributação sobre o 
lucro e dos juros sobre capital próprio  10.812  9.064 

IRPJ e CSLL pelas alíquotas fiscais (4.541)  (3.807)

Exclusões / (Adições):

(CONT.) NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 
DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 

(Em milhares de Reais)
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Incentivos Fiscais  5  - 
Provisão resgate de milhas cartão  38  19 
Provisão PPR  (3)  37 
Receita com atos cooperativos  3.401  3.237 
Juros sobre capital próprio  830  845 
Outros  100  (331)

Subtotal  4.371  3.807 

IRPJ e CSLL registrados no resultado  (170)  - 
NOTA 19 – TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a)  Instituições relacionadas: A entidade efetua transações com instituições relacionadas, abai-
xo apresentamos as principais operações realizadas:

2018 2017
Ativo
Aplicações interfi nanceiras de liquidez (Nota 05)  3.350  1.721 
Relações interfi nanceiras – Centralização fi nanceira (Nota 04)  120.855 121.863 
Outros Créditos - Rendas a receber  652  518 
Outros Créditos - Diversos (Nota 07)  507  1.383 
Investimentos  (Nota 09)  9.720  9.229 
Intangível (Nota 10)  3.363  2.655 

Passivo
Obrigações repasses interfi nanceiros (Nota 12)
Centralização fi nanceira – cooperativas  89.654  71.354 

Obrigações por empréstimos (Nota 13)
Centralização fi nanceira – cooperativas  3.938  3.481 

Outras Obrigações - Diversas (Nota 14)
Diversas  13.647  9.157 

Receitas
Resultado Títulos e Valores Mobiliários
Outros ingressos e receitas operacionais  129  132 

Ingressos e receitas de Prestação de Serviços
Outros ingressos e receitas operacionais  3.342  2.624 

Outros ingressos e receitas operacionais (Nota 21)
Outros ingressos e receitas operacionais  8.148  12.217 

Receita não operacional - Doação SFG (Nota 17)
Outros ingressos e receitas operacionais  477  - 

Despesas
Operações de Empréstimos e Repasses
Outros dispêndios e despesas operacionais  4.936  3.920 

Outros Dispêndios e Despesas Administrativas (Nota 20)  853  649 
Outros Dispêndios e Despesas Operacionais (Nota 22)
Outros dispêndios e despesas operacionais  5.770  5.491 

b)  Transações com administradores: As transações com partes relacionadas referem-se 
a saldos de depósitos (à vista e a prazo) e operações de crédito mantidas na instituição por 
seus administradores (diretores e conselheiros de administração), assim como a remuneração 
recebida pelas pessoas chave da administração. As operações de crédito e captações de re-
cursos com partes relacionadas foram contratadas em condições semelhantes às praticadas 
com terceiros, vigentes nas datas das operações.
Abaixo apresentamos as operações realizadas com administradores: 

Natureza da operação 2018 % em relação ao total 2017
Depósitos à vista  26 0,06%  27 
Depósitos a prazo  1.359 0,84%  1.063 
Operações de crédito  884 0,36%  651      

c)  Benefícios monetários destinados às partes relacionadas - pessoas chave da adminis-
tração:  Pessoas chave da administração são as que têm autoridade e responsabilidade pelo 
planejamento, direção e controle das atividades da entidade, direta ou indiretamente, incluin-
do qualquer administrador (executivo ou outro dessa entidade). Nestes dados estão inclusos 
todos os benefícios de curto prazo e pós-emprego concedidos pela entidade aos cargos de 
Presidente, Vice-Presidente, Diretores ou outros que venham a substituir os mesmos. 

Benefícios 2018 2017
Pessoas chave da administração  3.032  1.951       

NOTA 20 –  OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2018 2017 
(Reapresentado)

Despesa de água, energia e gás  406  350 
Despesa de aluguéis  2.262  1.876 
Despesa de comunicação  951  982 
Despesa de manutenção e conservação  945  867 
Despesa de material  267  208 
Despesa processamento dados  355  222 
Despesa de promoções e relações públicas  1.899  1.365 
Despesa de propaganda e publicidade  284  208 
Despesa de seguro  506  414 
Despesa de serviços do sistema fi nanceiro  1.213  1.163 
Despesa de serviços de terceiros  771  841 
Despesa de serviços de vigilância e segurança  1.545  1.509 
Despesa de serviços de técnicos especializados  996  630 
Despesa de serviços de transportes  1.697  1.571 
Despesa de viagem  877  480 
Despesa de depreciação  1.110  841 
Outras despesas administrativas  1.995  1.704 
Total  18.079  15.231      

NOTA 21 – OUTROS INGRESSOS E RECEITAS OPERACIONAIS
2018 2017

Recuperação de encargos e despesas  623  536 
Ingressos depósitos intercooperativos(i)  7.829  11.800 
Reversão de provisões operacionais  1.865  653 
Outras rendas operacionais  449  338 

Total  10.766  13.327 
(i) Refere-se à receita com administração fi nanceira, que é resultante da aplicação dos re-
cursos captados, junto à Cooperativa Central.

NOTA 22 – OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS  
2018 2017

Descontos concedidos em renegociação e crédito  1.082  655 
Contribuições Cooperativistas  196  171 
Contribuição Sicredi Fundos Garantidores  475  414 
Contribuição Confederação Sicredi  4.107  3.565 
Cooperativa Central Sicredi PR/SP/RJ  614  489 
Encargos da administração fi nanceira  52  67 
Repasse administradora de Cartões  225  398 
Depreciação e amortização (Rateio Confederação)  678  644 
Outras provisões operacionais  2.754  1.188 
Outras despesas operacionais  1.998  1.506 

Total  12.181  9.097 
NOTA 23 – COOBRIGAÇÕES EM GARANTIAS PRESTADAS   
As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval, fi ança ou outras coobrigações 
estão assim compostas:  

2018 2017
Benefi ciários de garantias prestadas (i)  83.316  78.288 
Total  83.316  78.288 

(i) Nas garantias prestadas estão inclusas as operações com recursos recebidos de institui-
ções fi nanceiras e repassados aos associados via Banco Cooperativo Sicredi S.A., em que a 
Cooperativa  é intermediária e garantidora solidária por força de contrato fi rmado entre as 
partes. Os valores são compostos, em sua maioria, pelos programas do Finame e BNDES.

NOTA 24 – GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Sistema Sicredi considera o gerenciamento de riscos prioritário na condução de suas 
atividades e negócios, adotando práticas em absoluta consonância com os preceitos dos 
Acordos de Basileia. Dessa maneira, possui áreas especializadas para o gerenciamento 
destes riscos, centralizadas no Banco Cooperativo Sicredi S.A. Entre os principais riscos 
gerenciados pela instituição, destacam-se a Estrutura de Gerenciamento de Capital, o Ris-
co Operacional, de Mercado, de Liquidez,  e o de Crédito, cujas estruturas são apresentadas 
a seguir: 
I - Estrutura de Gerenciamento de Capital: Para os efeitos da legislação vigente, defi ne-
-se o Gerenciamento de Capital como o processo contínuo de: • Monitoramento e controle 
do capital mantido pela Instituição; • Avaliação da necessidade de capital para fazer face 
aos riscos a que a Instituição está sujeita; • Planejamento de metas e de necessidade de 
capital, considerando os objetivos estratégicos da Instituição. O gerenciamento de capital 
das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de 
uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos 
e a dimensão da exposição ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável 
pelo estabelecimento dos processos, políticas e sistemas que apoiam as instituições do 

Sistema na gestão do capital. Os processos e políticas para o gerenciamento de capital são 
estabelecidos seguindo os critérios mínimos estabelecidos pela regulamentação em vigor, 
alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de 
cada instituição do Sistema. Os processos para o gerenciamento de capital do Sistema 
Sicredi incluem:
• Mecanismos que possibilitem a identifi cação, avaliação e monitoramento dos riscos re-
levantes incorridos pela instituição, inclusive dos riscos não cobertos pelos requerimentos 
mínimos legais de capital; 
• Metas de capital em níveis acima dos requerimentos mínimos legais e que refl itam o ape-
tite a risco do sistema, visando manter capital para suportar os riscos incorridos e garantir 
o crescimento dos negócios de forma sustentável e efi ciente; 
• Plano de Capital para cada Instituição do Sistema, consistente com o planejamento estra-
tégico, abrangendo o horizonte mínimo de três anos;
• Testes de estresse e avaliação de seus impactos no capital; 
• Relatórios gerenciais periódicos sobre a adequação do capital para a diretoria e para o 
conselho de administração;
A descrição da estrutura completa e do processo de gerenciamento de capital pode ser 
acessada por meio do sitio www.sicredi.com.br, no caminho “Sobre nós\ Relatórios e Polí-
ticas \ Gestão de Riscos \ Gerenciamento de Riscos Pilar 3”. 
II - Risco Operacional: O risco operacional é defi nido como a possibilidade de ocorrência 
de perdas resultantes de falha, defi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas 
e sistemas, ou de eventos externos. A gestão do risco operacional é realizada de forma 
conjunta entre o Banco, Centrais e Cooperativas Singulares. Essas entidades tem como 
responsabilidade o cumprimento dos normativos internos e externos, valendo-se de fer-
ramentas, metodologias e processos estabelecidos sistemicamente. Tais processos são 
compostos por um conjunto de ações, que visa manter em níveis adequados os riscos a 
que cada instituição está exposta. São essas: 
• Avaliação de riscos e controles; 
• Documentação e armazenamento da base de perdas; 
• Gestão de continuidade de negócios;
III - Risco de Mercado: Defi ne-se risco de mercado como a possibilidade de ocorrência 
de perdas resultantes da fl utuação nos valores de mercado de posições detidas por uma 
instituição fi nanceira. Incluem-se nessa defi nição, as operações sujeitas aos riscos de 
variação cambial, das taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias 
(commodities). O gerenciamento de risco de mercado das instituições do Sistema Sicredi 
é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura compatível com a 
natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao risco 
do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, 
políticas e sistemas que apoiam as instituições do Sistema na gestão do risco de merca-
do. Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de mercado são estabelecidos 
seguindo os critérios mínimos estabelecidos pela regulamentação em vigor, alinhados 
às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada ins-
tituição do Sistema. Os processos para o gerenciamento do risco de mercado do Sistema 
Sicredi incluem: 
• Regras claras de classifi cação da carteira de negociação que garantam o correto trata-
mento das operações; 
• Procedimentos destinados a mensurar, monitorar e manter a exposição ao risco de mer-
cado em níveis considerados aceitáveis pela Instituição;
• Processos destinados a monitorar e reportar a aderência ao apetite ao risco de mercado 
da Instituição em relação ao seu capital;  
• Defi nição das metodologias de risco de mercado a serem aplicadas; 
• Sistemas para executar o cálculo e medir os riscos, considerando a complexidade dos 
produtos e a dimensão da exposição ao risco de mercado das instituições  do Sistema. 
A descrição da estrutura completa e do processo de gerenciamento do risco de mercado 
pode ser acessada por meio do sitio www.sicredi.com.br, no caminho “Sobre nós\ Relató-
rios e Políticas \ Gestão de Riscos \ Gerenciamento de Riscos Pilar 3. 
IV - Risco de Liquidez: O entendimento de Risco de Liquidez é essencial para a sustenta-
bilidade das instituições que atuam no mercado fi nanceiro e de capitais e está associado 
à capacidade da instituição de fi nanciar os compromissos adquiridos a preços de mercado 
razoáveis e realizar seus planos de negócio com fontes estáveis de fi nanciamento. Para 
este efeito, defi ne-se risco de liquidez como: 
• A possibilidade da instituição não ser capaz de honrar efi cientemente suas obrigações 
esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de 
garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas signifi cativas e; 
• A possibilidade da instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, 
devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em 
razão de alguma descontinuidade no mercado. O gerenciamento de risco de liquidez das 
instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de 
uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e 
a dimensão da exposição ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo 
estabelecimento dos processos, políticas e sistemas que apoiam as entidades do Sistema 
na gestão do risco de liquidez. Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de 
liquidez são estabelecidos seguindo os critérios mínimos estabelecidos pela regulamen-
tação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas 
competentes de cada Instituição do Sistema. Os processos para o gerenciamento do risco 
de liquidez do Sistema Sicredi incluem: 
• Defi nição de processos para identifi car, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao risco 
de liquidez em diferentes horizontes de tempo; 
• O estabelecimento de processos de rastreio e reporte da observância ao apetite ao risco 
de liquidez fi xado na RAS; 
• Defi nição das estratégias de captação que proporcionem diversifi cação adequada das 
fontes de recursos e dos prazos de vencimento; 
• Defi nição de plano de contingência de liquidez, regularmente atualizado, que estabeleça 
responsabilidades e procedimentos para enfrentar situações de estresse de liquidez; 
• Realização periódica de testes de estresse com cenários de curto e de longo prazo.
A descrição da estrutura completa e do processo de gerenciamento do risco de liquidez 
pode ser acessada por meio do sitio www.sicredi.com.br, no caminho  “Sobre nós\ Relató-
rios e Políticas \ Gestão de Riscos \ Gerenciamento de Riscos Pilar 3”. 
V - Risco de Crédito:  A gestão do risco de crédito consiste no processo de identifi cação, 
mensuração, controle e mitigação dos riscos decorrentes das operações de crédito reali-
zadas pelas instituições fi nanceiras. No Sicredi, o gerenciamento do Risco de Crédito é re-
alizado por uma estrutura centralizada e pelas áreas e colegiados locais. O Banco Coope-
rativo Sicredi responde pelo conjunto de políticas, estratégias e metodologias voltadas ao 
controle e gerenciamento das exposições ao risco de crédito das empresas que compõem 
o Sistema, possuindo como principais atribuições: responder pelas políticas corporativas 
de gestão de risco de crédito; desenvolver e propor metodologias de classifi cação de risco 
de crédito, inclusive por meio de modelos quantitativos; aferir e controlar as exigibilidades 
de capital para cobertura de risco de crédito assumido; e realizar o monitoramento cons-
tante das exposições sujeitas ao risco de crédito de todas as empresas do Sicredi. As áreas 
e colegiados locais são responsáveis pela execução do gerenciamento de risco de crédito, 
observando as políticas e limites pré-estabelecidos sistemicamente. 
VI - Informações Adicionais: A descrição da estrutura completa e do processo de geren-
ciamento de riscos pode ser acessada por meio do sitio www.sicredi.com.br, no caminho 
“Sobre nós\ Relatórios e Políticas \ Gestão de Riscos”    

NOTA 25 – ÍNDICES DE BASILÉIA E DE IMOBILIZAÇÃO
As instituições fi nanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil devem manter, permanentemente, valor de Patrimônio de Referência (PR), 
apurado nos termos das Resoluções CMN n° 3.444/07 e nº 3.490/07 até setembro de 2013 
e pela Resolução CMN n° 4.192/13 a partir de outubro de 2013, compatível com os riscos de 
suas atividades, sendo apresentado abaixo o cálculo dos limites:

Limites operacionais 2018 2017
Patrimônio de Referência (PR)  75.053  71.748 
Nivel I (NI)  75.053  71.748 
Capital principal - CP  75.053  71.748 

    Capital social  33.521  31.479 
    Reservas de capital  47.506  40.888 
    Lucros acumulados  1.638  1.194 
    Ajustes Prudenciais  (7.611)  (1.813)

Ativos Ponderados pelo Risco (RWA)  401.542  342.908 
Margem de Capital (i)  26.868  27.170 
Índice de Basileia (PR / RWA) 18,69% 20,92%
Situação de Imobilização (Imob)  8.679  6.835 
Índice de Imobilização (Imob / PR) 11,56% 9,53%

(i) Margem de Capital consiste no excedente de capital da instituição aos requerimentos 
mínimos regulamentares e ao adicional de capital principal.

NOTA 26 – SEGUROS CONTRATADOS
Em 31 de dezembro de 2018, os seguros contratados são considerados sufi cientes pela admi-
nistração para cobrir eventuais sinistros relacionados a garantia de valores e bens de proprie-
dade da Cooperativa.

Continuação
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NOTA 19 - OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

 2017
2016 

(Reapresentado)
  Despesa de água, energia e gás  350  339 
  Despesa de aluguéis  1.876  1.576 
  Despesa de comunicação  982  964 
  Despesa de manutenção e conservação  867  741 
  Despesa de material  208  193 
  Despesa processamento dados  222  189 
  Despesa de promoções e relações públicas  1.365  769 
  Despesa de propaganda e publicidade  208  195 
  Despesa de seguro  414  276 
  Despesa de serviços do sistema financeiro  1.163  1.093 
  Despesa de serviços de terceiros  841  557 
  Despesa de serviços de vigilância e segurança  1.509  1.364 
  Despesa de serviços de técnicos especializados  630  508 
  Despesa de serviços de transportes  1.571  1.240 
  Despesa de viagem  480  432 
  Outras despesas administrativas  2.545  2.278 
Total 15.231  12.714 

NOTA 20 - OUTROS INGRESSOS E RECEITAS OPERACIONAIS
 2017 2016
  Recuperação de encargos e despesas  536  569 
  Ingressos depósitos intercooperativos(i)  11.800  14.158 
  Reversão de provisões operacionais  653  2.693 
  Outras rendas operacionais  338  583 
Total  13.327  18.003 
(i) Refere-se à receita com administração financeira, que é resultante da 
aplicação dos recursos captados, junto à Cooperativa Central. 

NOTA 21 - OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS

 2017
2016 

(Reapresentado)
  Descontos concedidos em renegociação e crédito 655  728 
  Contribuição O.C.E. 171  150 
  Contribuição Sicredi Fundos Garantidores 414  801 
  Contribuição Confederação Sicredi 3.565  2.743 
  Cooperativa Central Sicredi PR/SP/RJ 489  410 
  Encargos da administração financeira 67  77 
  Repasse administradora de Cartões 398  411 
  Depreciação e amortização 644  398 
  Outras provisões operacionais 1.188  2.689 
  Outras despesas operacionais 1.506  1.603 
Total 9.097  10.010 

NOTA 22 - COOBRIGAÇÕES EM GARANTIAS PRESTADAS
As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval, fiança ou 
outras coobrigações estão assim compostas:
 2017 2016
Beneficiários de garantias prestadas (i)  78.288  65.736 
Total  78.288  65.736 
(i) Nas garantias prestadas estão inclusas as operações com recursos 
recebidos de instituições financeiras e repassados aos associados via 
Banco Cooperativo Sicredi S.A., em que a Cooperativa é intermediária e 
garantidora solidária por força de contrato firmado entre as partes. Os 
valores são compostos, em sua maioria, pelos programas do Finame e 
BNDES. 

NOTA 23 - GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Sistema Sicredi considera o gerenciamento de riscos prioritário na 
condução de suas atividades e negócios, adotando práticas em absoluta 
consonância com os preceitos dos Acordos de Basiléia. Dessa maneira, 
possui áreas especializadas para o gerenciamento destes riscos, 
centralizadas no Banco Cooperativo Sicredi S.A. Entre os principais riscos 
gerenciados pela instituição, destacam-se o operacional, o de mercado, o 
de liquidez, o alocação de capital e o de crédito, cujas estruturas são 
apresentadas a seguir: I - Risco Operacional - O risco operacional é definido 
como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou 
de eventos externos. A gestão do risco operacional é realizada de forma 
conjunta entre o Banco, Centrais e Cooperativas Singulares. Essas 
entidades tem como responsabilidade o cumprimento dos normativos 
internos e externos, valendo-se de ferramentas, metodologias e processos 
estabelecidos sistemicamente. Tais processos são compostos por um 
conjunto de ações, que visa manter em níveis adequados os riscos a que 
cada instituição está exposta. São essas: • Avaliação de riscos e controles; • 
Documentação e armazenamento da base de perdas; • Gestão de 
continuidade de negócios; • Alocação de capital para o risco operacional; II 
- Risco de Mercado - Define-se risco de mercado como a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de 
posições detidas por uma instituição financeira. Incluem-se nessa 
definição, as operações sujeitas aos riscos de variação cambial, das taxas 
de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities). O 
gerenciamento de risco de mercado das entidades do Sistema Sicredi é 
centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura 
unificada compatível com a natureza das operações, a complexidade dos 
produtos e a dimensão da exposição ao risco do Sistema. A estrutura 
unificada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as entidades do Sistema na gestão do risco de 
mercado. Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de 
mercado são estabelecidos seguindo os critérios mínimos estabelecidos 
pela regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, 
e aprovadas pelas alçadas competentes de cada entidade do Sistema. Os 
processos para o gerenciamento do risco de mercado do Sistema Sicredi 
incluem: • Regras claras de classificação da carteira de negociação que 
garantam o correto tratamento das operações; • Procedimentos destinados 
a mensurar, monitorar e manter a exposição ao risco de mercado em níveis 
considerados aceitáveis pela Instituição; • Limites operacionais que 
definam a tolerância ao risco de mercado das Entidades do Sistema em 
relação ao seu capital; • Definição das metodologias de risco de mercado a 
serem aplicadas; • Sistemas para executar o cálculo e medir os riscos, 
considerando a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao 
risco de mercado das Entidades do Sistema. III - Risco de Liquidez - O 
entendimento de Risco de Liquidez é essencial para a sustentabilidade das 
instituições que atuam no mercado financeiro e de capitais e está associado 
à capacidade da instituição de financiar os compromissos adquiridos a 
preços de mercado razoáveis e realizar seus planos de negócio com fontes 
estáveis de financiamento. Para este efeito, define-se risco de liquidez 
como: • A possibilidade da instituição não ser capaz de honrar eficientemente 
suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as 
decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias 
e sem incorrer em perdas significativas e; • A possibilidade da instituição 
não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu 
tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou 
em razão de alguma descontinuidade no mercado. O gerenciamento de 
risco de liquidez das entidades do Sistema Sicredi é centralizado no Banco 
Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura unificada compatível com a 
natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco do Sistema. A estrutura unificada é responsável pelo 
estabelecimento dos processos, políticas e sistemas que apoiam as 
entidades do Sistema na gestão do risco de liquidez. Os processos e 
políticas para o gerenciamento do risco de liquidez são estabelecidos 
seguindo os critérios mínimos estabelecidos pela regulamentação em 
vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas 
alçadas competentes de cada entidade do Sistema. Os processos para o 

gerenciamento do risco de liquidez do Sistema Sicredi incluem: • Definição 
de processos para identificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao 
risco de liquidez em diferentes horizontes de tempo; • Estabelecimento de 
limites operacionais para manutenção de níveis adequados e suficientes de 
liquidez; • Definição das estratégias de captação que proporcionem 
diversificação adequada das fontes de recursos e dos prazos de 
vencimento; • Definição de plano de contingência de liquidez, regularmente 
atualizado, que estabeleça responsabilidades e procedimentos para 
enfrentar situações de estresse de liquidez; • Realização periódica de testes 
de estresse com cenários de curto e de longo prazo. IV - Alocação de Capital 
- Para os efeitos da legislação vigente, define-se o Gerenciamento de 
Capital como o processo contínuo de: • Monitoramento e controle do capital 
mantido pela Instituição; • Avaliação da necessidade de capital para fazer 
face aos riscos a que a Instituição está sujeita; • Planejamento de metas e de 
necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da 
Instituição. O gerenciamento de capital das entidades do Sistema Sicredi é 
centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura 
unificada compatível com a natureza das operações, a complexidade dos 
produtos e a dimensão da exposição ao risco do Sistema. A estrutura 
unificada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as entidades do Sistema na gestão do capital. Os 
processos e políticas para o gerenciamento de capital são estabelecidos 
seguindo os critérios mínimos estabelecidos pela regulamentação em 
vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas 
alçadas competentes de cada entidade do Sistema. Os processos para o 
gerenciamento de capital do Sistema Sicredi incluem: • Mecanismos que 
possibilitem a identificação, avaliação e monitoramento dos riscos 
relevantes incorridos pela instituição, inclusive dos riscos não cobertos 
pelos requerimentos mínimos legais de capital; • Metas de capital em níveis 
acima dos requerimentos mínimo legais e que reflitam o apetite a risco do 
sistema, visando manter capital para suportar os riscos incorridos e 
garantir o crescimento dos negócios de forma sustentável e eficiente; • 
Plano de Capital para cada entidade do Sistema, consistente com o 
planejamento estratégico, abrangendo o horizonte mínimo de três anos; • 
Testes de estresse e avaliação de seus impactos no capital; • Relatórios 
gerenciais periódicos sobre a adequação do capital para a diretoria e para o 
conselho de administração; V - Risco de Crédito - A gestão do risco de 
crédito consiste no processo de identificação, mensuração, controle e 
mitigação dos riscos decorrentes das operações de crédito realizadas pelas 
instituições financeiras. No Sicredi, o gerenciamento do Risco de Crédito é 
realizado por uma estrutura centralizada e pelas áreas e colegiados locais. 
O Banco Cooperativo Sicredi responde pelo conjunto de políticas, 
estratégias e metodologias voltadas ao controle e gerenciamento das 
exposições ao risco de crédito das empresas que compõem o Sistema, 
possuindo como principais atribuições: responder pelas políticas 
corporativas de gestão de risco de crédito; desenvolver e propor 
metodologias de classificação de risco de crédito, inclusive por meio de 
modelos quantitativos; aferir e controlar as exigibilidades de capital para 
cobertura de risco de crédito assumido; e realizar o monitoramento 
constante das exposições sujeitas ao risco de crédito de todas as empresas 
do Sicredi. As áreas e colegiados locais são responsáveis pela execução do 
gerenciamento de risco de crédito, observando as políticas e limites pré-
estabelecidos sistemicamente. VI- Informações Adicionais - A descrição da 
estrutura completa e do processo de gerenciamento de riscos pode ser 
acessada por meio do sitio www.sicredi.com.br, no caminho “Conheça o 
Sicredi / Relatório / Gestão de Riscos”. 

NOTA 24 - ÍNDICES DE BASILÉIA E DE IMOBILIZAÇÃO
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil devem manter, permanentemente, valor de 
Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos das Resoluções CMN 
n° 3.444/07 e nº 3.490/07 até setembro de 2013 e pela Resolução CMN 
n° 4.192/13 a partir de outubro de 2013, compatível com os riscos de suas 
atividades, sendo apresentado abaixo o cálculo dos limites:
Limites operacionais 2017 2016
Patrimônio de Referência (PR)  71.748  62.579 
 Nivel I (NI)  71.748  62.579 
   Capital principal - CP  71.748  62.579 
    Capital social  31.479  27.656 
    Reservas de capital  40.888  35.326 
    Lucros acumulados  1.194  752 
    Ajustes Prudenciais  (1.813)  (1.155)
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA)  342.908  250.551 
Margem de Capital (i)  27.170  30.007 
Índice de Basiléia (PR / RWA) 20,92% 24,98%
Situação de Imobilização (Imob)  6.835  6.339 
Índice de Imobilização (Imob / PR) 9,53% 10,13%
(i) Margem de Capital consiste no excedente de capital da instituição aos 
requerimentos mínimos regulamentares e ao adicional de capital principal. 
NOTA 25 - SEGUROS CONTRATADOS - Em 31 de dezembro de 2017, os 
seguros contratados são considerados suficientes pela administração 
para cobrir eventuais sinistros relacionados a garantia de valores e bens de 
propriedade da Cooperativa.

Jardiel Cherpinski 
Diretor Executivo 

CPF: 036.017.359-46 

Ozires Ferdinando Machado de Campos 
Diretor de Operações 
CPF: 987.953.171-04 

Eduardo Netto Sarubbi 
Contador

 CRC: RS-060899/O-8 - CPF: 694.157.650-20

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
 SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Associados da
Cooperativa de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos 
do Paraná e Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP
Laranjeiras do Sul - PR
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Cooperativa 
de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná 
e Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP (“Cooperativa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017, e 
as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cooperativa 
de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná e 
Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP em 31 de dezembro de 2017, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil - BACEN. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 

das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor - A administração 
é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório 
da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório 
da administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras - A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada, de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Cooperativa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Cooperativa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Porto Alegre, 21 de fevereiro de 2018.

ERNSt & YOuNG
Auditores independentes s.s.

CrC-2sp015199/o-6

Dario Ramos da Cunha 
Contador

CRC 1SP214144/O-1

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Laranjeiras do Sul / PR, 23 de fevereiro 2018.
Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Cooperativa de Crédito 
e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná e Litoral 
Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP e no exercício das atribuições 
legais e estatutárias, examinamos o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras compreendendo: Balanço Patrimonial, 
Demonstração de Sobras ou Perdas, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Notas Explicativas 
e demais demonstrativos, e o respectivo relatório de auditoria sobre as 
demonstrações financeiras, documentos estes relativos ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017. 
Pelas políticas de Governança adotadas pela Cooperativa e com base nos 
nossos exames e no relatório de auditoria dos auditores independentes, 
emitido pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S., somos de parecer 
favorável à aprovação das mencionadas demonstrações.
Atenciosamente,

Roberto Wyzykowski 
Conselheiro

Claudecir Celli
Conselheiro

Valdinei Wachekoswski
Conselheiro

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Associados da 
Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Grandes Lagos do Paraná e Litoral 
Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP.
Laranjeiras do Sul

OPINIÃO
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Cooperativa de Crédito, Poupança e Investi-
mento Grandes Lagos do Paraná e Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP (“Coopera-
tiva”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018, e as respectivas 
demonstrações de sobras ou perdas, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e fi nanceira da Cooperativa de Crédito, Poupança e Invetimento Grandes Lagos do 
Paraná e Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP em 31 de dezembro de 2018, o desem-
penho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil - BACEN.

BASE PARA A OPINIÃO
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. So-
mos independentes em relação à Cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apro-
priada para fundamental nossa opinião.

OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E O RELA-
TÓRIO DO AUDITOR
A administração da Cooperativa é responsável por essas outras informações que compre-
endem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não 
abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório etá, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a esse respeito.

RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada pro fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nan-
ceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Cooperativa continu-
ar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações fi nanceiras.

RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto níveis de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticis-
mo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: - Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos 
controles internos relevante para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi -
cácia dos controles internos da Cooperativa. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerte-
za relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Cooperativa. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 05 de fevereiro de 2019.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S. S. 

CRC - 2SP015199/O-6

Américo F. Ferreira Neto
Contador CRC - 1SP192685-O-9

PARECER DO CONSELHO FISCAL
(Laranjeiras do Sul / PR, 20 de Fevereiro de 2019)

Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Cooperativa de Crédito, Poupança e 
Investimento Grandes Lagos do Paraná e Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/
SP e no exercício das atribuições legais e estatutárias, examinamos o Relatório da Ad-
ministração e as Demonstrações Financeiras compreendendo: Balanço Patrimonial, De-
monstração de Sobras ou Perdas, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, Notas Explicativas e demais demonstrativos, e o 
respectivo relatório de auditoria sobre as demonstrações fi nanceiras, documentos estes 
relativos ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018. 
Pelas políticas de Governança adotadas pela Cooperativa e com base nos nossos exa-
mes e no relatório de auditoria dos auditores independentes, emitido pela  Ernst & Young 
Auditores Independentes S.S., somos de parecer favorável à aprovação das mencionadas 
demonstrações.  
Atenciosamente,

Continuação

Fim

NOTA 19 - OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

 2017
2016 

(Reapresentado)
  Despesa de água, energia e gás  350  339 
  Despesa de aluguéis  1.876  1.576 
  Despesa de comunicação  982  964 
  Despesa de manutenção e conservação  867  741 
  Despesa de material  208  193 
  Despesa processamento dados  222  189 
  Despesa de promoções e relações públicas  1.365  769 
  Despesa de propaganda e publicidade  208  195 
  Despesa de seguro  414  276 
  Despesa de serviços do sistema financeiro  1.163  1.093 
  Despesa de serviços de terceiros  841  557 
  Despesa de serviços de vigilância e segurança  1.509  1.364 
  Despesa de serviços de técnicos especializados  630  508 
  Despesa de serviços de transportes  1.571  1.240 
  Despesa de viagem  480  432 
  Outras despesas administrativas  2.545  2.278 
Total 15.231  12.714 

NOTA 20 - OUTROS INGRESSOS E RECEITAS OPERACIONAIS
 2017 2016
  Recuperação de encargos e despesas  536  569 
  Ingressos depósitos intercooperativos(i)  11.800  14.158 
  Reversão de provisões operacionais  653  2.693 
  Outras rendas operacionais  338  583 
Total  13.327  18.003 
(i) Refere-se à receita com administração financeira, que é resultante da 
aplicação dos recursos captados, junto à Cooperativa Central. 

NOTA 21 - OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS

 2017
2016 

(Reapresentado)
  Descontos concedidos em renegociação e crédito 655  728 
  Contribuição O.C.E. 171  150 
  Contribuição Sicredi Fundos Garantidores 414  801 
  Contribuição Confederação Sicredi 3.565  2.743 
  Cooperativa Central Sicredi PR/SP/RJ 489  410 
  Encargos da administração financeira 67  77 
  Repasse administradora de Cartões 398  411 
  Depreciação e amortização 644  398 
  Outras provisões operacionais 1.188  2.689 
  Outras despesas operacionais 1.506  1.603 
Total 9.097  10.010 

NOTA 22 - COOBRIGAÇÕES EM GARANTIAS PRESTADAS
As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval, fiança ou 
outras coobrigações estão assim compostas:
 2017 2016
Beneficiários de garantias prestadas (i)  78.288  65.736 
Total  78.288  65.736 
(i) Nas garantias prestadas estão inclusas as operações com recursos 
recebidos de instituições financeiras e repassados aos associados via 
Banco Cooperativo Sicredi S.A., em que a Cooperativa é intermediária e 
garantidora solidária por força de contrato firmado entre as partes. Os 
valores são compostos, em sua maioria, pelos programas do Finame e 
BNDES. 

NOTA 23 - GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Sistema Sicredi considera o gerenciamento de riscos prioritário na 
condução de suas atividades e negócios, adotando práticas em absoluta 
consonância com os preceitos dos Acordos de Basiléia. Dessa maneira, 
possui áreas especializadas para o gerenciamento destes riscos, 
centralizadas no Banco Cooperativo Sicredi S.A. Entre os principais riscos 
gerenciados pela instituição, destacam-se o operacional, o de mercado, o 
de liquidez, o alocação de capital e o de crédito, cujas estruturas são 
apresentadas a seguir: I - Risco Operacional - O risco operacional é definido 
como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou 
de eventos externos. A gestão do risco operacional é realizada de forma 
conjunta entre o Banco, Centrais e Cooperativas Singulares. Essas 
entidades tem como responsabilidade o cumprimento dos normativos 
internos e externos, valendo-se de ferramentas, metodologias e processos 
estabelecidos sistemicamente. Tais processos são compostos por um 
conjunto de ações, que visa manter em níveis adequados os riscos a que 
cada instituição está exposta. São essas: • Avaliação de riscos e controles; • 
Documentação e armazenamento da base de perdas; • Gestão de 
continuidade de negócios; • Alocação de capital para o risco operacional; II 
- Risco de Mercado - Define-se risco de mercado como a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de 
posições detidas por uma instituição financeira. Incluem-se nessa 
definição, as operações sujeitas aos riscos de variação cambial, das taxas 
de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities). O 
gerenciamento de risco de mercado das entidades do Sistema Sicredi é 
centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura 
unificada compatível com a natureza das operações, a complexidade dos 
produtos e a dimensão da exposição ao risco do Sistema. A estrutura 
unificada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as entidades do Sistema na gestão do risco de 
mercado. Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de 
mercado são estabelecidos seguindo os critérios mínimos estabelecidos 
pela regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, 
e aprovadas pelas alçadas competentes de cada entidade do Sistema. Os 
processos para o gerenciamento do risco de mercado do Sistema Sicredi 
incluem: • Regras claras de classificação da carteira de negociação que 
garantam o correto tratamento das operações; • Procedimentos destinados 
a mensurar, monitorar e manter a exposição ao risco de mercado em níveis 
considerados aceitáveis pela Instituição; • Limites operacionais que 
definam a tolerância ao risco de mercado das Entidades do Sistema em 
relação ao seu capital; • Definição das metodologias de risco de mercado a 
serem aplicadas; • Sistemas para executar o cálculo e medir os riscos, 
considerando a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao 
risco de mercado das Entidades do Sistema. III - Risco de Liquidez - O 
entendimento de Risco de Liquidez é essencial para a sustentabilidade das 
instituições que atuam no mercado financeiro e de capitais e está associado 
à capacidade da instituição de financiar os compromissos adquiridos a 
preços de mercado razoáveis e realizar seus planos de negócio com fontes 
estáveis de financiamento. Para este efeito, define-se risco de liquidez 
como: • A possibilidade da instituição não ser capaz de honrar eficientemente 
suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as 
decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias 
e sem incorrer em perdas significativas e; • A possibilidade da instituição 
não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu 
tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou 
em razão de alguma descontinuidade no mercado. O gerenciamento de 
risco de liquidez das entidades do Sistema Sicredi é centralizado no Banco 
Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura unificada compatível com a 
natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco do Sistema. A estrutura unificada é responsável pelo 
estabelecimento dos processos, políticas e sistemas que apoiam as 
entidades do Sistema na gestão do risco de liquidez. Os processos e 
políticas para o gerenciamento do risco de liquidez são estabelecidos 
seguindo os critérios mínimos estabelecidos pela regulamentação em 
vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas 
alçadas competentes de cada entidade do Sistema. Os processos para o 

gerenciamento do risco de liquidez do Sistema Sicredi incluem: • Definição 
de processos para identificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao 
risco de liquidez em diferentes horizontes de tempo; • Estabelecimento de 
limites operacionais para manutenção de níveis adequados e suficientes de 
liquidez; • Definição das estratégias de captação que proporcionem 
diversificação adequada das fontes de recursos e dos prazos de 
vencimento; • Definição de plano de contingência de liquidez, regularmente 
atualizado, que estabeleça responsabilidades e procedimentos para 
enfrentar situações de estresse de liquidez; • Realização periódica de testes 
de estresse com cenários de curto e de longo prazo. IV - Alocação de Capital 
- Para os efeitos da legislação vigente, define-se o Gerenciamento de 
Capital como o processo contínuo de: • Monitoramento e controle do capital 
mantido pela Instituição; • Avaliação da necessidade de capital para fazer 
face aos riscos a que a Instituição está sujeita; • Planejamento de metas e de 
necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da 
Instituição. O gerenciamento de capital das entidades do Sistema Sicredi é 
centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura 
unificada compatível com a natureza das operações, a complexidade dos 
produtos e a dimensão da exposição ao risco do Sistema. A estrutura 
unificada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as entidades do Sistema na gestão do capital. Os 
processos e políticas para o gerenciamento de capital são estabelecidos 
seguindo os critérios mínimos estabelecidos pela regulamentação em 
vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas 
alçadas competentes de cada entidade do Sistema. Os processos para o 
gerenciamento de capital do Sistema Sicredi incluem: • Mecanismos que 
possibilitem a identificação, avaliação e monitoramento dos riscos 
relevantes incorridos pela instituição, inclusive dos riscos não cobertos 
pelos requerimentos mínimos legais de capital; • Metas de capital em níveis 
acima dos requerimentos mínimo legais e que reflitam o apetite a risco do 
sistema, visando manter capital para suportar os riscos incorridos e 
garantir o crescimento dos negócios de forma sustentável e eficiente; • 
Plano de Capital para cada entidade do Sistema, consistente com o 
planejamento estratégico, abrangendo o horizonte mínimo de três anos; • 
Testes de estresse e avaliação de seus impactos no capital; • Relatórios 
gerenciais periódicos sobre a adequação do capital para a diretoria e para o 
conselho de administração; V - Risco de Crédito - A gestão do risco de 
crédito consiste no processo de identificação, mensuração, controle e 
mitigação dos riscos decorrentes das operações de crédito realizadas pelas 
instituições financeiras. No Sicredi, o gerenciamento do Risco de Crédito é 
realizado por uma estrutura centralizada e pelas áreas e colegiados locais. 
O Banco Cooperativo Sicredi responde pelo conjunto de políticas, 
estratégias e metodologias voltadas ao controle e gerenciamento das 
exposições ao risco de crédito das empresas que compõem o Sistema, 
possuindo como principais atribuições: responder pelas políticas 
corporativas de gestão de risco de crédito; desenvolver e propor 
metodologias de classificação de risco de crédito, inclusive por meio de 
modelos quantitativos; aferir e controlar as exigibilidades de capital para 
cobertura de risco de crédito assumido; e realizar o monitoramento 
constante das exposições sujeitas ao risco de crédito de todas as empresas 
do Sicredi. As áreas e colegiados locais são responsáveis pela execução do 
gerenciamento de risco de crédito, observando as políticas e limites pré-
estabelecidos sistemicamente. VI- Informações Adicionais - A descrição da 
estrutura completa e do processo de gerenciamento de riscos pode ser 
acessada por meio do sitio www.sicredi.com.br, no caminho “Conheça o 
Sicredi / Relatório / Gestão de Riscos”. 

NOTA 24 - ÍNDICES DE BASILÉIA E DE IMOBILIZAÇÃO
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil devem manter, permanentemente, valor de 
Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos das Resoluções CMN 
n° 3.444/07 e nº 3.490/07 até setembro de 2013 e pela Resolução CMN 
n° 4.192/13 a partir de outubro de 2013, compatível com os riscos de suas 
atividades, sendo apresentado abaixo o cálculo dos limites:
Limites operacionais 2017 2016
Patrimônio de Referência (PR)  71.748  62.579 
 Nivel I (NI)  71.748  62.579 
   Capital principal - CP  71.748  62.579 
    Capital social  31.479  27.656 
    Reservas de capital  40.888  35.326 
    Lucros acumulados  1.194  752 
    Ajustes Prudenciais  (1.813)  (1.155)
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA)  342.908  250.551 
Margem de Capital (i)  27.170  30.007 
Índice de Basiléia (PR / RWA) 20,92% 24,98%
Situação de Imobilização (Imob)  6.835  6.339 
Índice de Imobilização (Imob / PR) 9,53% 10,13%
(i) Margem de Capital consiste no excedente de capital da instituição aos 
requerimentos mínimos regulamentares e ao adicional de capital principal. 
NOTA 25 - SEGUROS CONTRATADOS - Em 31 de dezembro de 2017, os 
seguros contratados são considerados suficientes pela administração 
para cobrir eventuais sinistros relacionados a garantia de valores e bens de 
propriedade da Cooperativa.

Jardiel Cherpinski 
Diretor Executivo 

CPF: 036.017.359-46 

Ozires Ferdinando Machado de Campos 
Diretor de Operações 
CPF: 987.953.171-04 

Eduardo Netto Sarubbi 
Contador
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
 SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Associados da
Cooperativa de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos 
do Paraná e Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP
Laranjeiras do Sul - PR
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Cooperativa 
de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná 
e Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP (“Cooperativa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017, e 
as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cooperativa 
de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná e 
Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP em 31 de dezembro de 2017, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil - BACEN. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 

das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor - A administração 
é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório 
da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório 
da administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras - A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada, de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Cooperativa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Cooperativa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Porto Alegre, 21 de fevereiro de 2018.

ERNSt & YOuNG
Auditores independentes s.s.

CrC-2sp015199/o-6

Dario Ramos da Cunha 
Contador

CRC 1SP214144/O-1

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Laranjeiras do Sul / PR, 23 de fevereiro 2018.
Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Cooperativa de Crédito 
e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná e Litoral 
Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP e no exercício das atribuições 
legais e estatutárias, examinamos o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras compreendendo: Balanço Patrimonial, 
Demonstração de Sobras ou Perdas, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Notas Explicativas 
e demais demonstrativos, e o respectivo relatório de auditoria sobre as 
demonstrações financeiras, documentos estes relativos ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017. 
Pelas políticas de Governança adotadas pela Cooperativa e com base nos 
nossos exames e no relatório de auditoria dos auditores independentes, 
emitido pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S., somos de parecer 
favorável à aprovação das mencionadas demonstrações.
Atenciosamente,

Roberto Wyzykowski 
Conselheiro

Claudecir Celli
Conselheiro

Valdinei Wachekoswski
Conselheiro

Continuação

Fim

NOTA 19 - OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

 2017
2016 

(Reapresentado)
  Despesa de água, energia e gás  350  339 
  Despesa de aluguéis  1.876  1.576 
  Despesa de comunicação  982  964 
  Despesa de manutenção e conservação  867  741 
  Despesa de material  208  193 
  Despesa processamento dados  222  189 
  Despesa de promoções e relações públicas  1.365  769 
  Despesa de propaganda e publicidade  208  195 
  Despesa de seguro  414  276 
  Despesa de serviços do sistema financeiro  1.163  1.093 
  Despesa de serviços de terceiros  841  557 
  Despesa de serviços de vigilância e segurança  1.509  1.364 
  Despesa de serviços de técnicos especializados  630  508 
  Despesa de serviços de transportes  1.571  1.240 
  Despesa de viagem  480  432 
  Outras despesas administrativas  2.545  2.278 
Total 15.231  12.714 

NOTA 20 - OUTROS INGRESSOS E RECEITAS OPERACIONAIS
 2017 2016
  Recuperação de encargos e despesas  536  569 
  Ingressos depósitos intercooperativos(i)  11.800  14.158 
  Reversão de provisões operacionais  653  2.693 
  Outras rendas operacionais  338  583 
Total  13.327  18.003 
(i) Refere-se à receita com administração financeira, que é resultante da 
aplicação dos recursos captados, junto à Cooperativa Central. 

NOTA 21 - OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS

 2017
2016 

(Reapresentado)
  Descontos concedidos em renegociação e crédito 655  728 
  Contribuição O.C.E. 171  150 
  Contribuição Sicredi Fundos Garantidores 414  801 
  Contribuição Confederação Sicredi 3.565  2.743 
  Cooperativa Central Sicredi PR/SP/RJ 489  410 
  Encargos da administração financeira 67  77 
  Repasse administradora de Cartões 398  411 
  Depreciação e amortização 644  398 
  Outras provisões operacionais 1.188  2.689 
  Outras despesas operacionais 1.506  1.603 
Total 9.097  10.010 

NOTA 22 - COOBRIGAÇÕES EM GARANTIAS PRESTADAS
As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval, fiança ou 
outras coobrigações estão assim compostas:
 2017 2016
Beneficiários de garantias prestadas (i)  78.288  65.736 
Total  78.288  65.736 
(i) Nas garantias prestadas estão inclusas as operações com recursos 
recebidos de instituições financeiras e repassados aos associados via 
Banco Cooperativo Sicredi S.A., em que a Cooperativa é intermediária e 
garantidora solidária por força de contrato firmado entre as partes. Os 
valores são compostos, em sua maioria, pelos programas do Finame e 
BNDES. 

NOTA 23 - GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Sistema Sicredi considera o gerenciamento de riscos prioritário na 
condução de suas atividades e negócios, adotando práticas em absoluta 
consonância com os preceitos dos Acordos de Basiléia. Dessa maneira, 
possui áreas especializadas para o gerenciamento destes riscos, 
centralizadas no Banco Cooperativo Sicredi S.A. Entre os principais riscos 
gerenciados pela instituição, destacam-se o operacional, o de mercado, o 
de liquidez, o alocação de capital e o de crédito, cujas estruturas são 
apresentadas a seguir: I - Risco Operacional - O risco operacional é definido 
como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou 
de eventos externos. A gestão do risco operacional é realizada de forma 
conjunta entre o Banco, Centrais e Cooperativas Singulares. Essas 
entidades tem como responsabilidade o cumprimento dos normativos 
internos e externos, valendo-se de ferramentas, metodologias e processos 
estabelecidos sistemicamente. Tais processos são compostos por um 
conjunto de ações, que visa manter em níveis adequados os riscos a que 
cada instituição está exposta. São essas: • Avaliação de riscos e controles; • 
Documentação e armazenamento da base de perdas; • Gestão de 
continuidade de negócios; • Alocação de capital para o risco operacional; II 
- Risco de Mercado - Define-se risco de mercado como a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de 
posições detidas por uma instituição financeira. Incluem-se nessa 
definição, as operações sujeitas aos riscos de variação cambial, das taxas 
de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities). O 
gerenciamento de risco de mercado das entidades do Sistema Sicredi é 
centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura 
unificada compatível com a natureza das operações, a complexidade dos 
produtos e a dimensão da exposição ao risco do Sistema. A estrutura 
unificada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as entidades do Sistema na gestão do risco de 
mercado. Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de 
mercado são estabelecidos seguindo os critérios mínimos estabelecidos 
pela regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, 
e aprovadas pelas alçadas competentes de cada entidade do Sistema. Os 
processos para o gerenciamento do risco de mercado do Sistema Sicredi 
incluem: • Regras claras de classificação da carteira de negociação que 
garantam o correto tratamento das operações; • Procedimentos destinados 
a mensurar, monitorar e manter a exposição ao risco de mercado em níveis 
considerados aceitáveis pela Instituição; • Limites operacionais que 
definam a tolerância ao risco de mercado das Entidades do Sistema em 
relação ao seu capital; • Definição das metodologias de risco de mercado a 
serem aplicadas; • Sistemas para executar o cálculo e medir os riscos, 
considerando a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao 
risco de mercado das Entidades do Sistema. III - Risco de Liquidez - O 
entendimento de Risco de Liquidez é essencial para a sustentabilidade das 
instituições que atuam no mercado financeiro e de capitais e está associado 
à capacidade da instituição de financiar os compromissos adquiridos a 
preços de mercado razoáveis e realizar seus planos de negócio com fontes 
estáveis de financiamento. Para este efeito, define-se risco de liquidez 
como: • A possibilidade da instituição não ser capaz de honrar eficientemente 
suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as 
decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias 
e sem incorrer em perdas significativas e; • A possibilidade da instituição 
não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu 
tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou 
em razão de alguma descontinuidade no mercado. O gerenciamento de 
risco de liquidez das entidades do Sistema Sicredi é centralizado no Banco 
Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura unificada compatível com a 
natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco do Sistema. A estrutura unificada é responsável pelo 
estabelecimento dos processos, políticas e sistemas que apoiam as 
entidades do Sistema na gestão do risco de liquidez. Os processos e 
políticas para o gerenciamento do risco de liquidez são estabelecidos 
seguindo os critérios mínimos estabelecidos pela regulamentação em 
vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas 
alçadas competentes de cada entidade do Sistema. Os processos para o 

gerenciamento do risco de liquidez do Sistema Sicredi incluem: • Definição 
de processos para identificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao 
risco de liquidez em diferentes horizontes de tempo; • Estabelecimento de 
limites operacionais para manutenção de níveis adequados e suficientes de 
liquidez; • Definição das estratégias de captação que proporcionem 
diversificação adequada das fontes de recursos e dos prazos de 
vencimento; • Definição de plano de contingência de liquidez, regularmente 
atualizado, que estabeleça responsabilidades e procedimentos para 
enfrentar situações de estresse de liquidez; • Realização periódica de testes 
de estresse com cenários de curto e de longo prazo. IV - Alocação de Capital 
- Para os efeitos da legislação vigente, define-se o Gerenciamento de 
Capital como o processo contínuo de: • Monitoramento e controle do capital 
mantido pela Instituição; • Avaliação da necessidade de capital para fazer 
face aos riscos a que a Instituição está sujeita; • Planejamento de metas e de 
necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da 
Instituição. O gerenciamento de capital das entidades do Sistema Sicredi é 
centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura 
unificada compatível com a natureza das operações, a complexidade dos 
produtos e a dimensão da exposição ao risco do Sistema. A estrutura 
unificada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as entidades do Sistema na gestão do capital. Os 
processos e políticas para o gerenciamento de capital são estabelecidos 
seguindo os critérios mínimos estabelecidos pela regulamentação em 
vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas 
alçadas competentes de cada entidade do Sistema. Os processos para o 
gerenciamento de capital do Sistema Sicredi incluem: • Mecanismos que 
possibilitem a identificação, avaliação e monitoramento dos riscos 
relevantes incorridos pela instituição, inclusive dos riscos não cobertos 
pelos requerimentos mínimos legais de capital; • Metas de capital em níveis 
acima dos requerimentos mínimo legais e que reflitam o apetite a risco do 
sistema, visando manter capital para suportar os riscos incorridos e 
garantir o crescimento dos negócios de forma sustentável e eficiente; • 
Plano de Capital para cada entidade do Sistema, consistente com o 
planejamento estratégico, abrangendo o horizonte mínimo de três anos; • 
Testes de estresse e avaliação de seus impactos no capital; • Relatórios 
gerenciais periódicos sobre a adequação do capital para a diretoria e para o 
conselho de administração; V - Risco de Crédito - A gestão do risco de 
crédito consiste no processo de identificação, mensuração, controle e 
mitigação dos riscos decorrentes das operações de crédito realizadas pelas 
instituições financeiras. No Sicredi, o gerenciamento do Risco de Crédito é 
realizado por uma estrutura centralizada e pelas áreas e colegiados locais. 
O Banco Cooperativo Sicredi responde pelo conjunto de políticas, 
estratégias e metodologias voltadas ao controle e gerenciamento das 
exposições ao risco de crédito das empresas que compõem o Sistema, 
possuindo como principais atribuições: responder pelas políticas 
corporativas de gestão de risco de crédito; desenvolver e propor 
metodologias de classificação de risco de crédito, inclusive por meio de 
modelos quantitativos; aferir e controlar as exigibilidades de capital para 
cobertura de risco de crédito assumido; e realizar o monitoramento 
constante das exposições sujeitas ao risco de crédito de todas as empresas 
do Sicredi. As áreas e colegiados locais são responsáveis pela execução do 
gerenciamento de risco de crédito, observando as políticas e limites pré-
estabelecidos sistemicamente. VI- Informações Adicionais - A descrição da 
estrutura completa e do processo de gerenciamento de riscos pode ser 
acessada por meio do sitio www.sicredi.com.br, no caminho “Conheça o 
Sicredi / Relatório / Gestão de Riscos”. 

NOTA 24 - ÍNDICES DE BASILÉIA E DE IMOBILIZAÇÃO
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil devem manter, permanentemente, valor de 
Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos das Resoluções CMN 
n° 3.444/07 e nº 3.490/07 até setembro de 2013 e pela Resolução CMN 
n° 4.192/13 a partir de outubro de 2013, compatível com os riscos de suas 
atividades, sendo apresentado abaixo o cálculo dos limites:
Limites operacionais 2017 2016
Patrimônio de Referência (PR)  71.748  62.579 
 Nivel I (NI)  71.748  62.579 
   Capital principal - CP  71.748  62.579 
    Capital social  31.479  27.656 
    Reservas de capital  40.888  35.326 
    Lucros acumulados  1.194  752 
    Ajustes Prudenciais  (1.813)  (1.155)
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA)  342.908  250.551 
Margem de Capital (i)  27.170  30.007 
Índice de Basiléia (PR / RWA) 20,92% 24,98%
Situação de Imobilização (Imob)  6.835  6.339 
Índice de Imobilização (Imob / PR) 9,53% 10,13%
(i) Margem de Capital consiste no excedente de capital da instituição aos 
requerimentos mínimos regulamentares e ao adicional de capital principal. 
NOTA 25 - SEGUROS CONTRATADOS - Em 31 de dezembro de 2017, os 
seguros contratados são considerados suficientes pela administração 
para cobrir eventuais sinistros relacionados a garantia de valores e bens de 
propriedade da Cooperativa.

Jardiel Cherpinski 
Diretor Executivo 

CPF: 036.017.359-46 

Ozires Ferdinando Machado de Campos 
Diretor de Operações 
CPF: 987.953.171-04 

Eduardo Netto Sarubbi 
Contador

 CRC: RS-060899/O-8 - CPF: 694.157.650-20

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
 SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Associados da
Cooperativa de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos 
do Paraná e Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP
Laranjeiras do Sul - PR
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Cooperativa 
de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná 
e Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP (“Cooperativa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017, e 
as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cooperativa 
de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná e 
Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP em 31 de dezembro de 2017, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil - BACEN. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 

das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor - A administração 
é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório 
da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório 
da administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras - A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada, de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Cooperativa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Cooperativa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Porto Alegre, 21 de fevereiro de 2018.

ERNSt & YOuNG
Auditores independentes s.s.

CrC-2sp015199/o-6

Dario Ramos da Cunha 
Contador

CRC 1SP214144/O-1

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Laranjeiras do Sul / PR, 23 de fevereiro 2018.
Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Cooperativa de Crédito 
e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná e Litoral 
Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP e no exercício das atribuições 
legais e estatutárias, examinamos o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras compreendendo: Balanço Patrimonial, 
Demonstração de Sobras ou Perdas, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Notas Explicativas 
e demais demonstrativos, e o respectivo relatório de auditoria sobre as 
demonstrações financeiras, documentos estes relativos ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017. 
Pelas políticas de Governança adotadas pela Cooperativa e com base nos 
nossos exames e no relatório de auditoria dos auditores independentes, 
emitido pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S., somos de parecer 
favorável à aprovação das mencionadas demonstrações.
Atenciosamente,

Roberto Wyzykowski 
Conselheiro

Claudecir Celli
Conselheiro

Valdinei Wachekoswski
Conselheiro

Continuação

Fim

NOTA 19 - OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

 2017
2016 

(Reapresentado)
  Despesa de água, energia e gás  350  339 
  Despesa de aluguéis  1.876  1.576 
  Despesa de comunicação  982  964 
  Despesa de manutenção e conservação  867  741 
  Despesa de material  208  193 
  Despesa processamento dados  222  189 
  Despesa de promoções e relações públicas  1.365  769 
  Despesa de propaganda e publicidade  208  195 
  Despesa de seguro  414  276 
  Despesa de serviços do sistema financeiro  1.163  1.093 
  Despesa de serviços de terceiros  841  557 
  Despesa de serviços de vigilância e segurança  1.509  1.364 
  Despesa de serviços de técnicos especializados  630  508 
  Despesa de serviços de transportes  1.571  1.240 
  Despesa de viagem  480  432 
  Outras despesas administrativas  2.545  2.278 
Total 15.231  12.714 

NOTA 20 - OUTROS INGRESSOS E RECEITAS OPERACIONAIS
 2017 2016
  Recuperação de encargos e despesas  536  569 
  Ingressos depósitos intercooperativos(i)  11.800  14.158 
  Reversão de provisões operacionais  653  2.693 
  Outras rendas operacionais  338  583 
Total  13.327  18.003 
(i) Refere-se à receita com administração financeira, que é resultante da 
aplicação dos recursos captados, junto à Cooperativa Central. 

NOTA 21 - OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS

 2017
2016 

(Reapresentado)
  Descontos concedidos em renegociação e crédito 655  728 
  Contribuição O.C.E. 171  150 
  Contribuição Sicredi Fundos Garantidores 414  801 
  Contribuição Confederação Sicredi 3.565  2.743 
  Cooperativa Central Sicredi PR/SP/RJ 489  410 
  Encargos da administração financeira 67  77 
  Repasse administradora de Cartões 398  411 
  Depreciação e amortização 644  398 
  Outras provisões operacionais 1.188  2.689 
  Outras despesas operacionais 1.506  1.603 
Total 9.097  10.010 

NOTA 22 - COOBRIGAÇÕES EM GARANTIAS PRESTADAS
As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval, fiança ou 
outras coobrigações estão assim compostas:
 2017 2016
Beneficiários de garantias prestadas (i)  78.288  65.736 
Total  78.288  65.736 
(i) Nas garantias prestadas estão inclusas as operações com recursos 
recebidos de instituições financeiras e repassados aos associados via 
Banco Cooperativo Sicredi S.A., em que a Cooperativa é intermediária e 
garantidora solidária por força de contrato firmado entre as partes. Os 
valores são compostos, em sua maioria, pelos programas do Finame e 
BNDES. 

NOTA 23 - GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Sistema Sicredi considera o gerenciamento de riscos prioritário na 
condução de suas atividades e negócios, adotando práticas em absoluta 
consonância com os preceitos dos Acordos de Basiléia. Dessa maneira, 
possui áreas especializadas para o gerenciamento destes riscos, 
centralizadas no Banco Cooperativo Sicredi S.A. Entre os principais riscos 
gerenciados pela instituição, destacam-se o operacional, o de mercado, o 
de liquidez, o alocação de capital e o de crédito, cujas estruturas são 
apresentadas a seguir: I - Risco Operacional - O risco operacional é definido 
como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou 
de eventos externos. A gestão do risco operacional é realizada de forma 
conjunta entre o Banco, Centrais e Cooperativas Singulares. Essas 
entidades tem como responsabilidade o cumprimento dos normativos 
internos e externos, valendo-se de ferramentas, metodologias e processos 
estabelecidos sistemicamente. Tais processos são compostos por um 
conjunto de ações, que visa manter em níveis adequados os riscos a que 
cada instituição está exposta. São essas: • Avaliação de riscos e controles; • 
Documentação e armazenamento da base de perdas; • Gestão de 
continuidade de negócios; • Alocação de capital para o risco operacional; II 
- Risco de Mercado - Define-se risco de mercado como a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de 
posições detidas por uma instituição financeira. Incluem-se nessa 
definição, as operações sujeitas aos riscos de variação cambial, das taxas 
de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities). O 
gerenciamento de risco de mercado das entidades do Sistema Sicredi é 
centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura 
unificada compatível com a natureza das operações, a complexidade dos 
produtos e a dimensão da exposição ao risco do Sistema. A estrutura 
unificada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as entidades do Sistema na gestão do risco de 
mercado. Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de 
mercado são estabelecidos seguindo os critérios mínimos estabelecidos 
pela regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, 
e aprovadas pelas alçadas competentes de cada entidade do Sistema. Os 
processos para o gerenciamento do risco de mercado do Sistema Sicredi 
incluem: • Regras claras de classificação da carteira de negociação que 
garantam o correto tratamento das operações; • Procedimentos destinados 
a mensurar, monitorar e manter a exposição ao risco de mercado em níveis 
considerados aceitáveis pela Instituição; • Limites operacionais que 
definam a tolerância ao risco de mercado das Entidades do Sistema em 
relação ao seu capital; • Definição das metodologias de risco de mercado a 
serem aplicadas; • Sistemas para executar o cálculo e medir os riscos, 
considerando a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao 
risco de mercado das Entidades do Sistema. III - Risco de Liquidez - O 
entendimento de Risco de Liquidez é essencial para a sustentabilidade das 
instituições que atuam no mercado financeiro e de capitais e está associado 
à capacidade da instituição de financiar os compromissos adquiridos a 
preços de mercado razoáveis e realizar seus planos de negócio com fontes 
estáveis de financiamento. Para este efeito, define-se risco de liquidez 
como: • A possibilidade da instituição não ser capaz de honrar eficientemente 
suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as 
decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias 
e sem incorrer em perdas significativas e; • A possibilidade da instituição 
não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu 
tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou 
em razão de alguma descontinuidade no mercado. O gerenciamento de 
risco de liquidez das entidades do Sistema Sicredi é centralizado no Banco 
Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura unificada compatível com a 
natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco do Sistema. A estrutura unificada é responsável pelo 
estabelecimento dos processos, políticas e sistemas que apoiam as 
entidades do Sistema na gestão do risco de liquidez. Os processos e 
políticas para o gerenciamento do risco de liquidez são estabelecidos 
seguindo os critérios mínimos estabelecidos pela regulamentação em 
vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas 
alçadas competentes de cada entidade do Sistema. Os processos para o 

gerenciamento do risco de liquidez do Sistema Sicredi incluem: • Definição 
de processos para identificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao 
risco de liquidez em diferentes horizontes de tempo; • Estabelecimento de 
limites operacionais para manutenção de níveis adequados e suficientes de 
liquidez; • Definição das estratégias de captação que proporcionem 
diversificação adequada das fontes de recursos e dos prazos de 
vencimento; • Definição de plano de contingência de liquidez, regularmente 
atualizado, que estabeleça responsabilidades e procedimentos para 
enfrentar situações de estresse de liquidez; • Realização periódica de testes 
de estresse com cenários de curto e de longo prazo. IV - Alocação de Capital 
- Para os efeitos da legislação vigente, define-se o Gerenciamento de 
Capital como o processo contínuo de: • Monitoramento e controle do capital 
mantido pela Instituição; • Avaliação da necessidade de capital para fazer 
face aos riscos a que a Instituição está sujeita; • Planejamento de metas e de 
necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da 
Instituição. O gerenciamento de capital das entidades do Sistema Sicredi é 
centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura 
unificada compatível com a natureza das operações, a complexidade dos 
produtos e a dimensão da exposição ao risco do Sistema. A estrutura 
unificada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as entidades do Sistema na gestão do capital. Os 
processos e políticas para o gerenciamento de capital são estabelecidos 
seguindo os critérios mínimos estabelecidos pela regulamentação em 
vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas 
alçadas competentes de cada entidade do Sistema. Os processos para o 
gerenciamento de capital do Sistema Sicredi incluem: • Mecanismos que 
possibilitem a identificação, avaliação e monitoramento dos riscos 
relevantes incorridos pela instituição, inclusive dos riscos não cobertos 
pelos requerimentos mínimos legais de capital; • Metas de capital em níveis 
acima dos requerimentos mínimo legais e que reflitam o apetite a risco do 
sistema, visando manter capital para suportar os riscos incorridos e 
garantir o crescimento dos negócios de forma sustentável e eficiente; • 
Plano de Capital para cada entidade do Sistema, consistente com o 
planejamento estratégico, abrangendo o horizonte mínimo de três anos; • 
Testes de estresse e avaliação de seus impactos no capital; • Relatórios 
gerenciais periódicos sobre a adequação do capital para a diretoria e para o 
conselho de administração; V - Risco de Crédito - A gestão do risco de 
crédito consiste no processo de identificação, mensuração, controle e 
mitigação dos riscos decorrentes das operações de crédito realizadas pelas 
instituições financeiras. No Sicredi, o gerenciamento do Risco de Crédito é 
realizado por uma estrutura centralizada e pelas áreas e colegiados locais. 
O Banco Cooperativo Sicredi responde pelo conjunto de políticas, 
estratégias e metodologias voltadas ao controle e gerenciamento das 
exposições ao risco de crédito das empresas que compõem o Sistema, 
possuindo como principais atribuições: responder pelas políticas 
corporativas de gestão de risco de crédito; desenvolver e propor 
metodologias de classificação de risco de crédito, inclusive por meio de 
modelos quantitativos; aferir e controlar as exigibilidades de capital para 
cobertura de risco de crédito assumido; e realizar o monitoramento 
constante das exposições sujeitas ao risco de crédito de todas as empresas 
do Sicredi. As áreas e colegiados locais são responsáveis pela execução do 
gerenciamento de risco de crédito, observando as políticas e limites pré-
estabelecidos sistemicamente. VI- Informações Adicionais - A descrição da 
estrutura completa e do processo de gerenciamento de riscos pode ser 
acessada por meio do sitio www.sicredi.com.br, no caminho “Conheça o 
Sicredi / Relatório / Gestão de Riscos”. 

NOTA 24 - ÍNDICES DE BASILÉIA E DE IMOBILIZAÇÃO
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil devem manter, permanentemente, valor de 
Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos das Resoluções CMN 
n° 3.444/07 e nº 3.490/07 até setembro de 2013 e pela Resolução CMN 
n° 4.192/13 a partir de outubro de 2013, compatível com os riscos de suas 
atividades, sendo apresentado abaixo o cálculo dos limites:
Limites operacionais 2017 2016
Patrimônio de Referência (PR)  71.748  62.579 
 Nivel I (NI)  71.748  62.579 
   Capital principal - CP  71.748  62.579 
    Capital social  31.479  27.656 
    Reservas de capital  40.888  35.326 
    Lucros acumulados  1.194  752 
    Ajustes Prudenciais  (1.813)  (1.155)
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA)  342.908  250.551 
Margem de Capital (i)  27.170  30.007 
Índice de Basiléia (PR / RWA) 20,92% 24,98%
Situação de Imobilização (Imob)  6.835  6.339 
Índice de Imobilização (Imob / PR) 9,53% 10,13%
(i) Margem de Capital consiste no excedente de capital da instituição aos 
requerimentos mínimos regulamentares e ao adicional de capital principal. 
NOTA 25 - SEGUROS CONTRATADOS - Em 31 de dezembro de 2017, os 
seguros contratados são considerados suficientes pela administração 
para cobrir eventuais sinistros relacionados a garantia de valores e bens de 
propriedade da Cooperativa.

Jardiel Cherpinski 
Diretor Executivo 

CPF: 036.017.359-46 

Ozires Ferdinando Machado de Campos 
Diretor de Operações 
CPF: 987.953.171-04 

Eduardo Netto Sarubbi 
Contador

 CRC: RS-060899/O-8 - CPF: 694.157.650-20

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
 SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Associados da
Cooperativa de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos 
do Paraná e Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP
Laranjeiras do Sul - PR
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Cooperativa 
de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná 
e Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP (“Cooperativa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017, e 
as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cooperativa 
de Crédito e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná e 
Litoral Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP em 31 de dezembro de 2017, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil - BACEN. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 

das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor - A administração 
é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório 
da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório 
da administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras - A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada, de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Cooperativa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Cooperativa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Porto Alegre, 21 de fevereiro de 2018.

ERNSt & YOuNG
Auditores independentes s.s.

CrC-2sp015199/o-6

Dario Ramos da Cunha 
Contador

CRC 1SP214144/O-1

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Laranjeiras do Sul / PR, 23 de fevereiro 2018.
Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Cooperativa de Crédito 
e Investimento de Livre Admissão Grandes Lagos do Paraná e Litoral 
Paulista - Sicredi Grandes Lagos PR/SP e no exercício das atribuições 
legais e estatutárias, examinamos o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras compreendendo: Balanço Patrimonial, 
Demonstração de Sobras ou Perdas, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Notas Explicativas 
e demais demonstrativos, e o respectivo relatório de auditoria sobre as 
demonstrações financeiras, documentos estes relativos ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017. 
Pelas políticas de Governança adotadas pela Cooperativa e com base nos 
nossos exames e no relatório de auditoria dos auditores independentes, 
emitido pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S., somos de parecer 
favorável à aprovação das mencionadas demonstrações.
Atenciosamente,

Roberto Wyzykowski 
Conselheiro

Claudecir Celli
Conselheiro

Valdinei Wachekoswski
Conselheiro
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DECRETO N.º 037/2019 
DATA: 25/02/2019 

 
 

SÚMULA: Exonera, a pedido, Professor ocupante 
de cargo do Processo Seletivo Simplificado 
001/2017. 

 
O Prefeito Municipal de Pinhão, Estado do Paraná, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 

Decreta: 
 

Art. 1º. Exonera, a pedido, o Sr. Edenilson José 
Boeira, ocupante do cargo de Professor Séries Iniciais e Educação Infantil - PSS, aprovado no 
Processo Seletivo Simplificado n.º 001/2017, sob regime C.L.T., nomeado pelo Decreto n.º 
195/2017, de 01/08/2017 e Livro de Registro de Empregados n.º 46, página 49. 

 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na presente 

data, revogadas as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito do Município de Pinhão, 
Estado do Paraná, em 25 de Fevereiro de 2019. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2018 
EDITAL DE CONCURSO N.º 02/2019 

 
SÚMULA: Convocar os candidatos 
aprovados no Concurso Público nº 
01/2018, para o Cargo abaixo Conforme 
Edital de Homologação de Resultado. 

 
O SENHOR LUIZ CEZAR BAPTISTEL, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI E TENDO EM VISTA O RESULTADO DO 
CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL Nº 001/2018, CONVOCA O(A) 
CANDIDATO(A) APROVADO(A) PARA O CARGO ABAIXO, CONFORME 
RELAÇÃO EM ANEXO, PARA COMPARECER AO DEPARTAMENTO DE 
PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL, NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS A 
CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL,  MUNIDO(A) DOS 
SEGUINTES DOCUMENTOS: 
 
 
1 – Documentos: 

a) 01 (uma) foto 3X4 (recente); 
b) Estar em dia com os deveres do militar para os candidatos do sexo 

masculino (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples); 
c) Título de Eleitor e comprovante de haver votado na última eleição ou 

certidão (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples); 
d) Carteira de Identidade (cópia autenticada ou original acompanhado de 

cópia simples); 
e) Cadastro de Pessoa Física (cópia autenticada ou original acompanhado de 

cópia simples); 
f) Carteira Nacional de Habilitação - CNH categoria “C” ou superior para o 

cargo de Operador de Máquinas e categoria “D” ou superior para o cargo 
de Motorista; 

g) Não estar condenado por sentença criminal transitada em julgado e não 
cumprida, atestada por certidão negativa de antecedentes criminais, sem 
ressalvas, expedida pelo cartório criminal; 

h) Não estar em exercício de cargo público incompatível, nem tampouco 
aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público, de 
acordo com o previsto no art. 37, XVI, XVII e §10 da Constituição Federal; 

i) Estar registrado no respectivo Conselho de Classe, bem como estar em dia 
com as demais exigências legais do órgão fiscalizador e regulador do 
exercício profissional, quando for o caso; 

j) Possuir escolaridade e habilitação legal para o exercício do cargo 
pretendido; 

k) Comprovante de residência conta de água, luz, telefone ou outro 
documento idôneo; 

l) Certidão de Nascimento e/ou Casamento (cópia autenticada ou original 
acompanhado de cópia simples); 

m) Cópia do número de inscrição no PIS/PASEP; 
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PORTARIA N.º 004/2019 
 
 
 

  O SENHOR LUIZ CEZAR BAPTISTEL, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
 
 

RESOLVE 
 
 

Artigo 1º - DESIGNAR, a servidora Sra. ADRIANA TRENTIN, portadora do RG nº 
8.480.266-2, ocupante do cargo efetivo de Professora, para atuar na função de Suporte 
Pedagógico Escolar, para o exercício de 2019, junto a Secretaria Municipal de Educação 
de Marquinho – Pr. 
 
Artigo 2º- Esta Portaria passa a vigorar a partir da data de 01/02/2019, revogando-se as 
disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, estado do Paraná, 21 de fevereiro de 
2019. 
 
Publique-se. 
 
 
 
 

LUIZ CEZAR BAPTISTEL 
Prefeito Municipal  
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PORTARIA N.º 005/2019 
 
 
 

  O SENHOR LUIZ CEZAR BAPTISTEL, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
 
 

RESOLVE 
 
 

Artigo 1º - DESIGNAR, a servidora Sra. MARILDA CORDEIRI DE CRISTO MEURER, 
portadora do RG nº 6.450.588-2, ocupante do cargo efetivo de professora, para atuar na 
função de Suporte Pedagógico Escolar, para o exercício de 2019, junto a Secretaria 
Municipal de Educação de Marquinho – Pr. 
 
Artigo 2º- Esta Portaria passa a vigorar a partir da data de 01/02/2019, revogando-se as 
disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, estado do Paraná, 21 de fevereiro de 
2019. 
 
Publique-se. 
 
 
 
 

LUIZ CEZAR BAPTISTEL 
Prefeito Municipal  
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PORTARIA N.º 006/2019 
 
 
 

  O SENHOR LUIZ CEZAR BAPTISTEL, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
 
 

RESOLVE 
 
 

Artigo 1º - DESIGNAR, a servidora Sra. MARIA ELENA DEMARIO, portadora do RG nº 
4.122.859-8, ocupante do cargo efetivo de professora, para atuar na função de Suporte 
Pedagógico Escolar, para o exercício de 2019, junto a Secretaria Municipal de Educação 
de Marquinho – Pr. 
 
Artigo 2º- Esta Portaria passa a vigorar a partir da data de 01/02/2019, revogando-se as 
disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, estado do Paraná, 21 de fevereiro de 
2019. 
 
Publique-se. 
 
 
 
 

LUIZ CEZAR BAPTISTEL 
Prefeito Municipal  
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PORTARIA N.º 007/2019 

 

SÚMULA: Conceder segundo turno 
as Funcionárias Públicas e da outras 
providências. 

 

O SENHOR LUIZ CEZAR BAPTISTEL, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
 

RESOLVE 
 

Art. 1º - CONCEDER as Professoras Efetivas, Gratificação de Segundo Turno, 
para o exercício de 2019, como relacionadas na tabela abaixo, conforme o Artigo 
25 da Lei Municipal n° 287/2008. 
 

MATRIC PROFESSORA 
370-1 Adriana Trentin 
435-1 Celma Eliete de Quadros 
721-1 Eliane Ramos Padilha 
345-1 Ivete Borges de Almeida 
148-1 Ivonete Conrado 
723-1 Luciane Aparecida Vaz 
719-1 Marcia Naumiuk Cenci 
091-1 Maria Cleonice Bocalon 
193-1 Maria Ferreira dos Santos Teixeira 
082-1 Marli Sprengoski Josefi 
434-1 Marli Huf Conrado 
090-1 Noemi Edite Cardoso 
084-1 Valdirene Arana Vargas 

 
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 01 de fevereiro de 2019. 
 

Art. 3° - Publique-se. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho Estado do Paraná, 21 de fevereiro 
de 2019. 
 
 
 
 

LUIZ CEZAR BAPTISTEL 
Prefeito Municipal  
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CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2018 
EDITAL DE CONCURSO N.º 02/2019 

 
SÚMULA: Convocar os candidatos 
aprovados no Concurso Público nº 
01/2018, para o Cargo abaixo Conforme 
Edital de Homologação de Resultado. 

 
O SENHOR LUIZ CEZAR BAPTISTEL, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI E TENDO EM VISTA O RESULTADO DO 
CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL Nº 001/2018, CONVOCA O(A) 
CANDIDATO(A) APROVADO(A) PARA O CARGO ABAIXO, CONFORME 
RELAÇÃO EM ANEXO, PARA COMPARECER AO DEPARTAMENTO DE 
PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL, NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS A 
CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL,  MUNIDO(A) DOS 
SEGUINTES DOCUMENTOS: 
 
 
1 – Documentos: 

a) 01 (uma) foto 3X4 (recente); 
b) Estar em dia com os deveres do militar para os candidatos do sexo 

masculino (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples); 
c) Título de Eleitor e comprovante de haver votado na última eleição ou 

certidão (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples); 
d) Carteira de Identidade (cópia autenticada ou original acompanhado de 

cópia simples); 
e) Cadastro de Pessoa Física (cópia autenticada ou original acompanhado de 

cópia simples); 
f) Carteira Nacional de Habilitação - CNH categoria “C” ou superior para o 

cargo de Operador de Máquinas e categoria “D” ou superior para o cargo 
de Motorista; 

g) Não estar condenado por sentença criminal transitada em julgado e não 
cumprida, atestada por certidão negativa de antecedentes criminais, sem 
ressalvas, expedida pelo cartório criminal; 

h) Não estar em exercício de cargo público incompatível, nem tampouco 
aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público, de 
acordo com o previsto no art. 37, XVI, XVII e §10 da Constituição Federal; 

i) Estar registrado no respectivo Conselho de Classe, bem como estar em dia 
com as demais exigências legais do órgão fiscalizador e regulador do 
exercício profissional, quando for o caso; 

j) Possuir escolaridade e habilitação legal para o exercício do cargo 
pretendido; 

k) Comprovante de residência conta de água, luz, telefone ou outro 
documento idôneo; 

l) Certidão de Nascimento e/ou Casamento (cópia autenticada ou original 
acompanhado de cópia simples); 

m) Cópia do número de inscrição no PIS/PASEP; 
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n) Carteira de Trabalho; 
o) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (cópia autenticada 

ou original acompanhado de cópia simples); 
p) Certidão expedida pelo órgão competente, indicando o tipo de 

aposentadoria (somente para os aposentados em 
cargo/emprego/função públicos, desde que os cargos estejam 
previstos nas acumulações legais previstas pela Constituição 
Federal) - original; 

q) Ter aptidão física e mental e não ser Portador de Necessidades Especiais 
incompatíveis com o exercício do Cargo, comprovada em inspeção 
realizada por perito oficial indicado pela Prefeitura; 

r) Possuir conta em banco (Sicredi); 
 
 
2 - O atendimento a cada um dos requisitos acima é de responsabilidade 
exclusiva do candidato e sua inobservância acarreta a impossibilidade de sua 
titularização. 
 
3 - O não comparecimento dentro do prazo estipulado significará DESISTÊNCIA 
do candidato, cabendo a Administração convocar outro habilitado, obedecida a 
ordem de classificação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, 25 de fevereiro 
de 2019. 
 
 
 
 

LUIZ CEZAR BAPTISTEL 
Prefeito Municipal 
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RELAÇÃO DE CONVOCADOS: 
 

 
CARGO: 
MÉDICO PEDIATRA 

CLASSIFICAÇÃO N O M E NÚMERO DA 
INSCRIÇÃO 

01º HILTON EDSON VIDOTTI  
 

665589  
 

 
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 25 de 
fevereiro de 2019. 

 
Publique-se. 
 
 

LUIZ CEZAR BAPTISTEL 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


